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Reprodução da obra “O ferro, a fé e as pedras.”, de Luciomar Sebastião de Jesus
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A trajetória escolhida na elaboração da Carta Arqueológica foi a de mapear alguns lugares notáveis de Congonhas e arredores, incluindo parte do 
município de Jeceaba, de forma a contextualizá-los, sem pretensão, certamente, de esgotar tal mapeamento, tendo em vista a grande riqueza e com-
plexidade patrimonial dessa região. 

Organizar memórias e histórias sobre Congonhas foi ainda uma grande oportunidade de conhecer mais a fundo as paisagens marcadas pelos vários 
estigmas que as atividades de mineração deixaram ao longo do tempo, além dos diferentes ambientes de suas serras e vales, incluindo lugares da Serra 
da Moeda.

Pretende-se valorizar nesta obra as memórias de grupos pré-coloniais, indígenas, escravos, garimpeiros, ciganos, romeiros, peregrinos, viajantes, tropei-
ros, comerciantes, artífices e habitantes dessa região, sua cultura material e testemunhos; enfim, daqueles que, mesmo anonimamente, fizeram e fazem 
parte da longa história de “Congonhas do Campo”.  

Com certeza, a riqueza patrimonial de Congonhas extrapola em muito o magnífico acervo barroco inscrito em seu centro histórico tombado, já consa-
grado e reconhecido como parte da história, arquitetura e expressão artística de Minas Gerais, do país e em nível internacional. 

A Carta Arqueológica busca assim mostrar outras faces e interfaces patrimoniais, focalizando sítios, ruínas e estruturas de interesse da arqueologia e 
da história, lamentavelmente, ainda pouco conhecidos, mas que também necessitam de mecanismos de proteção e valorização. 

Esta obra foi composta por textos ou capítulos com inúmeras imagens, dentre elas, fotos antigas, mapas, documentos, figuras e croquis.

O primeiro capítulo abrange as paisagens, envolvendo aspectos geológicos, geomorfológicos, hidrológicos e bióticos de Congonhas.  

APRESENTAÇÃO
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O segundo capítulo apresenta os resultados das pesquisas arqueológicas desenvolvidas por nossa equipe, referente ao período pré-colonial em sítios a céu 
aberto situados na bacia do Rio Maranhão, Alto Paraopeba.

O terceiro capítulo resgata a história de Congonhas nos períodos colonial e imperial.

O quarto capítulo, por sua vez, discorre sobre a história da mineração em Congonhas focalizando algumas minas, lavras e fazendas mineradoras e as 
distintas tecnologias utilizadas na explotação mineral. 

O capítulo quinto apresenta alguns lugares e sítios antigos de Congonhas, reforçando a importância de sua valorização patrimonial e do envolvimento 
da comunidade local.

O sexto capítulo trata, sob um olhar arqueológico e arquitetônico, das estruturas e ruínas que fazem parte de importantes sítios históricos de Congonhas.

O último capítulo aborda, por sua vez, uma síntese das informações levantadas neste estudo, além de um panorama sobre a potencialidade arqueológica 
do município de Congonhas e suas diretrizes de proteção. No apêndice consta um vocabulário geral, e no encarte, mapa arqueológico ilustrado com 
ícones, visando à compreensão da incidência e dispersão geral do patrimônio arqueológico e de sua importância para a região.

 Os Organizadores
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CAPÍTULO 1

GEOLOGIA E 
PAISAGENS RURAIS 
DE CONGONHAS

QUADRILÁTERO 
FERRÍFERO: 
GEOLOGIA E 
PATRIMÔNIOS 
NATURAIS

Ulisses Penha
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O município de Congonhas está situado na porção sudoeste do 
Quadrilátero Ferrífero, importante distrito mineral brasileiro em 
razão dos seus depósitos e minas de minério de ferro, ouro e 
manganês. Esse distrito foi geologicamente mapeado entre 1945 
e 1962 em escala de 1:50.000 pelo convênio firmado entre o USGS 
- United States Geological Society e o DNPM - Departamento Na-
cional da Produção Mineral, e foi sucedido pelo mapeamento em 
1:25.000, sob a coordenação de Door II (1969). Esses mapeamen-
tos sistemáticos foram seguidos por outros trabalhos de cartogra-
fia geológica, seja por universidades (ver síntese em ALKMIN & 
MARSHAK 1998), seja por órgãos governamentais, como o Serviço 
Geológico do Brasil (ZUCHETTI & BALTAZAR, 2000) e a CODEMIG 
(LOBATO et al. 2005), seja por empresas de exploração mineral.

O Quadrilátero Ferrífero recebeu essa denominação devido aos 
depósitos de minério de ferro que ocorrem numa área que tem 
como vértices as cidades de Itabira, a nordeste, Mariana, a su-
deste, Congonhas, a sudoeste, e Itaúna, a noroeste (Figura 1). 
Apesar de relativamente pequeno, com 7.200 km2, o potencial 
mineral dessa região foi determinante na interiorização do seu 
povoamento, desde as atividades rudimentares de lavra nos alu-
viões e encostas auríferas nos séculos XVII a XIX, até os tempos 
modernos, quando passou a dispor de um setor minero-meta-
lúrgico calcado no ferro e no ouro. Não se deve esquecer, en-
tretanto, que bens minerais não metálicos como argila, areia, 
dolomito, esteatito e rochas ornamentais participam da geração 
de empregos, de receitas e de insumos imprescindíveis à cons-
trução civil e à expansão da malha rodoviária. Segundo o IBGE, 
em torno de 27% do PIB de Minas Gerais provém do Quadrilátero 
Ferrífero e Congonhas participa significativamente nesse total.

Contudo, não só com minérios, ou da atividade minerária e seus 
desdobramentos no setor industrial, se faz desenvolvimento. As 
formações rochosas, os cursos d’água, as distintas coberturas ve-

GEOLOGIA E PAISAGENS RURAIS DE CONGONHAS
Quadrilátero Ferrífero: Geologia e Patrimônios 
Naturais

Ulisses Penha

getais e as belezas paisagísticas que esses conjuntos proporcio-
nam constituem patrimônios naturais e paisagísticos da sociedade 
e merecem ser preservados, pesquisados, divulgados e frequen-
tados por seus habitantes. Há anos foi submetido à UNESCO para 
aprovação o Projeto Geoparque Quadrilátero Ferrífero (RUCHKYZ 
DE AZEVEDO e MELO, 2010), que elegeu 10 sítios não geológicos 
e 18 geológicos, o último grupo listado a seguir. São os topázios do 
Capão do Lana, zona de garimpos de topázio imperial, no Distrito 
de Rodrigo Silva, (Ouro Preto); a Gruta Nossa Senhora da Lapa, em 
dolomitos do distrito ouropretano de Antônio Pereira; os gnaisses 
de Cachoeira do Campo; os itabiritos da Serra da Piedade (Caeté), o 
Santuário da Serra do Caraça (Catas Altas) e o Sítio Paleontológico 
de Fonseca (Alvinópolis), os três já reconhecidos pelo SIGEP - Co-
missão Brasileira de Sítios Geológicos e Paleobiológicos; os me-
ta-arenitos arqueanos da Serra do Andaime (em Itabirito), registro 
de uma das primeiras praias brasileiras; as rochas metavulcâni-
cas aflorantes, próximas ao Bicame de Pedra, um arco em estilo 
romano que conduzia água para a lavagem de cascalho aurífero 
(Catas Altas); as Minas de ferro de Águas Claras, na divisa de Belo 
Horizonte com Nova Lima, e do Córrego do Meio, ambas em área 
de mineradora e exauridas, sendo a segunda um centro produtor 
de mudas; a Vila de Passagem, entre Ouro Preto e Mariana, marco 
da mineração subterrânea de ouro no Brasil; a Mina da Morro Velho 
(Nova Lima), por mais de um século a mais profunda e produtiva 
mina de ouro do mundo; o Pico do Itabirito (em Itabirito); o Pico do 
Itacolomi (em Ouro Preto); a Serra do Curral, os quartzitos e conglo-
merados da Serra da Moeda, respectivamente em Belo Horizonte e 
17 km ao sul dali; a Serra de Ouro Branco, no município homôni-
mo; e a Serra do Rola Moça, integrante de um parque estadual que 
congrega vários mananciais da grande Belo Horizonte. É oportuno 
ressaltar que o conjunto de ruínas históricas da Fábrica Patriótica, 
no município de Congonhas, é preservado pelo IPHAN e tombado 
desde 1938, por ter sido a primeira fábrica de ferro no Brasil.
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Figura 1. Imagem de satélite Landsat TM do Quadrilátero Ferrífero com os 

limites (linha vermelha) do geoparque. As serras que delimitam o Quadrilátero 

estão nomeadas em amarelo.

O Quadrilátero Ferrífero é constituído por cinco conjuntos rocho-
sos, denominados em geologia unidades estratigráficas: Comple-
xos Metamórficos, formados por rochas graníticas e gnáissicas 
com mais de 2,7 bilhões de anos (B.a.); Supergrupo Rio das Ve-
lhas, com filitos, xistos, quartzitos, rochas metavulcânicas, for-
mações ferríferas e esteatitos datados em 2,6 B.a.; Supergrupo 
Minas, com idades entre 2,6 e 2,1 B.a., sendo subdividido em qua-
tro pacotes rochosos empilhados da base para o topo, os grupos 

Caraça, Itabira, Piracicaba e Sabará; corpos ígneos cristalizados 
em meio aos complexos metamórficos e às rochas do Supergru-
po Rio das Velhas, como os tonalitos e granodioritos da Suíte Alto 
Maranhão, com 2,13 B.a. (NOCE, 1995); e as cangas terciárias e 
lateritas quaternárias, a maioria rica em minerais de ferro.
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Mosaico 1. Visões panorâmicas de duas operações de mina de minério de ferro na estrada para Belo Vale. As fotos de detalhe são de itabiritos dobrados, dobras 

essas que se repetem na escala das cavas de mina. Ulisses Penha, 2014.

A análise dos mapas geológicos Casa de Pedra e Congonhas, da 
CPRM-Serviço Geológico do Brasil (LOBATO et al., 2005), permite 
simplificar e subdividir a geologia e as formas de relevo do muni-
cípio em três grandes áreas: (1) xistos verdes arqueanos e tonali-
tos neoproterozóicos que cobrem aproximadamente 65% do total, 
conformando um relevo abaulado; (2) quartzitos, filitos, dolomitos 
e itabiritos do Paleoproterozóico que sustentam uma paisagem de 
feições lineares salientes e vales encaixados, representando em 
torno de 20% da área municipal; e (3) cangas ferruginosas terciárias 
e lateritas quaternárias, formadas sobre os itabiritos e constituindo 
formas de relevo tabulares, ocupando os 15% restantes (Mosaico 4). 

Congonhas: as Paisagens Rurais 

Embora o município de Congonhas não conte ainda com patri-
mônios naturais eleitos para compor o Geoparque Quadrilátero 
Ferrífero, paisagens de particular beleza podem ser percebidas 
caminhando por suas trilhas ou mesmo por algumas das suas es-
tradas. Algumas dessas paisagens serão brevemente comentadas 
e mostradas a seguir. Ao longo da estrada que liga a BR-040 à 
cidade de Belo Vale o viajante pode observar minas de extração 
de minério de ferro. A visão das operações de mina que se tem a 
partir da estrada citada é de áreas impactadas restritas às cavas e 
bacias de rejeito, com a vegetação, relevo e drenagens do entorno 
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Mosaico 2. As rochas quartzíticas e os itabiritos, por sua grande resistência à erosão, sustentam cristas rochosas como a existente a oeste de Pires (foto inferior 

esquerda) na serra da Bandeira (superior esquerda) e na serra dos Mascates (inferior direita). Ulisses Penha, 2014.

mantidas dentro das possibilidades técnicas dos empreendimen-
tos (Mosaico 1) e das exigências legais. Para obterem as autoriza-
ções de operação, os projetos contemplam, antes mesmo de seu 
funcionamento, as ações a serem tomadas para minimizar os im-
pactos ambientais, visuais e sociais após o fechamento da mina. 

Para evitar possíveis conflitos entre mineradoras e comunidades 
vizinhas, é todavia recomendável que a sociedade, apoiada pelos 
órgãos públicos, acompanhe regularmente as atividades mine-
rárias para impedir que causem contaminação das águas, que 
os diques de contenção sejam em número suficiente, que não 
ocorra supressão de vegetação em desacordo com autorização, 

que os taludes sejam revegetados conforme o plano de exaustão 
da jazida, que não haja circulação de caminhões de minério em 
zonas urbanas e que a quantidade de material particulado em 
suspensão esteja dentro dos limites aceitáveis à saúde. Utilizar 
de forma sustentável os recursos naturais implica, por parte das 
empresas, em atuar na qualificação profissional da população, 
auxiliando os poderes públicos a valorizar os patrimônios do mu-
nicípio e a pensar o futuro dos locais minerados e das comunida-
des envolvidas dentro da perspectiva do esgotamento das jazidas.
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As rochas economicamente mais importantes que integram o 
Grupo Itabira são os itabiritos. Elas são portadoras dos depósitos 
de minério de ferro, cujo comportamento espacial (corpos plana-
res, dobrados e/ou falhados) e cuja variação em teores, graus de 
compactação e elementos contaminantes naturais torna desafia-
dor o trabalho dos geólogos, técnicos em geologia, engenheiros 
de minas e engenheiros metalúrgicos. Os mosaicos 1 e 3 ilus-
tram estruturas denominadas dobras tectônicas.

Da região do distrito de Alto Maranhão era extraído rudimentar-
mente, há mais de 80 anos, minério de manganês (Mosaico 3), 
cujo uso provavelmente foi alimentar a primeira usina de ferro-

Mosaico 3. Dobras tectônicas em itabiritos (fotos inferiores: afloramento na estrada em direção a Belo Vale e matacão ao norte de Congonhas) e metatonalitos em 

corte da MG-383, a sul do Alto Maranhão (superior esquerda), onde também ocorre minério de manganês (em cima à direita). Ulisses Penha, 2014.

ligas de manganês do Quadrilátero Ferrífero, a Usina Wigg, em 
Miguel Burnier, distrito de Ouro Preto (LLOYD, 1913:330-331 apud 
ARTEFACTTO, 2011). 

Um elemento geomorfológico característico na região são os 
platôs sustentados por uma carapaça de canga ferruginosa que 
cobre a parte mais alta das formações ferríferas. Sobre ela se 
desenvolvem os Campos Ferruginosos (VINCENT, 2004), vegeta-
ção característica (Mosaico 4) com altos índices de endemismos 
de espécies, onde são frequentes, dentre outras, representantes 
das famílias das Poáceas, Velloziáceas, Melastomatáceas, Aste-
ráceas, Ciperáceas, Bromeliáceas e Orquidáceas. 
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As cangas ferruginosas são mais expressivas em certas porções 
das Serras do Esmeril, da Bandeira e dos Mascates (Mosaico 6), 
designações locais da Serra da Moeda. Além de sua vegetação 
peculiar, é comum nas bordas dessas superfícies ocorrerem ca-
vidades, locais de interesse para a espeleologia e a arqueologia. 
Outro fator relevante das cangas é o fato de constituírem áreas de 
recarga hídrica, alimentadoras dos aquíferos.

A generosa biodiversidade das flores no Cerrado e nos Campos 
Ferruginosos pode ser apreciada em praticamente todo o ano, 
com floradas singelas que se alternam no tempo e em cores.

Mosaico 4. Imagens de floradas do Cerrado obtidas no córrego do Palmital 

(Araliácea, acima à direita) e no povoado Campinho (esquerda). Embaixo, bro-

mélias Tillandsias sobre itabiritos, em Pires. Ulisses Penha, 2014.

Mosaico 5. Afloramentos de canga ferruginosa a leste do povoado Pires. Ulisses 

Penha, 2014. 
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As vegetações mais expressivas em área no município são o Cer-
rado (mosaicos 4 e 6) e a Mata Atlântica (Mosaico 7), a despeito 
de estarem em boa parte substituídos por pastagens plantadas, 
áreas mineradas, estradas e expansões urbanas. O terceiro bio-
ma vegetal existente são as Matas Ciliares, presentes ao longo 
das drenagens (Mosaico 8), cujo zelo por preservação deve ser 
constante, pois conforme salienta Guimarães Filho (2008), elas 
são conflitantes do ponto de vista do interesse de diferentes se-
tores de uso da terra: são obstáculos ao livre acesso do gado à 
água; hospedam árvores de alto valor comercial; são as melho-
res alternativas para o traçado de estradas em áreas de topogra-
fia acidentada; e constituem locais de armazenamento de água.

Sem ter o propósito de listar as incontáveis espécies vegetais 
existentes, seguem algumas delas observadas no Cerrado do 

Mosaico 6. Flores do Cerrado: trepadeira de flor azul e bolsinha-de-pastor (Bignoniáceae). Líquen sobre quartzito ferruginoso. Na foto inferior direita, no extremo 

sul da serra dos Mascates, poáceas de Campo Ferruginoso se antecedem aos quartzitos do Grupo Piracicaba. Ulisses Penha, 2014.

município de Congonhas: lixeira (Dilleniácea), pau-santo (Gut-
tiferae), cafezinho (Myrsinácea), lobeira (Solanácea), pixirica e 
quaresmeira (Melastomatáceas), murici e murici-macho (Mal-
pighiáceas), bate-caixa (Rubiácea), além do barbatimão, folha-
miúda e mimosa (Fabáceas). 

Pelo fato de grandes áreas rurais do município de Congonhas 
ainda estarem poupadas de atividades extrativas florestais ou da 
pecuária, estudos de levantamento florístico visando a preserva-
ção desse bioma florestal devem ser efetuados. Cuidar da Mata 
Atlântica, hoje restrita a fragmentos florestais biologicamente 
empobrecidos e de tamanho reduzido ao longo da faixa oriental 
do país, está além de uma simples necessidade, posto que 40% 
de suas espécies são endêmicas e que somente 11% da sua área 
original (STEHMANN, 2009) restam para as futuras gerações. 
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Mosaico 7. Imagens de vegetais de Mata Atlântica e de Mata Ciliar, com destaque para o broto de Pteridófita (superior direita) e para o bosque de quaresmeiras 

(inferior direita). Ulisses Penha, 2014.

Águas dos Rios e Águas dos Aquíferos 

As altitudes no município de Congonhas oscilam entre 870 m e 
1.550 m, desníveis consideráveis que, associados às precipita-
ções pluviométricas moderadas e à alta taxa de erosão média 
natural (7 metros a cada milhão de anos, VARAJÃO et al. 2009), 
dão origem a incontáveis cursos d’água que desenham padrões 
de drenagem sub-retangular e subdendrítico. Os vales dessas 
drenagens são medianamente encaixados nas áreas ocupadas 

	
  

por rochas tonalíticas e por xistos, e vigorosamente encaixados 
naquelas representadas por quartzitos, itabiritos, cangas e la-
teritas. As principais drenagens do município são os ribeirões 
do Esmeril e Soledade, os córregos do Bichento, Casa de Pedra 
e dos Freitas, e os rios Preto e Maranhão; todos integrantes da 
porção direita da bacia do rio Paraopeba (Figura 2). 
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Figura 2. Rede de drenagens do município de Congonhas, onde a bacia do rio Maranhão ocupa 75% do total. Cartografia: Rose Lane Guimarães (2014).

Evidentes na paisagem e constantemente lembradas pela socie-
dade, as lavras de minério de ferro de Congonhas não consti-
tuem os únicos recursos naturais desse município, devendo ser 
enfatizada a importância de outro recurso natural também rela-
cionado às rochas: os recursos hídricos subterrâneos, devido ao 
seu valor para o crescimento urbano municipal e para a melhoria 
da qualidade de vida de sua população.

Os principais trabalhos efetuados sobre os mananciais subterrâ-
neos de água no Quadrilátero Ferrífero se devem a Sobreiro Neto 
et al. (2001) e a Silva et al. (1994), que identificaram aquíferos com 

características e potenciais distintos em função do seu contex-
to geológico. De uma forma simplificada, pode-se dizer que em 
zonas de relevo suave o manto de intemperismo é espesso e os 
aquíferos podem ser do tipo poroso, nas rochas muito alteradas 
situadas logo abaixo do solo, ou do tipo fissural, onde a água se 
instala em fraturas da zona de rocha alterada, alojadas logo aci-
ma da rocha sã. Já em zonas de relevo moderado a íngreme os 
aquíferos tendem a ser granulares ou porosos e fraturados ou 
fissurais. Por fim, nos locais onde há rochas dolomíticas, os aquí-
feros são ditos cársticos. 
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Ainda de acordo com os trabalhos citados, o sistema aquífero da 
Suíte Alto Maranhão apresenta grande número de poços sub-
terrâneos tubulares em função da densa ocupação dos terrenos 
e da reduzida disponibilidade de recursos hídricos superficiais, 
com poços de produtividade baixa em aquíferos fissural e poro-
so. Produtividades ainda inferiores a essas ocorrem nas áreas de 
abrangência dos xistos alterados do Grupo Nova Lima. A maior 
disponibilidade hídrica subterrânea está no sistema aquífero do 
Grupo Itabira, com alguns aquíferos associados aos itabiritos da 
Formação Cauê e outros relacionados aos dolomitos da Forma-
ção Gandarela. Os órgãos e entidades de proteção ambiental e 
o poder público municipal devem levar em conta o potencial do 
último sistema aquífero mencionado, tanto para assegurar a sua 
não contaminação por intervenções humanas indevidas, quanto 
para usufruir deste bem estratégico em seus planos de expan-
são industrial ou urbana, de agrupamentos urbanos localizados 
próximos ou sobre ele. 

Mosaico 8. Imagens de vegetação da Mata Atlântica: líquens em tronco de árvore (esquerda), cachoeira no limite dos municípios de Congonhas e Belo Vale e trilha 

na encosta do córrego Santo Antônio. Ulisses Penha, 2014.

Voçorocas: garimpos históricos do ouro ou 
feições erosivas naturais?

As feições erosivas hídricas denominadas voçorocas, que mar-
cam a paisagem sobre certas rochas na região do Quadriláte-
ro Ferrífero, como granitos, tonalitos, granodioritos, gnaisses e 
migmatitos, foram estudadas por Bacellar (2006). Além do im-
pacto visual agressivo deixado nas encostas e topos de morros, 
a erosão nesses locais causa expressivas reduções em nutrien-
tes, matéria orgânica e biomassa microbiana, comprometendo a 
agricultura e assoreando drenagens vizinhas. 

As voçorocas são comuns no município de Congonhas, algumas 
associadas, e mesmo ocasionadas, por atividades de mineração 
desenvolvidas nos séculos XVIII e XIX, outras geradas por proces-
sos erosivos naturais, podendo haver nos últimos casos incre-
mentos por atividades agropecuárias ou por expansões urbanas. 
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As evidências de atividades minerárias no Quadrilátero Ferrífero 
desde o final do século XVII até o século XIX eram restritas a alu-
viões e a encostas de morros (o povoamento inicial de Congonhas 
se deve à descoberta de ouro no rio Maranhão), uma vez que nes-
se período depósitos auríferos nos dois contextos eram férteis, 
e também em virtude de as técnicas de mineração subterrânea 
(em rocha dura) não estarem bem difundidas no Brasil, exceto na 
mina de Passagem, em Mariana, com a iniciativa do engenheiro 
e mineralogista alemão Wilhelm L. von Eschwege. 

Isso posto, atividades de mineração aurífera nos rios e em en-
costas foram evidenciadas e fartamente caracterizadas por ar-
queólogos em vários locais do Quadrilátero, como as Minas do 
Socorro, em Barão de Cocais (HENRIQUES, 2008) e Aredes, em 
Itabirito (GUIMARÃES, 2010; BAETA & PILÓ, 2013). Embora não 
suficientemente estudados dos pontos de vista arqueológico e 
geológico, os sítios históricos do ciclo do ouro de Congonhas co-
nhecidos por Veeiros, Batateiro, Goiabeiras, do Pires e da For-
quilha guardam estreita relação genética com o Lineamento 
Congonhas  (SEIXAS, 1988), uma faixa noroeste-sudeste que se 
estende até Catas Altas da Noruega (Figura 3). As rochas desse 
lineamento foram intensamente deformadas e hidrotermaliza-

das por soluções auríferas. Sobre elas as atividades minerárias 
do passado deixaram cicatrizes marcantes na paisagem.

Essas atividades de garimpagem são reveladas quando se en-
contram vestígios de estradas, de arrimos ou de muros de pedra 
edificados segundo as técnicas típicas dos séculos XVIII e XIX; 
pequenas galerias e redes de canais por elas saindo e confluindo 
para um canal maior que conduzia aos mundéus de decantação 
da lama aurífera; ferramentas e outros artefatos ligados às ne-
cessidades cotidianas dos garimpeiros; acumulações artificiais 
de canga, cascalho, veios de quartzo, jacutinga ou outras rochas 
que representem o rejeito do minério. 

Uma abordagem que pode ser feita sobre as voçorocas diz res-
peito aos processos que as originaram, se naturais (geológicos), 
se antrópicos (agropecuários, imobiliários ou viários) ou se com-
binados. Um local que permite esse enfoque está situado nas 
imediações do Distrito do Alto Maranhão (antigo Arraial do Re-
dondo, de 1718), no extremo sul do município de Congonhas.

Figura 3. Imagem aerogeofísica de gamaespectrometria ressaltando em vermelho o Lineamento Congonhas, entre Congonhas e Catas Altas da Noruega, com 

inúmeros garimpos dos séculos XVIII e XIX.  Fonte: Miethke et al. (2007).



C.1

G
EO

LO
G

IA
 E

 P
A

IS
A

G
EN

S 
R

U
R

A
IS

 D
E 

C
O

N
G

O
N

H
A

S 
 -

  Q
U

A
D

R
IL

ÁT
ER

O
 F

ER
R

ÍF
ER

O
: G

EO
LO

G
IA

 E
 P

AT
R

IM
Ô

N
IO

S 
N

AT
U

R
A

IS
21

Embora essa linha de pesquisa interesse particularmente aos 
geomorfólogos, geólogos, agrônomos, geoarqueólogos e es-
tudiosos do meio ambiente, ela não deve se restringir ao meio 
acadêmico, em virtude de os seus resultados terem grande valia 
para planejamentos governamentais e projetos privados de ma-
lha viária, de edificações, do agronegócio, de gasodutos e mi-
nerodutos. Os estudos geológicos, litoquímicos e arqueológicos 
recentemente desenvolvidos no Alto Maranhão permitem algu-
mas considerações extensivas a outras voçorocas do município, 
desde que instaladas em locais de geologia similar e sem a inter-
veniência de atividades de mineração (PENHA, 2012).

A principal rocha aflorante nessas voçorocas é o tonalito arro-
xeado da Suíte Alto Maranhão, que localmente contém estreitos 
corpos de anfibolito e de veios de quartzo, estes com teores de 
ouro inferiores a 13 ppb (partes por bilhão). Foram mensuradas 
nessas rochas abundantes fraturas segundo e N65oW, N20oE, 

Mosaico 9. Voçoroca natural desenvolvida em rochas tonalíticas a nordeste de Congonhas (esquerda). Veio de quartzo manganesífero falhado em corte da MG-383, 

ao sul do Alto Maranhão (ao meio). Galeria do ciclo do ouro, perto do sítio histórico Veeiros, próximo a Congonhas (direita). Ulisses Penha, 2012 e 2014.

N40oE e N80oE, todas mergulhando acentuadamente, e folia-
ções conforme N10oE/80oSE e N10oW/80oNE. Tal predominância 
de planos com atitudes subverticais causa fraquezas intrínse-
cas aos tonalitos, que estão intemperizados e que se desesta-
bilizam mecanicamente durante os períodos de chuvas inten-
sas. O perfil convexo das encostas e a presença de pastagens 
abandonadas onde se criou gado bovino constituem elementos 
adicionais propícios aos deslizamentos de massa nessas voço-
rocas (PENHA, 2012).
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Serra do Ouro Branco 

Mosaico 10. Voçoroca em rochas tonalíticas, próxima ao rio Preto (fotos superiores). A foto do meio esquerda mostra um talho na encosta (garimpos do século XVIII?) 

visível na estrada para Miguel Burnier. .As falhas no tonalito alterado (foto do meio à direita) predispõem deslizamentos de massa nas voçorocas do Alto Maranhão 

(fotos inferiores). Ulisses Penha, 2012 e 2014.
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Os Povos Ceramistas Pré-Coloniais na Região 
do Ouro. Vale do Rio Paraopeba, sub-bacia do 
Maranhão

Alenice Baeta 
Henrique Piló

Parte I
1.  Enquadramento Geográfico e Teórico 

Parte dos municípios de Congonhas e Jeceaba, situados no cen-
tro-sul de Minas Gerais, está inserida na bacia hidrográfica do 
Rio São Francisco, sendo que a área focalizada neste estudo é 
abrangida pelo vale do Rio Paraopeba1, especificamente pela 
sub-bacia do Rio Maranhão. Os principais afluentes do Mara-
nhão são o córrego das Areias, o Ribeirão Pequeri, continuação 
do Ribeirão do Gonçalo; o Córrego Santa Quitéria, com nascente 
próxima ao Distrito do Alto Maranhão, onde houve um dos ar-
raiais mais antigos da região das “minas geraes”; os córregos 
Caetano e do Esmeril, com nascentes na região da Serra da Boa 
Vista, além dos córregos Sumidouro, Madruga, Baú, Barbeiro e 
Zé Reis, cujas nascentes vêm de paragens do município vizinho 
São Brás do Suaçuí. 

Alguns sítios arqueológicos lito-cerâmicos dessa região foram 
alvo de pesquisas sistemáticas (BAETA e PILÓ, 2014). Estes se 
situam em colinas suaves junto a tributários da cabeceira do Rio 
Paraopeba, configurando assentamentos pré-coloniais de grupos 
ceramistas da ‘Tradição Sapucaí’. Tais sítios têm seus topônimos 
homônimos aos córregos próximos, sendo denominados, Madru-
ga, Esmeril, Sumidouro e Bichento. Apesar de já se encontrarem 
muito mutilados, foi possível apresentar elementos relativos à 
implantação dos mesmos na paisagem, situações intrassítio e, 
sobretudo, aspectos tecnológicos dos seus utensílios cerâmicos. 
Dos quatro sítios mencionados, o Madruga era o ‘menos des-

1 A Bacia do Rio Paraopeba se situa no limite dos municípios Congonhas, São 
Brás do Suaçuí e Jeceaba, passando ainda pelo distrito de Santa Quitéria. As 
suas nascentes situam-se município Cristiano Otoni e sua foz na Represa de 
Três Marias, perfazendo uma extensão total de 510 km. 

truído’ e com número superior de fragmentos cerâmicos, o que 
permitiu em laboratório a proposição de um conjunto de variá-
veis relacionadas ao processo de confecção do acervo cerâmico, 
além de associações ao instrumental lítico. O resultado das data-
ções por termoluminescência-TL insere todos esses sítios como 
do último milênio (séc. XVI) aproximadamente cento e cinquen-
ta anos antes da chegada definitiva dos primeiros exploradores 
e bandeirantes que adentraram essa região a procura de ouro 
e outros minerais. A descoberta de veios auríferos ocasionou a 
instalação dos colonizadores, delineando os primeiros núcleos, 
arraiais e fazendas coloniais já a partir do remate do séc. XVII. 

O rush da mineração, segundo Martins (1994:108), foi tão in-
tenso que por volta de 1720 já havia 120 mil habitantes gerando 
o rápido crescimento das “cidades do ouro”, como Congonhas, 
sendo que até 1760 a produção de ouro e diamante alcançou 
“níveis notáveis”.

Os sítios ceramistas da região de Congonhas e Jeceaba aqui tra-
tados se situam em locais que posteriormente foram utilizados 
para implantação de áreas de plantio, benfeitorias e criatórios de 
gado, o que gerou um impacto negativo nesses sítios, frustrando 
a expectativa inicial referente à possibilidade de interpretação de 
níveis e estruturas arqueológicas intactas. Estas foram limita-
ções impostas pelo estado de conservação dos vestígios. Mes-
mo assim, muitos aspectos levantados por esta pesquisa podem 
contribuir para um melhor conhecimento dos povos ceramistas e 
aspectos da cultura material Sapucaí no centro mineiro.
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2. Os ceramistas nas minas pré-colonial e a 
construção de uma ‘Tradição’

Inicialmente, a Tradição ‘Aratu-Sapucaí’ foi identificada pelo 
espanhol Calderón de la Vara, na ocasião vinculado à Univer-
sidade Federal da Bahia-UFBA (1969), e Dias Júnior, do Ins-
tituto de Arqueologia Brasileira-IAB (1971). Os levantamentos 
de campo realizados por esses arqueólogos e suas equipes in-
dicavam que grandes urnas funerárias não decoradas não po-
deriam ser atribuídas aos portadores da Tradição Tupiguarani, 
tendo sido associadas genericamente aos povos Jês, do Brasil 
Central. Durante as pesquisas do PRONAPA-Programa Nacio-
nal de Pesquisas Arqueológicas, esses pesquisadores come-
çaram a definir e agrupar conjuntos de fragmentos cerâmicos 
não decorados e demais vestígios em nível regional. Calderón 
primeiramente propôs a Tradição Aratu para a Bahia, Sapucaí 
para Minas Gerais e, por último, Uru em Goiás, incluindo parte 
do Tocantins. 

Em Minas Gerais, foi no Planalto Sul, nos vales dos rios Grande 
e Verde, que a equipe do IAB indicou inicialmente a existência de 
sítios Sapucaí. Dias Jr. (1971) identificou essa unidade regional a 
partir da ocorrência de cacos cerâmicos com simplicidade de-
corativa, cuja morfologia indicava a recorrência de grandes ur-
nas piriformes e vasilhames globulares. Eram sítios instalados 
em áreas colinares ou mesmo em terraços nas proximidades 
de pequenas ou grandes drenagens, cuja área de dispersão de 
seus vestígios podia apresentar extensão superior a 500 metros 
(PROUS, 1992:350).    

O PRONAPA foi proposto por meio de seminários em localidades 
distintas do Brasil com o intuito de formar arqueólogos subsi-
diando o estabelecimento de tradições e fases da pré-história 
brasileira. Essa proposta teórico-metodológica seguiu orienta-
ções da escola norte-americana sob influência da Ecologia Cul-
tural, que pretendia estabelecer um modelo cultural de ocupa-
ção humana na América do Sul. Esse modelo teórico de análise 
foi proposto por Julian Steward, baseado no Método Ford e na 
Seriação (1962). As primeiras pesquisas na América do Sul fo-
ram assim desenvolvidas no Peru por James Ford e logo depois 
na Amazônia pelo casal Clifford Evans e Betty Meggers, ainda no 
final da década de 40 do século passado.

O primeiro seminário brasileiro aconteceu em 1964, em Para-
naguá, no qual o Conselho Nacional de Pesquisas da Universi-
dade do Paraná, a CAPES, e o Smithsonian Institution foram os 
órgãos responsáveis pela captação de recursos vindos de ins-
tituições nacionais. As reuniões foram conduzidas por Evans e 
Meggers, tendo acontecido até o ano de 1970. Visavam orientar 
as metodologias e condutas de arqueólogos em campo, tendo 
ainda o intuito de orientar o mapeamento de sítios pré-históricos 
em determinadas áreas e estados no Brasil. Seminários simila-
res também foram organizados na Colômbia.  Dessa forma, seria 
possível identificar, por meio dos vestígios cerâmicos coletados e 
das datações radiocarbônicas, quais os possíveis percursos das 
ocupações, movimentações e rotas migratórias vistas na Améri-
ca do Sul durante os últimos milênios.

Posteriormente, outras possibilidades de análises de sítios e de 
seu conteúdo material também foram propostas por pesquisa-
dores vinculados a outros marcos teóricos ou escolas. Essa linha 
propunham aprimorar as metodologias utilizadas em campo, 
interpretações e escavações nos sítios, buscando apreender o 
maior número de informações ou dados dos sítios arqueológicos 
em nível horizontal e vertical (diacronia e sincronia), bem como, 
padrões de distribuição interna visando levantar parte da ‘tota-
lidade social’ (Leroi-Gourhan & Brezillon, 1972). Foi proposto o 
método conhecido por ‘Superfícies Amplas’ em decapagens por 
níveis naturais, adaptado posteriormente ao solo tropical brasi-
leiro por L. Pallestrini (1975). Reforçou-se, assim, o interesse na 
análise das relações intrassítios (LAMING-EMPAIRAIRE, 1967).

Foi valorizada a evidenciação de variação dos vestígios cerâmi-
cos, mas também dos instrumentos líticos (lascados e polidos), 
seus refugos, restos faunísticos (fragmentos de ossos, dentes, 
dérmicos e conchas), quando existentes (em função do estado 
de conservação dos sítios), além de eventuais sepultamentos, 
estruturas de combustão, fundos de cabana, marcas de postes, 
áreas de trabalho e ambientes ritualísticos. 

Nos últimos decênios abordagens mais recentes, algumas de-
las identificadas como ‘pós-processualistas’, vêm indicando a 
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necessidade de se considerar o papel ativo da cultura material, 
bem como os seus significados simbólicos (HODDER, 1982). A 
Arqueologia da Paisagem é uma tendência teórico-metodológica 
que vem influenciando muitas pesquisas no Brasil nos últimos 
anos. Sugere, por sua vez, a verificação do sítio arqueológico em 
seu contexto ambiental onde o território deve ser compreendido 
como resultado de construções mentais e significados múltiplos 
(CRIADO BOADO, 1991). Propõe a necessidade de considerar a 
história e estigmas deixados pelo tempo nas paisagens onde se 
situam os sítios arqueológicos estudados, valorizando o processo 
de ocupação humana e os sucessivos manejos do território. 

Então, há pelo menos setenta anos busca-se organizar infor-
mações referentes à arqueologia nos sítios não Tupiguarani no 
Brasil Central. A partir daí, muito se avançou na proposição de 
novos traços e sistematização de dados a respeito, até porque 
novos sítios vêm sendo rotineiramente identificados, sendo que 
os resultados de algumas pesquisas têm revelado traços parti-
culares e inúmeras peculiaridades regionais no acervo cerâmico 
encontrado e analisado, todavia confirmando elementos comuns 
ou similaridades estilísticas e tecnológicas que implicam na atri-
buição genérica a uma determinada tradição ceramista. 

Atualmente, é ponto comum que não seria possível associar uma 
‘tradição arqueológica’, seja ela cerâmica, arte rupestre ou de 
indústria lítica, por exemplo, a um determinado grupo linguístico 
ou étnico. Trata-se simplesmente de agrupar elementos comuns 
de povos que podem ser, inclusive, totalmente distintos em ou-
tros aspectos sociais e culturais. No mais, a dinâmica histórica 
desses povos e suas mudanças internas ao longo do tempo não 
podem ser desprezadas. Qualquer demonstração de continuida-
de de registro arqueológico com o presente etnográfico deverá 
sempre se basear em demonstrações claras em relação ao gru-
po tradicional focalizado, considerando ainda as orientações teó-
ricas e éticas propostas pela teoria da identidade.   

“Possivelmente o grupo produtor dos grandes vasilhames pirifor-
mes, utilizados como urnas funerárias na Bahia não reconheceria 
como par o grupo goiano, também produtor de artefatos similares. 
Tais grupos, quem sabe, não falariam sequer a mesma língua. A ce-
râmica não necessariamente caracteriza a etnia” (SOARES, 2012). 

3.  Os Povos Jês, Etnografia e Diversidade

Segundo o etno-linguista americano Greg Urban (1992), as lín-
guas Jês são originalmente aparentadas, mas parecem mais di-
versificadas internamente do que, por exemplo, as da família ro-
mânica do indo-europeu. Toda a rede de línguas geneticamente 
filiadas ao tronco Macro-Jê estaria concentrada na porção orien-
tal e central do planalto brasileiro. 

“O que sabemos é que duas línguas Macro-Jê – os Karajá, 
localizado próximo aos Xavantes, Jê Central, e o Maxacali, 
localizado no Brasil oriental, a leste e ao sul do Xakriabá, 
também Jê Central - apresentam taxas de cognatos em rela-
ção a outros membros da família Jê, que sugerem uma sepa-
ração de mais de 3 mil anos” (URBAN, 1992:91).    

Urban (1992) ainda aponta a possibilidade do leste do Brasil ter 
sido importante zona de dispersão de línguas Macro-Jê, devido 
à grande concentração histórica de povos indígenas Jê entre os 
atuais territórios abrangidos pelos estados do Rio de Janeiro e 
Bahia, cujas famílias Macro-Jê seriam:  Maxacali, Botocudo, Puri 
e Kamakã.       

Toda essa grande diversidade, identificada a partir de estudos 
linguísticos realizados ao longo do séc. XX por especialistas, não 
foi indicada nos relatos etnográficos de referência sobre os povos 
Jês do Brasil Central. Segundo Wust,

“(...) encontramos na literatura etnográfica uma série 
de formulações errôneas sobre as sociedades agricultoras 
do Centro-Oeste brasileiro e que ainda são perpetuadas 
pelos livros didáticos ou mesmo em obras historiográfi-
cas. Estas obras fundamentam-se em relatos produzidos 
em um contexto no qual os grupos indígenas já haviam 
sido fortemente afetados pelas consequências do contato” 
(2000:323).  

O médico e etnólogo alemão Paul Ehrenreich que visitou no últi-
mo decênio do século XIX povos Karajá, Botocudos e Bororo, sob 
a ótica evolucionista que predominava naquele período, assim 
descreveu o povo Jê:
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“Os jê do leste permanecem na forma mais baixa da vida so-
cial, são rudes povos de caçadores e coletores, sem nenhuma 
agricultura, desconhecem a cerâmica, a fiação, a tecelagem, 
a construção de casas permanentes, a navegação e o uso da 
rede” (EHRENREICH, 1981 apud WUST, 2000:323). 

Descrições similares foram reforçadas por Steward e Faron em 
1959, mas como bem apontado por Wust (2000:324), os dados 
demográficos fornecidos anteriormente por C. Nimuendaju em 
1939 sobre número populacional em aldeias Jê apontava para a 
existência de até milhares de pessoas nas mesmas, o que seria 
o suficiente para se refutar que esses povos pudessem ser con-
siderados ‘sociedades caçadoras-coletoras’. Os resultados das 
pesquisas arqueológicas em Goiás sinalizavam que esse grande 
território também teria sido habitado por grupos cultivadores e 
ceramistas.

“Os resultados das primeiras pesquisas arqueológicas siste-
máticas de Goiás, em 1972, mostravam que a área havia 
sido ocupada por cultivadores ceramistas, embora apenas 
pesquisas subsequentes, voltadas para os padrões de assen-
tamentos e para análises intrassítios começassem a revelar 
uma dinâmica e complexidade naquela época, ainda não 
suspeitada”. (WUST, 2000:324). 

Imagem 1.  Detalhe de fotografia de Paul Ehrenreich de 1894 “Botocudos: Mu-

lher com adorno labial. Rio Doce-MG”. Acervo: Instituto Moreira Sales-IMS /

Leibniz-Institut für Länderkunde. http://povosindigenas.com/paul-ehrenreich/

3.1.  As Aldeias

Os modelos espaciais anular, elíptico e ferradura, típicos dos 
sítios-aldeamento Sapucaí, Aratu e Uru sugerem semelhanças 
genéricas com a morfologia dos assentamentos de grupos Macro-
Jês do Brasil Central, dentre eles, Kayapó, Xavante e Bororo. No 
caso do modelo Xavante, não se pode negar um possível parentes-
co morfológico com os sítios arqueológicos atribuídos a essas tra-
dições ceramistas. Wust e Barreto (1999) sugerem ainda que, em 
regra, quando é possível identificar dois ou três anéis concêntricos 
na conformação de um sítio, o interno parece ser sempre o mais 
antigo. Ainda pode se tratar de segmentação das unidades domés-
ticas e hierarquias. Baseando-se em dados fornecidos em escava-
ções, Wust (1983) propõe que a deposição anular seria composta 
por fogueiras, carvões, ossos de fauna calcinados, indicando ainda 
que os espaços periféricos das áreas de habitação destinavam-se 
ao consumo de alimentos, já nas zonas centrais predominavam 
atividades voltadas à preparação de alimentos. 

O formato em ferradura poderia indicar caminho livre para o rio 
maior, incluindo áreas anexas às casas clânicas utilizadas para 
reservas alimentares. Blocos de cupinzeiros também eram uti-
lizados na construção de fornos pelos Xavantes e outros povos. 
Vestígios de cupinzeiros queimados também já foram notados 
em sítios arqueológicos (PROUS, 1992).  

I. Wust (1983) propõe que o contingente demográfico desses sí-
tios teria sido em torno de 150 a 2.000 pessoas, contendo habita-
ções multifamiliares, a partir de análises feitas em sítios no Rio 
Corumbá, Goiás. Ainda aponta que essas sociedades ceramistas 
possuíam complexas estruturas sociais e redes de relação inter 
e extragrupais tendo envolvido assim contingentes demográficos 
“muito mais elevados do que do Neolítico em outras partes do mun-
do” (WUST, 2000:322).  

Ainda pode haver sítios menores compostos por uma única man-
cha indicando locais ou sítios de exploração específica, ocupados 
por indivíduos especializados pertencentes a um grupo maior, 
afastados por um determinado período; ou ainda, apoio a roças 
mais distantes ou mecanismo de defesa; cisões grupais; conta-
to com outros grupos; hierarquias entre aldeias, relacionadas a 
uma possível centralização política (WUST, 1983;WUST & CAR-
VALHO, 1996).
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Wust reitera a possibilidade da existência de sítios-
defesa ou de demarcação de território, quando es-
tes se situam especialmente em topos ou pontos 
altos. Em algumas situações, há ainda valetas ou 
valas alongadas, estruturas típicas de um sistema 
de defesa. Esta hipótese deveria servir em situa-
ções que forem descartadas a existência de sinais 
de exploração de matéria-prima ou de produtos ali-
mentares no local (WUST, 1983). 

Imagem 02- Representação de modelo circular de aldeia Xavante. www.vitru-

vius.com.br/revistas/read/arquitextos/04.047/594

A nova etnologia e recentes interpretações arqueológicas sobre as disposições espaciais intrassítios, propõe que aldeamentos com 
praças circulares sejam um “marco identitário de sociedades hierarquizadas”, com elites hereditárias, onde o pátio central teria a fun-
ção primordial de sacralizar o poder dos chefes, reatualizando hierarquias. No entanto, reforça ideias de que as aldeias circulares 
do Brasil Central possuem dinâmicas temporais e sociais, apesar de muitos aspectos similares, diferentes das do Alto Xingu e da 
Amazônia Central (BARRETO, 2011). 

“Durante os rituais, a praça das aldeias se transforma em uma pirâmide virtual de historicidade, se organizando em princípio concên-
trico horizontal e verticalmente: o centro (axis-mundi) é o lugar onde são recriados os laços entre os chefes atuais e os chefes ancestrais; 
quanto mais próximo ao centro, mais próximo se fica dos primeiros ancestrais. É ali que são enterrados os chefes e é ali que se celebram 
os ancestrais (...). Toda a espacialidade da praça e da aldeia é explicada não só em termos de uma hierarquização concêntrica, o centro 
correspondendo a mais antiga ancestralidade, mas categorizando e ordenando as demais relações sociais no tempo e no espaço. A proxi-
midade de parentesco com os grandes chefes ancestrais, a hierarquização entre velhos e jovens e na ordem de nascimento, a diferenciação 
entre homens e mulheres, e daí por diante” (BARRETO, 2011:75).

Imagem 03- Detalhe de índios Bororo e ao fundo, de-

senho de suas habitações tradicionais. (Fonte: www.

dezenovevinte.net/artistas/viajantes_mla.htm)
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4.  A Tradição Sapucaí

Segundo Dias (2007), os Sapucaí se expandiram por um vastíssi-
mo território, pelo vale do Rio São Francisco e Bacia do Prata, em 
territórios mineiros e paulistas. Uma forte característica desses, 
seria a adaptação a localidades de climas distintos, tais como 
áreas frias e altas, como os relitos de araucárias e campos lim-
pos do Sul de Minas; quentes e úmidos, em vales florestados do 
litoral e planalto mineiro; ambientes semiúmidos do Cerrado e 
semiárido da Caatinga.

 “Em relação à Tradição, como um todo, há certo consenso em 
colocar sua origem nas proximidades do litoral, em especial 
na região Nordeste (provavelmente em território baiano). A 
nosso ver daquele ponto se expandiram para o interior, atin-
gindo a bacia do São Francisco e as áreas vizinhas e para o 
sul ate o norte capixaba. Teriam subido o vale sanfranciscano 
e se expandido pelos seus tributários. Da mesma margem es-
querda para Goiás e da direita até a Zona da Mata Mineira. 
Daí atingido a Bacia do Rio da Prata, em especial a bacia 
de drenagem do Verde, Grande e Sapucaí de um lado e do 
Araguari, de outro. É possível, inclusive, que contassem nesta 
área meridional, gente de outras Tradições Jê mais associadas 
ao Sul e Sudoeste do território” (DIAS, 2007:99).  

No que se refere à cultura material cerâmica Sapucaí esta não 
apresenta decoração plástica, no entanto, a sua tecnologia indica 
grande investimento na confecção, com acréscimo de temperos, 
tais como, areia mais ou menos fina, quartzo moído, feldspato e 
outros aditivos dependendo da região estudada. No Quadrilátero 
Ferrífero, onde se situam os sítios arqueológicos aqui tratados, 
podem ser observados pirita, minério de ferro, carvão, feldspato 
e manganês. Em alguns exemplares são constatados indícios de 
banho vermelho ou branco.

A decoração plástica é incomum, mas quando existente, restringe-
se à aplicação de incisões cuneiformes ou retilíneas, esta última 
observada em um exemplar dessa coleção. A morfologia normal-
mente é cônica e globular com presença de bordas arredondadas 
e retas, com formatos de tigelas e potes medianos e pequenos. 
Em função da má conservação dos sítios a céu aberto devido a 
atividades agrícolas, plantio, pastagens e abertura de estradas, os 
fragmentos na maioria das vezes encontram-se mutilados e os 

sedimentos revolvidos, o que vem dificultando a interpretação des-
se tipo de sítio na região central de Minas Gerais.

Em alguns sítios Sapucaí pode haver vasilhames piriformes ou 
igaçabas, algumas com o bojo de até um metro de diâmetro, 
além de vasos médios com paredes finas e espessas, rodelas de 
fuso, o que indica a utilização do algodão, bem como, cachimbos 
tubulares ou com fornilho angular, cuscuzeiros, pequenos potes 
imitando formas vegetais, com um ou dois biquinhos geminados 
na borda, suportes cônicos de vaso, colheres de barro queimada, 
esferas perfuradas que sugerem se tratar de adornos, dentre ou-
tros tipos de utensílios (PROUS, 1992:350).   

Parece válido associar os povos que produzem a cerâmica Sapucaí 
ao cultivo do milho, reforçado pela tipologia dos vasilhames, até 
mesmo associando as grandes urnas mencionadas à preservação, 
estocagem desse cereal e confecção de bebida (DIAS, 2007). Segundo 
Prous (2006), esses possivelmente não disporiam da mandioca 
amarga ou brava, que teriam origem amazônica, pois não deixaram 
grandes pratos que seriam utilizados para assar e fabricar a farinha.

Pode ainda ser encontrado em sítios Sapucaí mais conservados, 
material lítico, representado por bigornas de rocha eruptiva, ma-
chados, seção biconvexa, alguns de forma semilunar, lascas de 
quartzo ou sílex, boa parte bipolares, além de batedores cilíndri-
cos picoteados, com sulco central para encabamento e mãos de 
pilão. Ainda pode haver “lesmas”, instrumentos retocados plano-
convexos, normalmente de arenito silicificado, utilizados como 
raspadeiras, lâminas compridas e delgadas, além de pontas de 
flechas trabalhadas em sílex escuro (PROUS et al., 2003:95). 

Os vestígios alimentares, normalmente, se preservam mal, de-
vido à exposição maior às intempéries, restritos a restos ósseos 
de fauna, coquinhos queimados, espigas e grãos de milho car-
bonizados. A grande densidade dos sítios e cemitérios coletivos 
parece indicar a presença de muitos indivíduos, bem como uma 
dieta baseada em produtos cultivados, complementados por 
animais de caça e pesca e frutos coletados. Os sepultamentos 
eram sempre em grandes urnas, já mencionadas, por vezes, 
tampados por potes menores emborcados ou placas de pedra, 
com cacos e machados no interior, eventualmente rodeadas 
por recipientes menores. 
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“Em razão do fundo arredondado, tinha de ser levemen-
te enterradas no chão ou calçadas por um suporte anelar. 
Muitas delas era reutilizadas para colocar os mortos, sen-
do então completamente enterradas para colocar os mortos, 
sendo completamente enterradas entre as casas ou na praça 
central” (PROUS, 2006:86).   

Imagem 03- Urna funerária “Múmia de um Chefe Coroado” por J. B. Debret (1839).

Em 1980, equipe do Setor de Arqueologia da UFMG, em uma pes-
quisa de salvamento de sítio cerâmico Sapucaí denominado São 
Geraldo, município de Ibiá, oeste mineiro, identificou 15 fundos 
de habitação ovalados compondo a área do sítio, com 50 cm de 
profundidade de refugo, cuja cerâmica teria sido atribuída à ‘fase 
Itaci’ estabelecida por Dias Jr. A escavação parcial de dois fundos 
de habitação evidenciou buracos de postes de dimensões padro-
nizadas, estruturas de fogueiras, vestígios alimentares (vegetais 
e animais) e valetas. Foi também notada ligação direta entre duas 
casas vizinhas, uma grande e outra menor.  Próximos à área 
habitacional na direção do rio havia, em área isolada, um atelier 
lítico com polidores de arenito (1992).

“Parece existir uma pequena interrupção no círculo, o que 
poderia corresponder à saída da praça central para o rio. Os 
fundos de habitação localizados em lugar mais alto na en-
costa são associados a concentrações menores de cerâmica, 
dispostas entre as cabanas ou logo na frente, do lado da pra-
ça interna. Tais concentrações não são acompanhadas por 
uma mudança na cor do sedimento” (PROUS, 1992:351).     

Prous (1992) notou ainda neste sítio a possível coexistência de 
pequenos vasilhames enegrecidos que se parecem com os da 
Tradição Una, mas que posteriormente foram considerados 
Sapucaí. Mesmo questionamento sobre eventuais interelações 
culturais Una e Sapucaí, unicidades, separações tecno-tipoló-
gicas e cronológicas dessas tradições também foi feito por G. 
Henriques ao estudar o acervo cerâmico do Sítio Mané Juqui-
nha, vale do Rio São Miguel, município de Pains, no Alto São 
Francisco (2006:46). Em abrigos sob-rocha da região cárstica 
de Lagoa Santa, Prous (1992:354) ainda observou possível re-
lacionamento entre os ‘Sapucaí’ considerados por esse pesqui-
sador ‘intrusos no território’ e os antigos habitantes Una, tradi-
cionais habitantes de grutas e abrigos. Nos sítios arqueológicos 
Carroção e Lapa Vermelha, por exemplo, há grandes cacos as-
sociados a uma cerâmica pequena e negra (que seria a princi-
pio associada à Tradição Una). Esses estudos parecem indicar 
que aldeias Unas próximas no tempo e no espaço de grandes 
assentamentos Sapucaí efetuaram trocas e permutas significa-
tivas, demonstradas na cultura material cerâmica.  

Na região do Carste de Lagoa Santa no interflúvio do Rio das Velhas 
e Ribeirão da Mata vários sítios a céu aberto associados às lagoas 
sazonais e abrigos rochosos vêm sendo cadastrados há decênios. 
Figurações rupestres com formatos de machados semilunares, 
por exemplo, foram deixadas nas lapas Pedra Grande e Caetano, 
municípios de Sete Lagoas e Matozinhos, respectivamente.       

Casas subterrâneas, comuns em zonas mais frias e altas do país, 
associadas a sítios a céu aberto foram identificadas pela antiga 
equipe do IAB em Nepomuceno, vale do Rio Grande, possuidoras 
em seu interior de cerâmica Sapucaí, tendo sido filiadas à fase 
Jaguará. No município de Arcos, Alto São Francisco, em Vargem 
Grande, foram também encontradas 14 covas subterrâneas ou 
‘buracos de índio’, sendo que nessa situação as principais con-
centrações de fragmentos cerâmicos não decorados estavam na 
área externa das habitações, próximas ainda a montículos levan-
tados acima de grandes fogueiras (PROUS, 1992).

Por meio do Projeto ‘Quebra Anzol’, a equipe da arqueóloga M. 
Alves, do Museu de Arqueologia e Etnologia-MAE/USP vem pes-
quisando o Vale do Paranaíba de forma sistemática há decênios, 
quando foram datados níveis arqueológicos bem conservados em 
sítios a céu aberto nessa localidade. 
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O estrato pré-cerâmico mais antigo no sítio arqueológico Re-
zende teve indicado, por meio de datações radiocarbônicas, uma 
ocupação de 7.300+- 80 anos A.P., 4.250+-50 anos A.P., a mais 
recente. Já o nível lito-cerâmico atribuído à Tradição Sapucaí, 
nesse mesmo sítio, apresentou as datações por Termolumines-
cência-TL mais antigas de 1.990+-60 anos A.P. e as mais recen-
tes 460+-50 anos (ALVES, 2002:199). 

A partir de decapagens por níveis naturais realizadas em uma 
zona desse sítio, Alves (2002), ainda evidenciou fogueiras circu-
lares, associadas a lascas, raspadores, percutores, alguns ossos 
finos e pequenos de animais completamente deteriorados, além 
de uma concentração de terra queimada. A autora, ainda conclui 
que as ocupações neste sítio seriam descontínuas e temporárias.

O “Projeto Turvo”, iniciado nos anos noventa por pesquisadores do 
MAE/USP que focaliza, por sua vez, o norte do estado de São Paulo, 
pesquisou o sítio Água Limpa. Fernandes (2001) informa que foram 
encontrados nesse sítio, município de Monte Alto, uma série de se-
pultamentos primários constituídos por dez indivíduos, além de duas 
urnas com sepultamento secundário.  Os acompanhamentos funerá-
rios foram dispostos dentro e fora das urnas semiesféricas e não pi-
riformes. Nas trincheiras dispostas em leque foram ainda evidencia-
das fogueiras de dimensões variadas, restos malacológicos, vestígios 
faunísticos, líticos e muitas concentrações de fragmentos cerâmicos 
não decorados. Uma das manchas escuras detectadas indicou um 
único espaço habitacional com cerca de 42 metros de comprimen-
to. Concluiu, que do ponto de vista simbólico, a partir da análise do 
contexto funerário, não existem dados ainda suficientes que possam 
estabelecer uma relação direta entre a ocupação humana de Água 
Limpa e a Tradição Aratu-Sapucaí. 

4.1.  Sapucaí e Cavernas

Fragmentos de cerâmica Sapucaí vêm sendo identificadas em ní-
veis superficiais em muitos abrigos e cavernas de Minas Gerais. 
(BAETA & PILÓ, 2005; PILÓ & BAETA 2007; BAETA & PILÓ 2007; 
BAETA & PILÓ, 2012). Nas partes altas do Quadrilátero Ferrífe-
ro há cavernas ferruginosas levantadas mais recentemente com 
concentrações de carvões e fragmentos de utensílios cerâmicos 
em seus pisos com espessuras variadas, por vezes com vestígios 
de engobo vermelho. Os estudos realizados até o momento indi-
cam que algumas dessas cavernas foram utilizadas como mora-
dias rápidas, como foi o caso da gruta Capão Xavier I, ponto de 
coleta de água, como no Sítio Capitão do Mato, município de Nova 
Lima, e ateliê lítico, no sítio Ponte de Pedra, município de Itabirito, 
nos arredores do pico homônimo, que se destaca na paisagem em 
função de sua feição pontiaguda.

No norte de Minas é comum encontrar potes medianos Aratu-Sa-
pucaí e talvez Una em áreas de gotejamento de estalactites em 
cavernas e fendas nos Lapiés (MOURA & BAETA, 2002). Este mes-
mo procedimento foi notado em áreas de percolação nos tetos de 
grutas ferruginosas como nas grutas Capitão do Mato, menciona-
da acima e Pau Branco, esta última, no município de Brumadinho. 

Fica notório que os aldeões das terras baixas no Quadrilátero 
Ferrífero transitavam nas zonas mais altas e campos rupestres 
utilizando os ambientes e trajetos de cumeadas, meia-encostas e 
fundos de vales e cachoeiras para inúmeras atividades cotidianas 
e ritualísticas, perpassando os territórios que compõem as serras 
da Calçada, Moeda, Cipó, Gandarela e Veloso.   

A procura por jazidas auríferas na região de Ouro Preto e Con-
gonhas, que no caso não possui amplas feições planeadas, pro-
piciou tipos distintos de percursos em suas incursões por parte 
dos bandeirantes e exploradores. Muitos desses caminhos cons-
tituíam antigos trajetos dos povos indígenas que ali transitavam, 
que além de guias dos colonizadores, ainda eram utilizados no 
transporte de mercadorias e víveres, substituindo animais de 
carga, atividades de caça, pesca e coleta. 

“A abordagem cartográfica ameríndia nutria (e ainda nutre) um profun-
do conhecimento dos territórios, privilegiando, de um lado, o sentido das 
narrativas e, de outro, as representações detalhadas e precisas da geografia 
e da topografia do sertão, tais como o tamanho das montanhas, as formas 
dos lagos, as curvas, pedras e correntes dos rios, os locais de caça e de pesca, 
a classificação das árvores e das ervas, a localização das aldeias indígenas 
e assim por diante.(...) Agentes da colonização da capitania de São Paulo 
(bandeirantes, missionários, soldados, povoadores, burocratas, comercian-
tes e aventureiros) valeram-se, nos séculos XVI, XVII e XVIII, desse acervo 
cartográfico a fim de explorar as riquezas e expropriar os indígenas de seus 
territórios identificados ao sertão” (KOK, 2009).

5.  A chegada dos Colonizadores e a Produção de uma ‘Minas Gerais’
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A partir de uma visão “orgânica” ou “espontânea” de território, 
preconizada pela escola italiana de S. Moratori, Guerreiro (2000) 
propõe que um dos principais percursos, originalmente nativo ou 
natural nessa região foi feito em sentido centrípeto pelas cumea-

das. Outro percurso teria sido pela “meia encosta ou con-
tracumeada”, seguindo a altitude do terreno sempre que 
possível na mesma linha de cota. Por último, ainda teria 
sido feito o “percurso de fundo de vale”, que é aquele que 
tende a subir ao longo de um curso de água. Foi através 
desses “eixos naturais” que as principais deslocações e as-
sentamentos humanos ocorreram.

“Em territórios cujo sistema orográfico é relativamente 
acentuado, como é o caso da região de Minas Gerais ou de 
Ouro Preto, propriamente dita, a construção gráfica da ma-
lha constituída pelas linhas de festo ou cumeada, permite 
reconhecer quase imediatamente o sentido da estrutura do 
território” (GUERREIRO, 2000:3). 

Os beiços de córregos e encostas eram também ocupados por 
ranchos, palhoças de barro batido, sopapo e pau a pique, cober-
tos por palhas ou sapé. Quando trabalhavam no leito do rio, che-
gavam a desviá-lo com paliçadas de madeira, a fim de retirar o 
cascalho para bateá-lo. No barranco, usava-se o desmonte com 
picaretas e almocafres terminando o serviço com a apuração na 
bateia. Ao subirem as encostas, por sua vez, realizavam o talho 
aberto, que implica no processo de extração em cortes regula-
res na encosta do morro. Com o passar dos anos canalizavam 
ainda regos de água a partir das partes mais altas dos morros. 
O minério era então conduzido até embaixo, onde havia caixas 
ou depósitos retangulares, também conhecidos como mundéus 
(SALLES, 1999). As matrizes auríferas principais situavam-se em 
pontos altos e inóspitos, compostos por terrenos íngremes, in-
férteis e com vegetação rupestre ou rala, incapaz de suprir por 
meio da coleta a demanda alimentar de um agrupamento huma-
no crescente. 

Segundo Antonil (1967), a imprevidência no provimento puniu 
severamente as primeiras levas de mineradores na região das 
minas que experimentaram períodos de fome e escassez, oca-
sionando fases de abandono temporário das primeiras lavras. 
Vários arraiais que circundavam Vila Rica se dedicavam especial-

mente à agricultura e comércio, visando suprir a população que se 
dedicava às atividades de mineração no meio rural e urbano. As ter-
ras baixas na cabeceira do Paraopeba serviram também a esse fim.  

Existe uma localidade nas minas do ouro conhecida como “Campo da 
Caveira” onde esqueletos de garimpeiros miseráveis eram rotinei-
ramente encontrados; provavelmente não conseguiram atingir seus 
destinos em busca de alimentos e medicamentos (BOHER,2011).

 “A atividade manufatureira, proibida durante largo espa-
ço de tempo, revelava-se tímida. Existiam na vila e suas 
proximidades, tão somente, a manufatura da pólvora, per-
tencente ao governo, e uma fábrica de louça, estabelecida 
a pequena distância da Vila. Ao que parece, o comércio, os 
serviços e atividades artesanais compunham os elementos 
de sustentação econômica da urbe somava-se obviamente, o 
fato de Vila Rica ser o principal centro administrativo, polí-
tico e militar da região” (LUNA e COSTA, 1978).

Viajantes e naturalistas que passaram por essa região deixa-
ram vários relatos sobre a degradação ambiental em função da 
extração aurífera. Saint-Hilaire assim descreve a paisagem do 
trajeto que fez de Tijuco, região dos Diamantes a Congonhas, 
região do Ouro:

“a região que atravessei, deixando Tapera para ir a Congo-
nhas, apresenta, durante cerca de uma légua e meia, montes 
onde existia outrora florestas virgens mas onde não se veem 
hoje   senão alguns bosquetes e imensos espaços... (1974:48).

O geólogo Eschwege ainda acrescenta os perigos que os garim-
peiros e escravos corriam nas atividades extrativas:

“depois de escavadas em maior profundidade do que a rocha 
encaixotante, recomeça-se a lavagem e prossegue-se com ela 
até que seja atingida a base de formação aurífera. Por causa 
desses serviços morros inteiros transformaram-se em esca-
vações profundas, que tornaram os trabalhos perigosos em 
virtude da íngreme parede que pela friabilidade e fendilha-
mento de rocha, se desmoronam muitas vezes, sepultando os 
negros que trabalham próximo” (1979:174).  

Este é o panorama ambiental e paisagístico dos sítios arqueoló-
gicos pré-coloniais aqui tratados. 
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Parte II 

Foi realizado salvamento arqueológico em quatro sítios lito-ce-
râmicos, sendo um deles de topo, o Esmeril. Os sítios Bichento 
e Sumidouro encontram-se implantados em meia-encosta suave 
e o sítio Madruga, em topo e meia-encosta, todos relativamente 
próximos a drenagens.

O sítio arqueológico Esmeril se situa no topo de uma colina não 
muito íngreme, como exposto, em uma atual área de plantação 
de cana e pasto de brachiaria, próximo ao córrego Paulista, bacia 
do Rio Paraopeba.  

Foram abertas nesse sítio duas trincheiras, quatro sondagens e 
dez furos-teste em uma área com sedimento orgânico configu-
rando uma mancha ovalada indicando a possibilidade de se tra-
tar de antiga habitação.

Em virtude da excessiva mecanização do solo para o plantio, os 
fragmentos presentes nas trincheiras e sondagens realizadas, 
apresentaram dimensões bastante reduzidas, com fragmentos 
de aproximadamente 5 cm em sua maioria, todos associados 
ao sedimento escuro e carvões esparsos que atingiu em alguns 
pontos até 30 cm de profundidade. Dentre o material lítico desta-
cam-se uma lasca de sílex e outra de granitoide.   

O sítio arqueológico Bichento encontra-se em uma área bastante im-
pactada por atividades ligadas à agricultura e pastagem, além de an-
tiga área de garimpo. A instalação da rede ferroviária também alterou 
a paisagem, cortando barrancos e produzindo alguns morrotes artifi-
ciais em parte de sua área. A construção de uma residência também 
impediu que a delimitação completa do sítio fosse realizada. 

Foi possível identificar material cerâmico e lítico em uma área cir-
cunscrita por mancha escura oblonga, entre a média e baixa verten-
te, nas proximidades do Rio Maranhão. No interior dessa mancha 
ou área orgânica foi encontrado material cerâmico e lítico lascado. 
A partir dos 15 cm de profundidade, os vestígios arqueológicos co-
meçaram a escassear, ficando reduzidos a fragmentos mais finos, 
delicados e com engobo vermelho. Não foi possível identificar uma 
área de concentração de material orgânico no Sítio Sumidouro, so-
mente cerâmica esparsa em até 15 cm de profundidade. 

O sítio Madruga, por sua vez, se situa no topo e meia-vertente de 
uma colina suave com visão privilegiada do vale, de fácil vigília, 
onde havia acesso a curso de água e eventual fonte de argila. No 
local foram encontrados junto a uma área ovalada composta por 
manchas orgânicas terra queimada, pedaços de barro amassa-
do, com as marcas de digitais, roletes e fragmentos cerâmicos, 
reiterando a produção oleira nesse sítio-habitação. 

Podemos afirmar que o material arqueológico, em especial os 
fragmentos cerâmicos, está concentrado especialmente nas 
quadras situadas a norte do sítio. Pequenas bordas, finas e de-
licadas fornecem bons indícios de tipologia variada. Fragmentos 
de parede e bordas de grande espessura, remetem a vasos, ur-
nas ou outros utensílios de grandes dimensões. A seguir, síntese 
dos dados relativos à datação de alguns dos sítios arqueológicos 
mencionados no item anterior, incluindo os resultados da 
datação dos sítios Madruga e Bichento. 

Quadro 1- Datações de Alguns Sítios Aratu-Sapucaí no Brasil Central

Tradição 
Cerâmica

Sítio 
Arqueológico 

Localização 
Geográfica

Datação 
Absoluta Fontes 

Aratu Não 
mencionado

Centro e 
Sudeste

171 D.C.

1470 D.C.

Wust, (2000:326)

Baseou-se em da-
dos: Barbosa et al. 
(1982); Simonsen 

(1981).

Uru Não 
mencionado

Oeste de 
Tocantins 

até o Rio São 
Lourenço

800 D.C.

1720 D.C.

Wust, (2000:326)

Baseou-se em 
dados: Andreatta, 

1988; Chmyz, 1995;

Schmitz et al. 1982.

“Aratu”/ 
“Sapucaí” Resende

Oeste de MG

Médio Vale do 
Paranaíba 

Centralina

450+-50 
anos A.P.

630+-95 
anos A.P.

1.990+-60 
anos A.P. 

(TL)

Alves, 2002.

Projeto Quebra 
Anzol

Aratu/

Sapucaí
Prado

Oeste de MG

Alto Vale do 
Paranaíba 

Perdizes

493+-74 
anos A.P.

(TL)

Alves, 2002

Projeto Quebra 
Anzol

6. Os Sítios Cerâmicos Sapucaí na Região de Congonhas
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Tradição 
Cerâmica

Sítio 
Arqueológico 

Localização 
Geográfica

Datação 
Absoluta Fontes 

Sapucaí Bichento

Centro de MG

Vale do Pa-
raopeba

Sub-bacia 
do Rio Mara-

nhão

390 +ou 
-50 A. P. 

(TL)
Inédito

Sapucaí Madruga

Centro de MG

Vale do Pa-
raopeba

Sub-bacia 
do Rio Mara-

nhão

440 +ou- 
40 A. P.

530+ou -50 
A. P.

(TL)

Inédito

 O material lítico no sítio Madruga apresenta uma indústria ela-
borada com lesmas e lascas retocadas, apresentando retoques 
de percussão direta. Via de regra, a matéria-prima utilizada se 
resume a quartzo e algumas rochas silicosas. Observou-se que 
a estratigrafia do sítio indica um pacote sedimentar antrópico de 
30 cm de espessura, coincidente com a incidência de vestígios 
arqueológicos. Nas áreas não orgânicas, porém, algumas com-
postas por terra batida, não foi encontrada cultura material, so-
mente lentes finas de terra queimada ou avermelhada.  

Foto 01- Vista geral do Sítio Arqueológico Bichento. A seta amarela indica a 

localização da residência, a preta o local de antiga mineração e a vermelha, o 

local onde foram identificados os vestígios pré-coloniais. (foto: H.Piló)

Foto 02- Detalhe profundidade do nível orgânico arqueológico do sítio Bichento. 

(foto: H. Piló)

Foto 03 – Vista geral do sítio arqueológico Madruga. A seta indica as áreas de 

maior concentração de material, considerado o epicentro do sítio. (foto: H. Piló)
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Fotos 04 e 05 – Detalhe de sondagens realizadas no sítio arqueológico Madruga 

e fragmentos cerâmicos Sapucaí. (fotos: H. Piló)

6 - Descrição geral da Cultura Material 

•	 6.1 - Material Lítico

O estudo e análise de coleções líticas devem levar em consideração 
a disponibilidade e obtenção de matéria-prima, a tecnologia de con-
fecção dos instrumentos, a sua utilização, reaproveitamentos, bem 
como os descartes e observações pós-deposicionais.  Esses elemen-
tos são fundamentais para a interpretação de uma coleção pétrea, 
ainda que pequena, como o caso desta.

Os sítios arqueológicos estão inseridos no flanco sul do Anticlinal Dom 
Bosco do Quadrilátero Ferrífero, que possui topografia composta por 
cristas preservadas pela cobertura de canga e depressões fossiliza-
das por depósitos de colúvios lateríticos. Suas cristas mais elevadas 
são constituídas por hematitas e ou itabiritos compactos. Atesta-se 
a presença de quartzo-sericita de granulação fina e grossa, além de 
xisto verde e quartzito. Normalmente, os quartzos são encontrados 
em topos de morros em cristas, bem como nas voçorocas. 

As rochas frágeis, tais como o quartzo, são muito comuns nessa re-
gião, mas o sílex mais próximo encontra-se em Serrinha, município 
de Mariana. Essas duas rochas são apropriadas ao lascamento, na 
obtenção de gumes afiados. Nota-se que o quartzo encontra-se mui-
tas vezes na forma de blocos de filão, cheios de planos de clivagem, 
que dificultam o lascamento controlado, mas permitem obter facil-
mente, a partir de qualquer percussão, “fatias” com gumes cortantes 
formados pelo encontro de dois planos de clivagem. 

Deve-se ressaltar que a quase totalidade dos vestígios pétreos 
dos sítios aqui focalizados encontram-se em níveis revolvidos de-
vido a atividades de pastagens e plantio de eucalipto o que pode 
indicar o pisoteio de gado e intervenções variadas de máquinas. 
O arado penetra no solo até 30 cm, sendo que as grades, em 
menor profundidade. Dessa maneira, as pedras lascadas, par-
ticularmente as de tipo “coche”, denticuladas e “raspadeiras” 
com retoques pouco padronizados devem sempre ser examina-
dos com cuidado para que não haja confusão entre instrumen-
tos retocados pelo homem e produtos involuntários do choque 
com cascos e instrumentos metálicos.  Os riscos de interpreta-
ção errônea são menores nas peças de rocha resistente (como 
granitoides, por exemplo), onde o maquinário e enxadas deixam 
marcas bem mais típicas. Boa parte do material coletado não 
pode ser considerada instrumento ou artefato em função de suas 
quebras, mas as amostras coletadas serviram certamente para 
uma melhor reflexão em laboratório sobre o estado de conserva-
ção da coleção e relação entre as diferentes matérias-primas e 
possibilidade de seus usos.
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•	 6.1.1.  Instrumentos brutos

Pequenos blocos de quartzo hialino, granitoides e de gnaisse são 
comuns nos arredores dos sítios resgatados, sobretudo nas vo-
çorocas. Alguns pequenos seixos maiores poderiam ter sido tra-
zidos para polir cerâmica. Fragmentos de seixos com marcas de 
percussão indicam seu uso como batedores.

Foto 06 – Seixo com marcas de percussão e lascamentos, indicando seus 

usos. S.A. Esmeril, T1.  (foto: H. Piló). 

•	 6.1.2.  Instrumentos lascados

Os instrumentos lascados são essencialmente de quartzo, sílex e 
granitoide. Há possibilidade que lascas de hematita e calcário si-
licificado tenham sido utilizadas. Há ainda possíveis raspadeiras 
plano-convexas ou lesmas em sílex.

Imagem 4 – Raspador plano convexo. “Les-

ma”. S.A. Madruga, quadra G5, nível -10 a -20 

cm. (Desenho, H. Piló; Tratamento digital, E.A. 

Scharlé Jr.)

Imagem 5 – Lasca de sílex sem possibilidade 

de identificar o ponto de impacto. S.A. Madruga, 

quadra F5, -10 a -20 cm. (Desenho, H. Piló; Tra-

tamento digital, E.A. Scharlé Jr.)

Imagem 6 – Núcleo de Sílex com diversos pontos 

de lascamento. S.A. Esmeril, T1, 0 a -10 cm. (De-

senho, H. Piló; Tratamento digital, E.A. Scharlé Jr.)

3cm
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Imagem 7 – Lasca unipolar em sílex. S.A. Ma-

druga, quadra F4, -10 a -20 cm. (Desenho, H. 

Piló; Tratamento digital, E.A. Scharlé Jr.)

Imagem 8 – Fragmento de lasca em sílex. S.A. 

Esmeril, T2, 0 a -10 cm. (Desenho, H. Piló; Trata-

mento digital, E.A. Scharlé Jr.)

Imagem 9 – Lasca unipolar em sílex, com pre-

sença clara de bulbo e talão. S.A. Bichento, T1, 

-10 a -20 cm. (Desenho, H. Piló; Tratamento di-

gital, E.A. Scharlé Jr.)

Foto 07 - Lasca unipolar com retoques no gume. Foto 08 - Fragmento de lasca bipolar. Foto 09 - Lasca unipolar em quartzo.
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•	 6.1.3-Tecnologia

Predomina a utilização de quartzo e sílex.  Os restos de córtex ou 
nucleiformes pouco numerosos indicam que as matérias-primas 
utilizadas foram essencialmente blocos ou matacões disponíveis 
nos arredores dos sítios arqueológicos.  

A debitagem da maioria das lascas parece ter sido unipolar, mas 
existem fragmentos bipolares. Quando o talão foi preservado 
este é geralmente plano. A grande maioria é refugo ou cassons. 
Fragmentos de blocos também foram observados, mas sem apa-
rentes vestígios de usos.  

Imagem 10 – Lasca bipolar em sílex. S.A. Madruga, Quadra D4, -20 a -30 cm. 

(Desenho, H. Piló; Tratamento digital, E.A. Scharlé Jr.)

6.1.4-Morfologia

Os detritos menores são abundantes (cassons e estilhaços). 
Alguns detritos podem ser fragmentos de antigos instrumen-
tos, sendo que em alguns casos foram observadas marcas de 
lascamento térmico ou talvez contato direto com queimadas 
posteriores no local, o que dificultou a sua interpretação.

Foram coletados para análise e avaliação em laboratório alguns 
pequenos blocos e plaquetas, por estarem no mesmo pacote dos 
fragmentos cerâmicos. Essa coleção do ponto de vista da indús-
tria lítica apresenta lascas e pequenos blocos de quartzo. Boa 
parte das peças coletadas encontrava-se quebrada; analisada 
posteriormente em laboratório, não apresentando sinais de poli-
mento, incisão ou outro tipo de uso direto pelo homem. 

6.2- O Material Cerâmico

A coleção cerâmica coletada nos sítios da sub-bacia do Maranhão 
por suas características gerais, conforme já exposto, foi atribuída 
à Tradição Cerâmica Sapucaí. Foram coletados fragmentos com 
tamanhos e espessuras variados, em sua maioria pequenos cacos 
entre 2,0 cm a 10,0 cm de comprimento, o que demonstra o pés-
simo grau de conservação dos utensílios e, consequentemente, 
dos sítios arqueológicos. No caso do sítio arqueológico Madruga, 
houve um melhor estado de conservação de sua cultura material.

 As amostras apontam que a principal técnica de manufatura dos 
vasilhames foi a acordelada ou roletada. Em muitos pontos de 
quebra, inclusive, foi possível identificar o perfil ou negativos dos 
roletes componentes. No entanto, também foi levantada a possibi-
lidade da técnica de modelagem em algumas peças, em especial, 
nas de pequenas dimensões, com menor espessura ou partes da 
base. Contudo, é bem possível que tenha ocorrido, em alguns ca-
sos, o uso conjugado dessas técnicas, pois, normalmente, os role-
tes são montados sobre uma base ou fundo modelado. 

Foram ainda encontrados pequenos pedaços de roletes não utiliza-
dos no sítio Madruga, além de massas de cerâmica com marcas de 
dedos e digitais. Pode ser observado ainda, uma porção de massa 
com o negativo da cestaria onde se encontrava acondicionada.

Foto 11 - Detalhe de pedaço de rolete Sítio Arqueológico Madruga. (foto: H. Piló)

Foto 10 - lasca bipolar em sílex.

3cm
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Foto 12 - Detalhe de pedaço de rolete Sítio Arqueológico Madruga. (foto: H. Piló) Foto 13 - Detalhe de pedaço de rolete com  ponta afinada. Sítio Arqueológico Madruga. 

(foto: H. Piló)

Foto 15 - Detalhe de massa de cerâmica amassada com marcas de digitais. Sítio 

Arqueológico Madruga. (foto: H. Piló)

Foto 14- Detalhe de massa de cerâmica amassada com marcas de digitais. Sítio 

Arqueológico Madruga. (foto: H. Piló)

Foto 18 - Detalhe contato côncavo de roletes. Sí-

tio Arqueológico Esmeril. (Foto: A. Baeta).

Foto 16- Detalhe de fragmento com negativo do 

contato convexo dos roletes. Sítio Arqueológico Ma-

druga. (Foto: A. Baeta)

Foto 17 – Detalhe do contato dos roletes. Sítio 

Arqueológico Madruga. (foto: H. Piló)

3cm 3cm

3cm
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Foto 19 - Detalhe de massa de cerâmica amassada com dedos. Sítio Arqueoló-

gico Madruga. (foto: H. Piló)

Foto 20 – Porção de massa com negativos de cestaria.Sítio Arqueológico 

Madruga. (foto: H. Piló)

Foto 21 - Fragmento onde pode se observar a junção dos roletes. Os riscos 

pretos são marcas recentes de raízes queimadas.Sítio Arqueológico Madruga. 

(foto: H. Piló)

3cm 3cm
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•	 6.2.1-Antiplásticos

A análise da pasta dos fragmentos e utensílios cerâmicos indicou 
a composição de seu antiplástico (aditivos acrescentados à argila 
buscando a plasticidade ideal para a manufatura da peça). Os 
antiplásticos identificados são de origem mineral e vegetal. Pre-
dominou no tempero quartzo hialino e leitoso, feldspato, pirita, 
óxido de ferro e manganês. Na categoria vegetal, foram visuali-
zados alguns carvões moídos, como no sítio Esmeril.      

Observou-se nas análises laboratoriais uma tênue variedade na 
combinação desses antiplásticos. Outro elemento averiguado 
foi a morfologia dos grãos de quartzo, pirita, que, em algumas 
situações apresentavam-se rolados e, em outras, moídos, com 
tamanhos variados. No caso da pirita e mica notou-se que em 
algumas situações, esses minerais eram um componente natu-
ral da argila, enquanto em outras, deve ter servido como aditivo.

Constatou-se que os antiplásticos minerais rolados ou moídos, 
apresentam inúmeras dimensões: finos, médios e grandes. Con-
siderou-se nesse trabalho, grãos finos, os que estão abaixo de 
1mm, e os medianos, os de 1,1 mm a 3,9 mm. Acima de 4 mm, os 
grandes, sendo que o maior grão possuía 0,5 cm. 

Conjunto de Antiplásticos – Predominantes

Aditivos 1

Grãos médios e grandes de quartzo hialino e lei-
toso (em alguns casos indicação de terem sido 
triturados);

Carvões, quartzo e feldspato

Fragmentos medianos de hematita;

Grãos finos e médios de areia

Pirita (possivelmente componente natural da ar-
gila-pouco aparente)       

Aditivos 2

Grãos pequenos e médios de quartzo hialino (em 
alguns casos indicação de terem sido triturados)

Fragmentos medianos de hematita

Grãos finos de areia

Pirita (possivelmente componente natural da ar-
gila-pouco aparente)

Manganês

Quadro 02 – Conjunto de Antiplásticos predominantes e suas variações 

Foto 22 - Detalhe antiplástico composto por carvões, 

quartzo e feldspato. Sítio Arqueológico Madruga 

(foto: H. Piló)

Foto 23 - Detalhe antiplástico composto por carvões, 

quartzo e feldspato - grãos mais grossos. Sítio 

Arqueológico Bichento (foto: H. Piló)

Foto 24 - Detalhe antiplástico composto por carvões, 

quartzo e feldspato - grãos mais grossos. Sítio 

Arqueológico Bichento (foto: H. Piló)

3cm 3cm 3cm
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•	 6.2.2-Textura, Cor e Queima

Com base em análises laboratoriais, após limpeza do material, 
pode-se perceber certa variedade no que tange à dureza e com-
pactação dos fragmentos cerâmicos. A textura dos fragmentos 
apresentou-se, em sua maioria, porosa com grãos médios, com 
uma distribuição regular de antiplásticos em seu interior. Notou-
se a presença de algumas bolhas, oriundas, em alguns casos, do 
desprendimento de material e, em outros, da própria entrada de 
ar no interior dos roletes ou em suas junções. 

O miolo da pasta apresenta, em sua maioria, uma coloração es-
cura ou acinzentada, em virtude da redução sofrida durante a 
queima. Algumas peças também apresentam coloração mais 
amarronzada, possivelmente, ocasionada em função das dife-
rentes argilas misturadas e presença de óxidos de ferro. 

Observou-se também que uma relevante parte dos fragmentos 
apresenta, em sua superfície, uma coloração avermelhada, tam-
bém resultante do processo de queima.

O nível de queima foi observado apenas em alguns fragmentos 
cerâmicos. Em algumas situações estes se encontravam erodi-
dos ou impregnados por crosta pós-descarte. 

•	 6.2.3-Tratamento de Superfície

Os fragmentos não apresentaram decoração plástica, todavia, foi 
possível identificar maneiras diferenciadas de tratamento da super-
fície, tendo sido definidas as seguintes variações, se comparadas e 
analisadas as faces interna e externa do mesmo fragmento/utensílio:

Tratamento de Superfície

Tipo 1 Face interna e externa com alisamento regular

Tipo 2 Face interna e externa sem alisamento irregular

Tipo 3
Face externa com engobo e face interna com ali-
samento regular 

Tipo 4 Engobo na face interna e externa 

Tipo 5
Face externa com engobo e polimento na face 
interna

Tipo 6
Face interna com alisamento regular e face ex-
terna irregular

Quadro 03- Tratamento de Superfície e seus tipos principais

Foto 25 - Detalhe acabamento do tratamento de superfície e sinais deixados 

antes da queima. Sítio Arqueológico Esmeril (foto: H. Piló)

Foto 26 - Detalhe de fragmento com superfície apresentando vestígios de ra-

nhuras de alisamento na face interna. Sítio Arqueológico Madruga. (foto: H.Piló)
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Foto 27 e 28 - Detalhe de fragmento com superfície com vestígios de alisamento na face externa. 

Sítio Arqueológico Madruga (foto: H. Piló)

Foto 29 - Detalhe pigmento vermelho do engobo. Sítio Ar-

queológico Bichento (foto: H. Piló)

Foto 30 - Detalhe da face externa de fragmento 

com engobo vermelho. Sítio Arqueológico Madruga 

(foto: H. Piló)

Foto 31 - Detalhe de fragmento com superfície 

descascada em contraste com superfície com 

engobo vermelho. Sítio Arqueológico Bichento 

(foto: H. Piló)

Foto 32 - Detalhe de superfície alisada com engobo. 

Sítio Arqueológico Bichento (foto: H. Piló)
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Foto 33 - Detalhe de fragmento com rasgos 

oriundos do tratamento da superfície. Sítio 

Arqueológico Madruga (foto: A. Baeta)

Foto 34 - Fragmento com vestígio de engobo branco na face interna. Sítio Arqueológico Madruga (foto: H. Piló)

3cm
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 Fotos 35 e 36 - Detalhe de fragmento com superfície com vestígios de tinta vermelha (engobo) na face 

externa e alisamento e brunidura na face interna. Sítio Arqueológico Madruga (fotos: H. Piló)

 Fotos 37 e 38 - Detalhe de fragmento com superfície com vestígios de tinta vermelha (engobo) 

na face interna e alisamento  na face externa. Sítio Arqueológico Madruga (fotos: H. Piló)

Foto 39- Detalhe de fragmento com superfície com vestígios 

de tinta vermelha (engobo) em parte da face  interna e borda. 

Sítio Arqueológico Madruga (foto: H. Piló)
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Para conseguir uma superfície regular foi, possivelmente, utili-
zado um polidor manual. Os polidores utilizados podem ter sido 
pequenos seixos rolados, como também instrumentos de origem 
vegetal. Há alguns pequenos seixos que podem ter sido utiliza-
dos para este fim. De uma maneira geral, os antiplásticos deste 
tipo de fragmento são grãos medianos e finos.

A segunda situação observada apresenta as duas faces com ali-
samento irregular. Nesses casos, é bem provável que o instru-
mento utilizado como alisador possua em sua superfície algumas 
rugosidades, como por exemplo, sabugo de milho. Em algumas 
superfícies foi possível visualizar os negativos deixados pelas pe-
quenas arestas do mesmo. Nesse tipo de fragmento é comum 
encontrar antiplásticos com grãos de tamanhos variados.    

A terceira categoria observada restringe-se aos casos de frag-
mentos com superfície irregular que sofreram um banho na face 
externa, visando possivelmente o nivelamento da superfície. En-
tende-se por banho um “tipo de tratamento que consiste na apli-
cação, antes da queima, de uma camada superficial de pigmentos 
minerais, mais delgada que o engobo na superfície do vasilhame” 
(CHMYZ, 1966). 

Neste tipo, observou-se nos fragmentos grãos medianos e gros-
sos, de um modo geral. A quarta categoria apresenta engobo 
vermelho ou branco nas duas faces. O tipo seguinte apresenta 
face externa com engobo e polimento na face interna. Nesses 
casos, sugere-se uso do utensílio em atividades domésticas. A 

Foto 40 - Pequeno seixo de aproximadamente 7cm utilizado possivelmente 

como polidor manual para o processo de regularização da cerâmica.

sexta situação refere-se à face interna com alisamento regular e 
face externa rugosa ou com superfície irregular. Foram observa-
dos ainda nesta categoria, indicativos de bruniduras e atividades 
de uso, em especial de cocção. 

Há uma situação na coleção específica do sítio Madruga, onde foi 
identificada uma amostra com possível incisão decorativa.  

•	   6.2.4 - Morfologias e Usos 

A maior parte do material cerâmico coletado já se encontrava 
em fragmentos. Analisando o perfil das peças podemos inferir 
algumas formas, tais como tigelas pequenas e medianas, além 
de algumas igaçabas. A borda direta com lábio arredondado pre-
domina nessa coleção. 

Foram observadas marcas de cocção e possivelmente de 
óleos na face interna de alguns fragmentos, além de indícios 
de fuligens.

No que se refere às espessuras dos fragmentos e peças inteiras, 
a maioria variou entre 0,4 cm a 1,2 cm, apresentando certa ho-
mogeneidade no que tange a esta variável. No entanto, fragmen-
tos com paredes mais finas, de dimensões de 0,4 cm a 0,6 cm, 
foram também identificados, ainda que em pequenas amostras.   

Essa variável deve ser analisada levando-se sempre em consi-
deração que, em um mesmo pote, dependendo do local da peça, 
pode apresentar-se com espessuras diferentes. Por exemplo, o 
fundo dos utensílios tende a ser mais espesso do que a parte 
medial dos mesmos. Mesmo assim, o cruzamento e observação 
acurada das variáveis que podem ser extraídas de uma coleção 
de cacos são sempre válidas, no sentido de se buscar interpretar 
este tipo de indústria oleira.

Foram ainda identificados potes geminados (pelos menos dois 
exemplares) fragmentados, além de pedaço de um fuso.

As bordas foram cuidadosamente desenhadas constatando que 
essa coleção não apresentou lábios reforçados, mas com varia-
ções relacionadas a serem apontadas, arredondadas ou retas, 
externas ou internas. 
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Fotos 41 e 42 - Fragmentos com face externa apresentando engobo vermelho e 

face interna com escurecimento decorrente de utilização. S.A. Madruga. (foto: 

H. Piló)  

Foto 43- Detalhe de fragmento com formato sinuoso e 

borda. Sítio Arqueológico Bichento (foto: A. Baeta)   

Foto 44 - Detalhe de perfil de borda de peça com engo-

bo branco. Sítio Arqueológico Madruga. (foto: H. Piló)

Foto 45- Fragmento de borda que apresenta uma es-

pécie de bico. Sítio Arqueológico Bichento. (foto: H. Piló)

Imagem 05 – Simulação dos formatos baseado na projeção das formas dos 

fragmentos de bordas. Bichento. T3    -20 a -30 cm. (Desenho, A.Baeta, Trata-

mento, E.A. Sharlé Jr.)
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Foto 46  - Detalhe acabamento de pote. Sítio Arqueológico Madruga (foto: H. Piló) Foto 47  - Fragmento de pote geminado. Sítio Arqueológico Madruga (foto: H. Piló)

Foto 48 e 49 - Pote com compartimentos geminados. Sítio Arqueológico Madruga. (foto: H. Piló)
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Foto 51- Detalhe acabamento de pote mediano. Sítio 

Arqueológico Madruga (foto: H. Piló)

Foto 50- Fragmento de fundo de pote. Sítio 

Arqueológico Madruga (foto: H. Piló)

Foto 52 - Furo em peça cerâmica. Sítio 

Arqueológico Madruga. (foto: H. Piló)

Foto 53 e 54 - Detalhe de fragmento de fuso. Sítio Arqueológico Madruga (fotos: A. Baeta)

Foto 55 - Detalhe de negativos de raízes na superfície do fragmento. Sítio Ar-

queológico Madruga. (Foto: H. Piló)

Foto 56 - Detalhe de impregnação de fuligem oriunda de queimadas na super-

fície do fragmento. Sítio Arqueológico Bichento. (Foto: H. Piló)
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Imagem 11- Indústria Aratu-Sapucaí, a-d) Fase Aratu, BA; a,c) urnas funerá-

rias. d) vaso de borda ondulada. (Segundo Calderón 1969 e 1974.) b) rodela de 

fuso calcário. (Segundo Calderón 1971.) i) cachimbo de cerâmica, conservando 

a forma do jequitibá (BA). (Segundo Mattos s.d, “o uso do fumo...”) g-h) região 

de Lagoa Santa g) rodela de fuso de cerâmica. h) cachimbo tubular. (Coleção 

Walter.) e,f,j-n: cerâmica de Ibiá, MG. m) urna. e, j, k, l) vasos pequenos imitan-

do formas vegetais. n) machado de quartzo translúcido encontrado em urna. 

Fonte: Prous, 1992:348.

•	 6.2.5-Pós-Deposicional

Alguns fragmentos cerâmicos e líticos apresentam-se erodidos e 
quebrados devido à intensa mecanização do solo, como já expos-
to anteriormente. Além das atividades agropastoris, a exposição 
a intempéries vem contribuir enormemente para a degradação 

do material. A superfície de alguns fragmentos cerâmicos indi-
cam sinais de descamação onde podem ser notados os seus an-
tiplásticos apresentando assim uma face rugosa em decorrência 
da degradação pós-abandono do utensílio.

Há ainda indicativos de focos de queimadas sucessivas, tendo sido 
deixados em alguns fragmentos negativos oriundos da queima 
de raízes, além de lascas ou marcas térmicas em alguns blocos. 
Cacos possuem ainda sedimento ou crosta rósea, possivelmente 
precipitação ferruginosa na peça quando imersa no sedimento. 

7 - Considerações Finais

Essa pesquisa foi fortemente limitada em função do baixo nível 
de conservação dos vestígios arqueológicos encontrados nos sí-
tios aqui tratados da sub-bacia do Maranhão. No entanto, a partir 
da análise dos vestígios arqueológicos e implantação na paisa-
gem, pode-se propor que povos ceramistas habitaram as terras 
baixas no Alto Paraopeba pelo menos a partir do último milênio, 
segundo resultados das datações. 

Seu sistema de assentamento e de abastecimento era comple-
xo constituindo aldeias populosas com morfologias circulares ou 
ovaladas nas proximidades de drenagens principais e ou secun-
dárias, cuja subsistência básica provinha da agricultura. Prova-
velmente, a dieta do milho teria sido complementada com recur-
sos advindos da caça, pesca e coleta de frutos.  

Havia um domínio da prática da confecção cerâmica com inú-
meras variações de utensílios indicando a tecnologia de proces-
samento, consumo e possível estocagem de alimentos, além da 
produção têxtil. A existência de várias amostras de fragmentos 
espessos, vindos de possíveis urnas funerárias, sugere ainda 
uma forte relação simbólica entre o mundo dos vivos e o dos 
mortos. Muitas urnas parecem ter sido enterradas em zonas 
contíguas a áreas de habitação ou ainda locais destinados a este 
fim, denotando a complexidade dos aspectos religiosos e ritua-
lísticos dos grupos Sapucaí.

Havia uma forte conexão entre os aldeões Sapucaí das terras bai-
xas do vale do Paraopeba e as terras altas compostas pelos cam-
pos rupestres e ferruginosos, o que sugere um grande domínio do 
território e exploração de suas diferentes paisagens e recursos, 
incluindo o uso, ainda que temporário, de suas cavernas de ferro.
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Congonhas do Campo e sua Trajetória Histórica
						             Marcus Duque Neves

Os descobertos de ouro que deram origem ao Arraial das Congo-
nhas do Campo são de data incerta, mas a documentação de re-
ferência existente, assim como a historiografia seiscentista sobre 
Minas Gerais indica que possam ser anteriores à década de 1690. O 
descoberto oficial das Minas em 1693 com o roteiro e a memória de 
Antonio Rodrigues de Arzão, citando a Itaverava, próxima a Carijós, 
indica a proximidade do roteiro dessa bandeira da região das Congo-
nhas. Logo a seguir, estavam ali Manuel de Camargos e Sebastião 
de Camargo, também em demanda da Casa da Casca. Vindo pelos 
divisores de águas e descendo ribeirões à procura do ouro de alu-
vião, é certo que exploradores que chegavam a uma ‘amistosa’ al-
deia de Carijós – índios e mamelucos - (origem, talvez mitificada, de 
Queluz/Conselheiro Lafaiete) se embrenhavam pelas margens do 
Rio Paraopeba e do Rio Maranhão abaixo, indo explorar bem cedo, a 
região em que se levantaria a povoação de Congonhas (BARBOSA, 
1995: 166; JÚNIOR, 1978: 49; FRANCO, 1989: 42-43). 

O Padre João Antonio Andreoni, que sob o pseudônimo de An-
dré João Antonil escreveu Cultura e Opulência do Brasil pelas suas 
drogas e minas..., visitou as Minas Gerais pelos anos de 1704-
1706 onde cita a ‘roça das Congonhas, junto ao Rodeio da Itatiaia’ 
como parte do caminho que percorreu. Não há referência a um 
povoamento, mas a posição no roteiro coloca essa ‘roça’ próxima 
ao atual distrito de Lobo Leite, ainda no município de Congonhas. 
Cita, no entanto, que “... se tirava e se tira escondidamente de ou-
tros ribeiros que os descobridores não manifestaram, para os não 
sujeitarem logo à repartição” (ANTONIL, 1982: 166-167; 185).

Observaram todos os primeiros bandeirantes os campos de al-
titude que se iniciam na região entre Borda do Campo e as ser-
ranias ao norte e nordeste. O cerrado, os campos e vegetação de 
campos ferruginosos retém em alguns de seus topônimos mais 
antigos a nomenclatura tupi, onde se ressalta o próprio nome 
dado a toda a região e depois ao povoado aurífero que ali foi se 
estabelecer: “Do Tupi: cahã-nhonha = mato desaparecido, lugar 
desmatado; Congonhas - Uma grande extensão de campo com ve-
getação baixa” (VASCONCELOS, 1999: 390).

Na ‘Relação do Princípio Descoberto destas Minas’, o Excelentís-
simo Senhor dom Brás da Silveira apresenta compilação reali-
zada por volta de 1750 sobre relatos orais a respeito dos primei-
ros tempos nas Minas, onde é citado o descoberto de ouro no 
Ribeirão das Congonhas, mas sem datá-lo com precisão:

“Sucedeu que vindo os paulistas naquele tempo, fizeram en-
trada ao gentio a estas partes para o conduzirem para São 
Paulo por negócio e se servirem dele, conduzindo os de me-
nos idade por melhor se lhes domar e por doméstico, e che-
gando a primeira esquadra ou bandeira ao ribeiro que hoje 
chamam Ouro Branco e Congonhas do Campo, aí acharam 
algumas faíscas de ouro nas areias do ribeiro e, lavando-o 
em pratos de pau, o levaram para São Paulo, onde se verifi-
cou ser ouro” (CÓDICE COSTA MATOSO, 1999: 196).

Porém, o mapa do Padre Cocleo, de cerca de 1700, contradiz parcial-
mente o documento transcrito acima, pois já mostra descobertos na 
região datando-os de 1699 (RENGER, 2007; MATOSO, 1999: 196).

‘Desclassificados do Ouro’ é uma expressão dada pela historia-
dora Laura de Mello e Souza, título de uma de suas principais 
obras sobre Minas Gerais, onde focalizou com grande sensibili-
dade a sociedade mineradora e possivelmente a mais importante 
engrenagem a produzi-la.

A história da receptividade no local da futura Queluz, por par-
te dos ‘índios-carijós’, não se repetiu na região das Congonhas. 

Naquele ponto os índios que habitavam o médio-alto Paraopeba 
resistiram às penetrações das bandeiras, possível motivo pelo 
qual os primeiros caminhos para o ‘Itatiaiussú’ e para o Morro de 
Mateus Leme evitaram o vale. Mas no alto planalto para o norte e 
leste de Congonhas até o limite do Curral Del Rey e das proximi-
dades de Ouro Preto, não há registro nas primeiras crônicas da 
presença de indígenas, apesar de outras indicações de que eles 
transitassem ou estivessem por lá.

Uma história social de Congonhas do Campo: Os primeiros habitantes, indígenas, ‘carijós’ 
e os ‘desclassificados’
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A identidade desses índios das proximidades de Queluz e Congo-
nhas ainda é um mistério. Existem poucas pistas em referências 
esparsas, como a citação de Oiliam José de que haviam índios 
chamados Guarachués na região centro-sul do quadrilátero, em 
Ouro Preto, Mariana e Guarapiranga (Piranga). Os outros re-
gistros falam nos Goianazes/Goitacazes/Cataguazes e nos Ca-
rijós. Congonhas fazia parte da Vila Rica (Ouro Preto) e estava 
relativamente perto da região das nascentes de rios da bacia do 
Guarapiranga. Na parte mais alta (e fria) do que seria o conjunto 
das serras do oeste do quadrilátero, principalmente as Serras 
do Esmeril, Boa Morte e Moeda não foram encontrados regis-
tros coloniais da presença indígena, o que não significa que não 
estivessem ali, ao menos esporadicamente ou periodicamente 
(JOSÉ, 1965: 26-28).

No Redondo (Alto Maranhão), porém, houve problemas com indíge-
nas. Eles parecem ter surgido do oeste e do sudoeste, nos primeiros 
tempos, atacando (ou melhor, se defendendo) os primeiros roceiros. 
Foram combatidos e desapareceram por algum tempo. Em 1738, 
índios atacaram e mataram o Tenente-coronel Amador de Souza, a 
mando de um tal Antônio Francisco, pretendendo matar outras pes-
soas em Congonhas, e “com o objetivo especial de prender os carijós 
assassinos e desordeiros que andavam pondo em alvoroço a população 
de Congonhas, ordenou o Governador que se arregimentasse quantos 
carijós fosse possível” (SOUZA, 2004: 116; 122).

Estudos acurados de documentos da época indicam que o ter-
mo ‘Carijó’ era usado para designar populações já ‘mestiças’ e à 
margem da sociedade que se formava (VENÂNCIO, 1997).

Imagem 1- Mapa da região do alto Rio Doce (Ribeirão do Carmo), Rio das Velhas e Rio Paraopeba. Região da Zona da Mata. Diogo Soares. Cerca de 1734-1735.
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Não pode ser descartada a presença de outras etnias indígenas 
na região do Rio Paraopeba. Lamentou o próprio Eschwege, na 
segunda década do século XIX, o fato que um número indeter-
minado de índios Puris, vindos da região do Rio Piranga, teriam 
sido “... assassinados nestas matas como animais selvagens pelos 
capitães-do-mato, não muito distante do arraial de Congonhas do 
Campo e Rio Paraopeba” (ESCHWEGE, 2002: 86).

Também havia quilombos nas matas entre o Bação e a Serra do 
Capão D’Água, onde existia a Pedra da Vigia, que usavam para 
identificar a aproximação de tropas que viessem recapturá-los, 
assim como assaltar algum viajante desprevenido. Também exis-
tiam ao sudoeste, já que existe documento de lavra de José Anto-
nio Freire de Andrade mandando, em 1741, que o sargento-mor 
João da Silva Ferreira “apenasse todos os capitães do mato, cari-
jós, negros forros e mulatos que não tiverem ofício ou fazenda em 
que trabalhar para que compusessem” (SILVEIRA, 1922: 433-434; 
SOUZA, 2004: 121-122).

Garimpeiros

As primeiras explorações, as anteriores às grandes levas de 
aventureiros que vieram por causa das notícias dos descobertos 
oficiais, devem ter tido pouco impacto na paisagem, já que esse 
‘garimpo inicial’ se deu prioritariamente nas areias nas margens 
dos córregos, sendo os conhecimentos dos mineradores práticos 
apenas o bastante para explorá-los sem muito critério técnico. 
Mesmo assim, segundo relatam as notícias iniciais, renderam 
grandes fortunas. Em Congonhas, essa lógica parece se encaixar 
perfeitamente.

Mesmo assim, bem cedo, Congonhas e seus arredores foram 
palco de atividade intensa de garimpeiros independentes: negros 
libertos, pardos, mamelucos e brancos formavam uma massa de 
pobres ou empobrecidos a quem o sonho do ouro era o único 
plausível. E o número de ‘desclassificados’ desse tipo eram es-
pecialmente propensos a negociarem e viverem relações interes-
seiras com os quilombolas. Isso explica a existência de quilom-
bos tão próximos e em pontos que poriam em risco importantes 
rotas, como o que ia para a sede de Vila Rica. 

Entre esses garimpeiros havia negros forros em quantidade e en-
tre eles se vivia conforme os costumes caboclos, com a cultura 
africana em evidência. Por isso, em Congonhas eram comuns os 

curandeiros, como o negro Domingos Caldeireiro diversas vezes 
preso por ‘fazer curas com feitiçarias’, que permitia em sua casa 
‘o ajuntamento de negros, danças e batuques’ (SOUZA, 2004: 261).

Alguns garimpeiros se tornaram ‘desclassificados’ na medida 
em que os que tiveram sucesso arregimentavam seguidores e 
apadrinhados, e outros, ficam a mercê da sorte. Também che-
gavam à região ‘emboabas’ – portugueses reinos - de famílias 
importantes que recebiam sesmarias e datas e as exploravam 
com maior número de escravos, por possuírem de antemão os 
cabedais necessários às grandes explorações. Formou-se, as-
sim, uma elite mineradora nos centros auríferos, que, suspeita-
se, foi mais reduzida em Congonhas. Aos menos privilegiados, 
muitas vezes sobravam os descobertos menos afamados, como 
podemos inferir por essa passagem sobre a direção tomada pe-
las primeiras levas de aventureiros, após as notícias dos desco-
bertos terem se estendido pelos domínios do Reino:	

“E com a mesma bandeira vieram não só paulistas como 
também filhos de Portugal e do Rio de Janeiro, pela notícia 
que se espalhou do ouro que se tinha descoberto. E, com efei-
to, chegada que foi a primeira bandeira ao tal ribeiro das 
Congonhas, nele ficou alguma gente e a mais entrou para 
este Ouro Preto, onde acharam ouro de mais conta...” (CÓ-
DICE COSTA MATOSO, 1999: 196).

Assim, esses ‘desclassificados’ tinham poucas opções: manti-
nham-se à margem das grandes explorações, vivendo ao ‘Deus 
dará’, em meio às dificuldades do ambiente hostil; ou se colocar 
sob a proteção ou apadrinhamento dos ricos novos proprietários, 
como os Monteiros de Barros, cujo patriarca chegara à região em 
meados do século XVIII. 

Os garimpeiros independentes tinham que ser mestres na arte da 
sobrevivência, e em contraste, as fazendas dos poderosos eram 
estruturadas para buscar autonomia pela divisão do trabalho, alo-
cando seus escravos de modo mais racional, sendo vários deles 
especialistas capturados na África – ferreiros, mineradores, mar-
ceneiros, artesãos ou agricultores - e que produziam com sucesso 
tudo para a subsistência do grupo, sob a proteção do fazendeiro. 

Não é improvável que entre a massa de mendigos a esmolar em 
Congonhas, sobretudo após a ereção do Santuário de Bom Je-
sus de Matozinhos, houvesse diversos desses garimpeiros em 
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dificuldade e com acesso limitado a mantimentos, roças e fer-
ramentas. No início do século XIX, o naturalista francês Auguste 
de Saint-Hilaire, ao passar por São José (atual Tiradentes) notou 
entre esses mendigos e pedintes antigos garimpeiros que enve-
lheceram ou foram vítimas de doenças ou aleijões, a quem não 
restava outra opção de sobrevivência que o esmolar. O contun-
dente relato que fez, serviria também para os pobres de Congo-
nhas, e não só garimpeiros independentes, mas antigos escravos 
estariam entre eles (SAINT-HILAIRE, 2004: 114).

Ciganos

Na região próxima a Congonhas indícios acusaram grande nú-
mero de ciganos no período Colonial e, posteriormente, no pe-
ríodo Monárquico, percorrendo de forma nômade o espaço deli-
mitado pela área que se estendia dali aos povoados de Queluz e 
Ouro Branco (SOUZA, 2004:  274-276; BURTON, 1976: 149).

Ficou registrado que os ciganos eram assíduos frequentadores 
das cadeias mineiras, e misturavam-se facilmente com outros 
‘desclassificados’. Em um documento de 1755 foi registrado que 
andavam ‘vadiando e furtando bestas junto com mulatos, carijós e 
gente da terra’ (SOUZA, 2004: 274-275).

Na região de Congonhas as devassas mostraram casos curiosos, 
como o do roceiro Isidoro Coelho de Figueiredo, que mantinha 

reclusa uma cigana com quem era amasiado, sem deixá-la sair 
e por isso foi denunciado (SOUZA, 2004: 275).

Também por ali, em 1773, os ciganos tiraram ‘violentamente das 
mãos dos pedestres’ um rapaz impúbere que estava sendo leva-
do preso por ter furtado um cavalo nas proximidades do Arraial 
de Congonhas. Dizia-se então que os ciganos recebiam cobertu-
ra do comandante da tropa de Ouro Branco, motivo pelo qual se 
sentiam seguros na região (SOUZA, 2004: 276).

Em 1867, Richard Burton, o aventureiro inglês mais famoso de 
sua época, esteve em Congonhas, encontrando ciganos dormin-
do à beira da estrada nas proximidades da Fazenda do Capitão 
Luiz Gonzaga, nos arredores do Ribeirão Piquiri, em Redondo, 
atual Alto Maranhão (BURTON, 1976: 149). 

Os ciganos eram grupos muito interessados em animais de car-
ga e montarias, sendo sua posse um sinal distintivo entre eles. 
Assim, ficaram naturalmente atraídos pela região, incluindo o 
vale do Rio das Velhas, que possuía boas pastagens e muitos 
criadores de cavalos e asnos. Sabemos que Cachoeira do Cam-
po, não muito longe de Congonhas, teve a primeira coudelaria de 
Minas, ou seja, um lugar destinado exclusivamente à reprodução 
de cavalos de montaria. 

Imagem 2- Antiga foto de ciganos acampados no vale 

do Rio das Velhas (Região de Lagoa Santa). http://

www.lagoasanta.com.br/cronicas/ago_09.htm
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Segundo João Dornas Filho, havia, além dos cavalos de monta-
ria, também intenso comércio de gado asinino em Congonhas, 
comércio importantíssimo para a manutenção da atividade de 
tropeirismo. O momento mais intenso desse comércio acontecia 
exatamente durante as romarias religiosas, e ficou registrado até 
mesmo um curioso caso popular de um cego baiano que, vindo 
esmolar no Jubileu – outra atividade intensa em Congonhas – 
ficara horrorizado com o mercantilismo dos romeiros e cantava 
uma canção nas escadarias do Santuário:

“Valha-me a Virgem Maria,

Que do céu olha para mim, 

Valha-me as chagas divinas

Do meu Senhor do Bonfim;

Pois aqui nestas Congonhas

A fé sofre grande abalo,

O povo vende cavalo.

Vendem na porta da Igreja

Com grande contentamento,

Burros de Carga e passeio,

Cavalo, besta e jumento;

Aqui só padre é quem reza, O mais é cavalaria;

Valha-me Nossa Senhora,

Que eu volto já pra Bahia...”

(FILHO, 1957: 118)

Movimentos migratórios nas Minas 
Coloniais e seu impacto nas Congonhas

Por volta da década de 1740 já se percebia algo de errado nas 
minerações de variados locais do centro de Minas. Os trabalhos 
intensivos e sem previsão tinham arruinado as lavras de diversos 
senhores, assim como as aluviões e tabuleiros ao longo de diver-
sos córregos, ribeirões e rios estavam se esgotando. Em Congo-
nhas não foi diferente. Deste período houve notícias de diversos 
moradores das Congonhas que se lançam para novos rincões, a 
maior parte demandando os rios Paracatu e o Alto São Francis-
co, para sudoeste, oeste e nordeste, utilizando ainda a Picada de 
Goiás. (BARBOSA, 1971).

Se os ‘desclassificados’ tendiam já a ser errantes, pois se consti-
tuíam daqueles que a sociedade colonial em formação demanda-
va como ‘vagabundos úteis’, gente essencial para a abertura das 
fronteiras, também atrás deles migravam - ou do seio deles, sur-
giam os potentados locais, mestiços, que ora se aliavam, ora se 
opunham aos poderosos reinóis que chegavam às Minas. A Guerra 
dos Emboabas, ocorrida nas Minas entre 1707 e 1709 foi apenas 
a eclosão maior dessas tensões latentes entre os que disputavam 
lugar em um mundo ainda marcado pelo nomadismo aventureiro.

A migração de grupos inteiros, inclusive de potentados e reinóis, de 
um descoberto a outro, inclusive para – mais comumente, oriun-
dos de - outros lugares como Goiás, Maranhão ou Mato Grosso era 
um fato corriqueiro, como podemos perceber ao ler as epopeias 
bandeirantes. Além dessas buscas incessantes, Waldemar Bar-
bosa dá outra pista sobre as grandes variações nas populações 
de arraiais do centro mineiro (e, por conseguinte em Congonhas) 
ao longo do século XVIII: quando um proprietário desiludido com a 
mineração ia a outra fronteira, levava consigo não só a família pró-
xima, mas um número significativo de escravos e acompanhantes, 
pessoas ligadas por afinidade e necessárias para se sobreviver em 
paragens inóspitas onde a presença do índio e do quilombola era 
constante (FRANCO, 1989; BARBOSA, 1971: 166-167).

Como ocorria em grande parte da América Portuguesa de en-
tão, Congonhas era, assim, tanto uma fronteira que ‘engolia’ e 
‘gastava’ gentes, como também um entreposto temporário para 
novas aventuras de pessoas e grupos que buscavam incessante-
mente uma fortuna fugidia pelos interiores e nas barrancas dos 
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ribeirões. Episódios de fome, destruição de vilas, lavras abando-
nadas e epidemias fazem parte das crônicas do rush minerador. 
Não por acaso, muitos dos que persistiram e ficaram se torna-
ram roceiros e criadores. Logo, Congonhas também se destaca-
ria como parte do sistema de abastecimento de parte do centro 
mineiro, aproveitando a parte mais ao sul e oeste da Freguesia, 
junto aos córregos e morros menos íngremes em cujas terras se 
plantavam algo de subsistência, além da cana de açúcar, roças 
de milho e o capim para o gado. 

Segundo Renato Pinto Venâncio, “... as primeiras fronteiras mi-
neiras não nasceram de uma decisão administrativa, mas, sim, 
da maior ou menor capacidade do mundo indígena resistir ao 
avanço colonizador” (VENÂNCIO, 2007: 100).

Entretanto, passados esses primeiros momentos, apareceram 
outras fronteiras, algumas internas ao sistema colonial nas 
Minas, em que as distâncias, caminhos ruins e a presença de 
‘desclassificados’ em quantidade mantinha as características de 
fronteira sobre extensas regiões, sendo uma delas aquela em 
torno de Congonhas do Campo, que talvez só tenha perdido tais 
características pouco a pouco, já no século XIX.

Imagem 3- Carta Geográfica do Termode Villa Rica... - Outra interpretação do 

espaço ao redor de Congonhas, aonde o caminho, vindo de Sande (fazenda) fin-

da. Note-se que o Rio Maranhão toma o nome da localidade nesta carta.

Entre os que vieram para ali se fixar, muitos formaram exten-
sas famílias cujos descendentes, em alguns casos, até hoje con-
servam vínculos com a região. Augusto de Lima Júnior, em sua 
obra: “As Primeiras Vilas do Ouro”, apresentou uma relação des-
ses ‘principais’ que se fixaram da região de Congonhas por volta 
de inícios da década de 1740, compilada de um documento com 
fins censitários:

“Ali estão Antônio Luiz da Costa, mineiro; Capitão Antô-
nio João Bellas, mineiro; Capitão Antonio Francisco Fran-
ça, mineiro; Doutor Antonio Monteiro de Barros, mineiro; 
Bartholomeu Corrêa Leite, mineiro; José Nobre dos Santos, 
mineiro; Manoel Fernandes da Silva, mineiro; Manoel Si-
mões, mineiro; Manoel Francisco de Souza, mineiro; Bento 
Gonçalves Pacheco, mineiro” (JÚNIOR, 1962: 71).

Outro movimento migratório que parece ter passado por Congo-
nhas foi relacionado ao caminho para Goiás, que era acessado 
por diversos lugares do centro das Minas Gerais, por caminhos 
que demandavam a região do Paracatu, colonizada na década 
de 1720 de forma definitiva. Congonhas teria sido o início de um 
desses caminhos que demandavam o Paracatu.

Essa faceta da história de Congonhas ainda não foi pesquisada 
com vigor, sendo pouco mais que informações residuais. Con-
ta-se que alguns sertanistas da família Bicudo, associados a al-
guns dos Pedroso, já havia adentrado em Minas junto com as 
primeiras expedições, entre eles, Baltazar de Godói Bicudo, que 
teria estado em Bandeira para as Minas dos Cataguazes no ano 
de 1680. Posteriormente, possíveis sobrinhos desse bandeirante, 
Bernardo de Campos Bicudo e José de Campos Bicudo teriam 
participado dos primeiros descobertos de ouro em Minas Gerais, 
e algum tempo depois demandam ao sertão do Rio São Francis-
co. Esse último, José de Campos Bicudo, teria sido convidado em 
1722 para dirigir a abertura da estrada de Minas Gerais a Cuia-
bá, e por essa época descobriu ouro em Pitangui, com Domingos 
Rodrigues do Prado. José Campos Bicudo teria também acudido 
na luta contra os Caiapós que se travava no oeste mineiro (CALÓ-
GERAS, 1904: 17-18 ; FRANCO, 1999: 72-73).

Outro paulista dessa família, Manuel de Campos Bicudo teria 
combatido os Caiapós no Mato Grosso e em Goiás, e seu filho An-
tonio Pires de Campos o teria acompanhado, antes de vir a Minas 
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Gerais e participar do lado paulista na Guerra dos Emboabas. 
Abandonou as Minas após a virtual expulsão de parte dos paulis-
tas e voltou a Cuiabá alguns anos depois. Seu filho, homônimo do 
pai, chamado ‘o moço’, teria comandado uma tropa de cerca de 
700 índios Bororos, guerreando os Caiapós nos rios Parnaíba e 
Grande, entre 1739 e 1751. Ferido em combate, teria morrido em 
Paracatu, em busca de auxílio médico (CALÓGERAS, 1904: 17-18; 
FRANCO, 1999: 72-73; 103-104).

Antes, porém, com seu irmão Manoel dos Campos Bicudo, as-
sistia junto ao aldeamento dos seus Bororos ‘mansos’ quando 
recebeu nova ordem para acompanhar a São Paulo a escolta que 
levava os quintos do ouro. Surgira um boato de que esta seria 
atacada por desordeiros que souberam da sua partida próxima. 
Para evitar esse perigo, determinou Antonio Pires de Campos, o 
moço, que seguisse a escolta rumo de Paracatu, mesmo estando 
ferido (CALÓGERAS: 1904: 17-18).

Alguns Bicudos ainda tinham contatos em Congonhas do Campo, 
tecidos no período anterior à Guerra dos Emboabas, quando al-
guns deles viveram ali. Em algum momento das décadas de 1740 
e 1750 teriam passado esporadicamente por Congonhas, com 
suas tropas de Bororos ‘mansos’, rumo a Paracatu e a Goiás. 
Realidade ou mito, oralmente sobreviveu à história de que teriam 
acampado por um curto tempo nas proximidades do Redondo, 
pois não queriam que a presença dos índios causasse problemas 
junto à população de Congonhas. 

Origens da busca por autonomia adminis-
trativa e judiciária

Segundo Xavier da Veiga, citado por Waldemar Barbosa, a criação 
da freguesia de Congonhas se deu por alvará régio de 3 de abril de 
1745. Porém, uma polêmica se estabeleceu quando outro pesqui-
sador, Cônego Trindade, afirmou que na verdade seria este alvará 
de 1734. O certo é que foi a freguesia elevada à condição de Colati-
va, por alvará, de 6 de novembro de 1749 (BARBOSA, 1995: 94-95).

A polêmica se resolveu em favor do Cônego Trindade, já que se 
encontra no livro de Lotação das freguesias desse Bispado (Ar-
quivo Eclesiástico de Mariana) a seguinte citação: ‘Foi erigida por 
ordem de S. Majestade, em 1734, e depois, pelo Ordinário, em curato 
e, pelo alvará de 13 de abril de 1745, foi mandada declarar de natu-

reza colativa, em lugar da de N. Senhora da Conceição do Ribeirão do 
Carmo que, pela sua elevação a cabeça da Diocese, passou a ser curato 
amovível a arbítrio do Prelado” (BARBOSA, 1995: 94-95).

Por volta dos anos finais da década de 1780 o desenvolvimento da 
economia rural e a formação de grandes famílias principais na região 
de fronteira entre o Rio das Velhas, Rio Paraopeba, Rio das Mortes 
e Guarapiranga tornara problemática a distância que estavam dos 
poderes estabelecidos no eixo Ouro Preto-Mariana. O requerimento 
de criação de uma nova vila sediada em Queluz “... respondeu a uma 
reivindicação dos ‘principais’ do arraial e freguesia de Campo Alegre 
dos Carijós, que se uniram a uma petição às populações de Congonhas 
do Campo e Itaverava” (FONSECA, 2011: 221-O grifo é meu).

A justificativa que levantavam para a necessidade de criação da 
nova Vila se baseava nas distâncias a serem percorridas entre 
suas residências e as sedes de suas jurisdições menores do 
centro dos poderes municipais em Vila Rica. Segundo a petição 
deviam percorrer “... de quinze, vinte e trinta léguas” entre “... 
ásperas serras, caminhos solitários, passagens de rios, sem que 
a justiça possa amparar prontamente os órfãos, viúvas pobres, 
nem defender a tranquilidade pública de alguns facinorosos e 
salteadores” (FONSECA, 2011: 221).

A esse isolamento relativo juntava-se outra característica que inten-
sificava a impressão de região de fronteira em Congonhas: a inde-
finição de jurisdições, que tornava o lugar ideal para a fuga da tri-
butação e dos poderes legais constituídos. Como salienta  Fonseca:

“... é importante notar, desde já que as freguesias de Carijós, 
de Congonhas do Campo e de Itaverava encontravam-se, de 
fato, numa situação incômoda, pois seus territórios eram re-
partidos entre dois ou três conselhos (Mariana, Vila Rica e 
São José) e duas comarcas (Ouro Preto e Rio das Mortes)”. 
(FONSECA, 2011: 222)

Contudo, houve algumas resistências à criação de uma nova Vila, e 
mesmo depois de sua criação, a aceitação de novas divisões territo-
riais ficou pendente por muito tempo. Apesar disso, um ato da Mesa 
da Junta da Administração e Arrecadação da Real Fazenda, presidida 
pelo Governador, que em 11 de janeiro de 1792 afirmava que a cria-
ção de novas Vilas “era medida útil tanto para os habitantes como para 
o serviço de Sua Majestade” (FONSECA, 2011: 225-226).

Imagem 4-Mappa do Termo da Real Villa de Queluz....- A região dos primeiros 

descobertos oficiais do ouro tem uma relação direta com a busca do mesmo 

em Congonhas, a partir das vertentes opostas do mesmo divisor de águas. Na 

seta azul, de Queluz a Congonhas, e a seta vermelha, de Itaverava a Congonhas. 

Em certa medida, manteve-se a confusão administrativa, judiciá-
ria e eclesiástica em Congonhas por que a freguesia era ‘parti-
lhada entre as autoridades de Mariana e da Vila de São José, ten-
do alçada ali os ouvidores das Comarcas de Ouro Preto e do Rio 
das Mortes. O rio que servia de limite entre circunscrições era o 
Maranhão, que dividia o Arraial de Congonhas ao meio (FONSE-
CA, 2011: 273).

A prova disso é que, apesar de Congonhas passar a fazer parte do 
termo de Queluz, a partir de 1790, foi reivindicada, em diversas 
épocas por Vila Rica, Mariana e São José (FONSECA, 2011: 278).
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Imagem 4-Mappa do Termo da Real Villa de Queluz....- A região dos primeiros 

descobertos oficiais do ouro tem uma relação direta com a busca do mesmo 

em Congonhas, a partir das vertentes opostas do mesmo divisor de águas. Na 

seta azul, de Queluz a Congonhas, e a seta vermelha, de Itaverava a Congonhas. 

Em certa medida, manteve-se a confusão administrativa, judiciá-
ria e eclesiástica em Congonhas por que a freguesia era ‘parti-
lhada entre as autoridades de Mariana e da Vila de São José, ten-
do alçada ali os ouvidores das Comarcas de Ouro Preto e do Rio 
das Mortes. O rio que servia de limite entre circunscrições era o 
Maranhão, que dividia o Arraial de Congonhas ao meio (FONSE-
CA, 2011: 273).

A prova disso é que, apesar de Congonhas passar a fazer parte do 
termo de Queluz, a partir de 1790, foi reivindicada, em diversas 
épocas por Vila Rica, Mariana e São José (FONSECA, 2011: 278).

Imagem 5 - Parte do petipé do mapa que acompanhou o requerimento de criação da 

Real Vila de Queluz (atual Conselheiro Lafaiete) com legenda das Freguesias e Capelas.

O arraial de Congonhas continuou periférico, disso não havia 
como fugir e pouco havia que argumentar. Entretanto, qual de-
veria ser o centro? Quais as autoridades a quem seus moradores 
deveriam se reportar e recorrer? A questão era que as Vilas de 
maior influência da zona mineradora se sobrepunham em Con-
gonhas. A tentativa de criar a Vila de Queluz, a partir do final 
da década de 1780, tencionava criar um centro mais próximo e 
eliminar a sobreposição com a criação de um novo centro, mais 
próximo e que ocupasse a área periférica dos três centros cita-
dos, mais antigos (FONSECA, 2011: 318).

Presídio de Alto Maranhão

A Congonhas do período colonial não era um lugar calmo e pací-
fico. Local já à borda do centro de serras principais do ouro, local 
de contato constante com gentios e área de quilombos desde os 
primeiros anos do século XVIII, o lugar sentia toda a tensão e vio-
lência característica das fronteiras coloniais naquele período. 

Como forma de tentar controlar a violência endêmica, os acessos 
logo foram alvo de tentativa de controle, após os acontecimentos 
da Guerra dos Emboabas em 1707-1709. Algum tempo depois o 
caminho do Alto Maranhão se tornou a rota principal de acesso 
a Congonhas, para evitar tanto as áreas perigosamente inundá-
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veis nas épocas das chuvas, como as emboscadas de quilombos 
que existiram na Vigia e em outros pontos; ataques dos íncolas 
e carijós, que por aquela época ainda habitavam no Paraopeba e 
tributários; assim como grupos de assaltantes.

Iniciou-se a colonização de Alto Maranhão, antigo Redondo, a par-
tir de um espigão que era uma defesa natural contra a aproxima-
ção de quilombolas, assaltantes ou ‘malfeitores’. Com várias fa-
zendas a sua volta, logo ali se instalou um ‘presídio’, termo que em 
si encerra contradições pela discordante interpretação que fazem 
dele os historiadores.

No período colonial, Laura de Melo de Souza mostra que o presídio 
era um posto avançado em uma área de fronteira onde eram apro-
veitados os desocupados, como também ponto de vigilância e con-
trole entre as áreas de efetivo controle e as áreas que possuíam 
altos índices de índios bravios, carijós e quilombolas. Maria Hilda 
Paraíso, por sua vez, aborda a lógica dos presídios no início do sé-
culo XIX como sedes de um sistema mais complexo de cobertura 
militar de uma fronteira. Segundo esta última autora, a falência da 
mineração levou a profundas transformações no modelo econô-
mico das Minas que se refletiram sobre as vidas das populações 
indígenas das margens. Presídios, Quartéis e Destacamentos fa-
ziam parte de um sistema, implantados principalmente para isolar 
os botocudos da zona do Rio Doce e do norte da Zona da Mata. No 
presídio residia o maior contingente de tropas e os oficiais mais 
graduados; nos quartéis temos as estruturas intermediárias de 
decisão, ali residindo tenentes, alferes e, excepcionalmente, um 
graduado inferior (sargento ou cabo). Dali, controla-se alguns des-
tacamentos que são pequenos corpos de tropa que ficavam espa-
lhados, muitas vezes usando uma simples cabana de palha como 
posto avançado, fazendo patrulhas ou vigiando caminhos (SOUZA, 
2004: 111; PARAÍSO, 2002: 415-416).

Em nota ao seu Jornal do Brasil, escrito entre 1811 e 1817, Esch-
wege descreve os presídios como “... locais dos guardas militares, 
destinados à defesa ou à civilização dos índios e também à supressão 
do contrabando” (ESCHWEGE: 2002, 67, NT.47).

Ainda segundo Laura de Melo e Souza, os presídios foram, em 
grande parte, mantidos e desenvolvidos à custa do trabalho de des-
classificados. Estes eram levados a terras remotas, as conquistas, 
para vigiar e impedir o avanço dos índios, sobretudo botocudos. Dali 

combatia-se o extravio do ouro. Em muitos deles viviam gentios ca-
tequizados e pacíficos, e era frequente possuírem campos de lavou-
ra cultivados pelos criminosos e desocupados (SOUZA, 2004: 111).

Essas descrições dão lastro à memória local da existência de indí-
genas ‘mansos’ ou ‘carijós’ vivendo nas proximidades da povoação 
de Alto Maranhão, ainda que não tenha ocorrido ali o mesmo tipo 
de campanha militar como a que ocorria no Rio Doce, no Jequiti-
nhonha e ao norte da Zona da Mata contra o gentio Botocudo.

Foto 1 - Ruínas do que seria o antigo posto militar do Presídio do Redondo 

(Alto Maranhão)

Congonhas no período Joanino e a história 
da siderurgia em Minas

A vinda da Corte Portuguesa ao Brasil trouxe consequências não 
esperadas para a história de Congonhas. Ali, onde reservas de 
ferro já haviam sido notadas por diversos naturalistas, notada-
mente pelo Inconfidente José Álvares Maciel e pelo naturalis-
ta Vieira Couto, tornou-se possível um projeto de maior vulto e 
superação da condição colonial. O município de Congonhas do 
Campo recebeu grande influência dos progressos desse período, 
sendo que próximo dali estabeleceu-se uma das fábricas de ferro 
que iniciou a siderurgia industrial do início do século XIX no Bra-
sil. (ESCHWEGE, 1979; BAETA, 1973; BARROS; 1989)

Ao noroeste de Congonhas do Campo foi escolhido o sítio para 
um grande empreendimento que tinha como sócios principais o 
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combatia-se o extravio do ouro. Em muitos deles viviam gentios ca-
tequizados e pacíficos, e era frequente possuírem campos de lavou-
ra cultivados pelos criminosos e desocupados (SOUZA, 2004: 111).

Essas descrições dão lastro à memória local da existência de indí-
genas ‘mansos’ ou ‘carijós’ vivendo nas proximidades da povoação 
de Alto Maranhão, ainda que não tenha ocorrido ali o mesmo tipo 
de campanha militar como a que ocorria no Rio Doce, no Jequiti-
nhonha e ao norte da Zona da Mata contra o gentio Botocudo.

Foto 1 - Ruínas do que seria o antigo posto militar do Presídio do Redondo 

(Alto Maranhão)

Congonhas no período Joanino e a história 
da siderurgia em Minas

A vinda da Corte Portuguesa ao Brasil trouxe consequências não 
esperadas para a história de Congonhas. Ali, onde reservas de 
ferro já haviam sido notadas por diversos naturalistas, notada-
mente pelo Inconfidente José Álvares Maciel e pelo naturalis-
ta Vieira Couto, tornou-se possível um projeto de maior vulto e 
superação da condição colonial. O município de Congonhas do 
Campo recebeu grande influência dos progressos desse período, 
sendo que próximo dali estabeleceu-se uma das fábricas de ferro 
que iniciou a siderurgia industrial do início do século XIX no Bra-
sil. (ESCHWEGE, 1979; BAETA, 1973; BARROS; 1989)

Ao noroeste de Congonhas do Campo foi escolhido o sítio para 
um grande empreendimento que tinha como sócios principais o 

Barão de Eschwege e a família já citadas de proprietários locais, 
os Monteiro de Barros. A Fábrica de Ferro Patriótica, erguida en-
tre os anos de 1811 e 1812 sob as ordens desse mesmo alemão, 
Wilhelm Ludwig von Eschwege, técnico metalúrgico contratado 
por D. João VI, produziu o primeiro ferro industrial do Brasil em 
dezembro desse último ano (ESCHWEGE, 1979: 247-254).

A fábrica é responsável não só pela introdução de novo método si-
derúrgico, o método catalão, mas também foi palco de atração de 
viajantes e introduziu os primeiros alemães a se estabelecerem 
em Congonhas. Também atingiu positivamente a economia local, 
e aumentou o impacto da produção de carvão na destruição das 
matas da região, que já eram usadas para isso, inclusive porque 

ali existiram algumas forjas pequenas, do modelo de cadinhos e 
produção artesanal, que produziam algum ferro antes da Fábrica 
Patriótica (ESCHWEGE, 1979; BAETA, 1973; BARROS; 1989).

As ruínas dessa fábrica estão no município de Ouro Preto, junto à 
divisa com o município de Congonhas, nas margens do Ribeirão da 
Prata, em um ponto cercado de cavas contemporâneas da exploração 
do minério de ferro. A fábrica foi um importante fator de progresso 
econômico na região, pelo período que funcionou. Com a volta de Es-
chwege para a Europa, em 1821, a fábrica pode ter funcionado ainda 
algum tempo com métodos mais rudimentares. Diversos técnicos lo-
cais imitaram seus maquinismos. (ESCHWEGE, 1979).

Imagem 6- A carta de Eschwege, de 1821, 

Theil der neuven Karte der Capitania von 

Minas Geraes. É a mais realista da época, 

mostrando as alturas que cercam Congo-

nhas, girando do Oeste em um arco para o 

Norte até a serra da Capão D’água ou São 

Julião, no Nordeste.  Estão localizadas Boa 

Morte e Boa Esperança, assim como as 

lavras de Santo Antônio, a Fábrica de Fer-

ro Patriótica, Vigia e Soledade (atual Lobo 

Leite). Também está, ao sul, a localidade de 

Redondo (atual Alto Maranhão). Um peque-

no retângulo no fundo do vale, sem nome, é 

onde se situa Casa de Pedra.
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Congonhas provincial no Brasil independente

Congonhas adentrou o período monárquico com o pesar da vol-
ta de von Eschwege, mas do período Joanino, ficara um grande 
aumento das atividades, proporcionado em parte pela facilidade 
de ali se vender ferramentas de metal a preços módicos. Foi um 
passo importante para tornar aquele rincão com aparência de 
fronteira invencível, mais integrado à economia provincial, e ‘ci-
vilizar’ seus recalcitrantes habitantes.

Entre os anos de 1826 e 1830, existiam por volta de 131 fogos na 
área urbana de Congonhas, e o total de 2.121 fogos em toda a 
Freguesia. Isso correspondia a uma população total da Freguesia 
de quase dezesseis mil pessoas. Ocorrera um aumento popu-
lacional relacionado à migração para as explorações auríferas 
que foram parcialmente reativadas nessa época, além do atrativo 
da Fábrica de Ferro Patriótica. Aumentara o número de escra-
vos envolvidos nas diversas atividades. Em 1818, havia apenas 
11.300 habitantes na Freguesia e o aumento foi de quase cin-
co mil pessoas em pouco mais de seis anos. A chegada de pes-
soas foi significativa, ainda mais se sabendo que no ano de 1818 
nasceram cerca de 300 crianças na Freguesia, enquanto foram 
registrados 616 óbitos. Esses dados fazem perceber que no pe-
ríodo Joanino a demografia em Congonhas se comportava como 
de uma fronteira de intensa atividade, com a chegada constante 
de forasteiros e um alto índice de óbitos (FONSECA, 2011: 379; 
MATOS, 1981: 136).

Da Paróquia de Congonhas do Campo dependiam onze filiais 
curadas: Nossa Senhora da Boa Morte; São Gonçalo; Santa Ana; 
Senhor do Bonfim; Nossa Senhora da Piedade; Santa Cruz do 
Salto; Santa Cruz do Brumado; Santa Cruz do Redondo; Santa 
Cruz do Suaçuí; Santa Quitéria e Nossa Senhora do Rio do Peixe 
(MATOS, 1981: 136-137).

Desse período o estabelecimento, mais precisamente no ano de 
1827, a chegada dos Padres Lazaristas que passam a adminis-
trar o Santuário do Senhor do Bonfim e logo a seguir implantar 
o seminário e a escola que ali funcionaria por tanto tempo. Se-
gundo consta dos registros históricos dos Padres Lazaristas e 
do próprio Santuário, teriam recebido do Imperador uma autori-
zação para ocupá-lo pelas dificuldades que a comunidade local 
tivera para manter em funcionamento um espaço tão grande e 

complexo. Esse espaço seria ideal para que fundassem ali um 
colégio, pois havia necessidade por essa época de escolas na 
região, dentro do projeto educacional para uma país que ficara 
independente há poucos anos e que assistira os problemas da 
volta de diversos profissionais à Europa, desde o final do perío-
do Joanino, alguns anos antes. Funcionou esse colégio até 1855 
(ZICO: 2000).

Congonhas do Campo na Revolução Liberal de 1842

Congonhas era, em meados do século XIX, um polo de efervescên-
cia intelectual pela presença de jornais e da instituição escolar dos 
padres ali instalada. Quando os Liberais apoiaram a maioridade do 
menino Pedro, com 14 anos, eles o fizeram através de um acordo 
político que impedia aos conservadores atacar liberdades das pro-
víncias alcançadas no período regencial. O Ato Adicional de 1840 
era a expressão desse acordo, que deixava parte significativa de 
tributos e competências às províncias (IGLÉSIAS: 1958).

Querendo fortalecer o poder monárquico, os conservadores edi-
taram a Lei de Interpretação do Ato Adicional, com intuito de reti-
rar as liberdades que o Ato Adicional resguardava. Não aceitando 
tal atitude, os Liberais, fortes em Minas Gerais, eclodiram a Re-
volução Liberal (IGLÉSIAS: 1958).

Como Congonhas tinha uma expressiva comunidade de letrados, 
muitos padres, alguns desses também jornalistas, era de se es-
perar que discordassem de diversas políticas dos Conservadores, 
inclusive porque algumas delas atingiam os próprios religiosos, 
visto que o governo Imperial decidira impedir a direção das Ordens 
Eclesiásticas no Brasil por padres estrangeiros (MARINHO: 1977).

Assim, detonada a revolução, a freguesia de Congonhas e as 
localidades maiores e próximas viveram dias de intensas movi-
mentações de tropas de ambos os contentores: Liberais e Con-
servadores. Entre os combatentes que ficaram ao lado do go-
verno Imperial havia inúmeros guardas nacionais de Congonhas, 
convocados pelo governador legalista para se oporem aos rebel-
des liberais nas redondezas da vila (História da Revolução de Mi-
nas Gerais em 1842, 1943).

Quando das batalhas iniciais pela Vila de Queluz e depois, pela 
Vila de Ouro Branco, Congonhas se transformou em um lugar es-
tratégico, base importante que ambos os lados buscavam reter. 
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Queluz, atual Conselheiro Lafaiete, foi tomada e retomada por tro-
pas rebeldes e legalistas no mês de julho de 1842. Juntos a esses 
movimentos, destacamentos auxiliares se deslocavam entre Con-
gonhas, centro importante do movimento rebelde, e as povoações 
próximas de Ouro Branco, Suassuí, e mais além, Cachoeira do 
Campo (onde se dava a junção das comunicações com os rebeldes 
que operavam a partir da região de Sabará) (MARINHO: 1977).

Participaram da rebelião importantes pessoas de Congonhas do 
Campo. Nas ações governamentais de repressão, destacou-se a 
família Monteiro de Barros, de onde provinham os antigos sócios 
do Barão Von Eschwege, na Fábrica de Ferro de Congonhas do 
Campo, proprietários da fazenda da Boa Esperança, no distrito 
vizinho de Boa Morte. Nas ações militares iniciais, foi coman-
dante da terceira coluna governamental, até o dia 17 de julho 
de 1842, um membro dessa família, o coronel da Guarda Nacio-
nal, Ignácio Gabriel Monteiro de Barros, mas que logo entregou 
o comando da coluna ao coronel José Feliciano de Moraes Cid 
(MARINHO: 1977).

Contudo, Congonhas foi poupada dos combates e atravessou a 
crise institucional que se seguiu relativamente incólume. 

Viajantes em Congonhas e a atração do Santuário de Bom 
Jesus do Matosinhos

Muitos relatos de viajantes europeus do século XIX se referem à 
suas passagens por Congonhas e região. O que os atraía ali foi 
principalmente o famoso Santuário da Irmandade de Bom Jesus 
de Matosinhos, foco das atenções dos que tinham pendor artís-
tico e religioso. Hoje esse sítio se compõe da vultosa igreja, dos 
12 profetas em pedra-sabão e 64 esculturas em tamanho natu-
ral, representando os ‘Passos da Paixão de Cristo’, sendo que, ao 
menos parte, foram esculpidas por Aleijadinho e policromadas 
pelo Mestre Ataíde. 

 O inglês Richard Burton dedicou várias páginas de sua obra a 
descrever o Santuário e a paisagem que o cercava. Comparou 
suas impressões com a de outros viajantes que leu - Caldcleugh 
e Luccock - e deixou claro em sua obra que o Rio Maranhão era 
eivado de explorações auríferas, descrevendo Congonhas e Ma-
tosinhos como lugares diversos, separados por esse rio (BUR-
TON, 1976: 150-158).

Foto 2-A Igreja da Irmandade do Bom Jesus do Matosinhos, em Congonhas do 

Campo.

A origem do Santuário do Senhor Bom Jesus de Matosinhos, se-
gundo consta nas compilações dos primeiros acontecimentos na 
região, foi devido a uma promessa de um minerador português, 
de nome Feliciano Mendes, de erguer um santuário se ficasse são 
de doença que lhe sobreveio. Não se sabe ao certo os detalhes 
dessa promessa e a história desse minerador, conta-se apenas 
que ele demorou alguns anos juntando os valores necessários, 
pedindo donativos por toda a região levando um oratório do Bom 
Jesus de Matosinhos. Foi registrado, porém, o início das obras, 
no ano de 1757. Quando Feliciano Mendes morreu, em 1765, as 
obras teriam continuado por iniciativa de parentes e devotos. A 
igreja, bem adiantada, ficou pronta por volta de 1796. Nos anos 
seguintes, vieram os acréscimos das capelas dos passos, as 
imagens, as esculturas de Aleijadinho - Antônio Francisco Lis-
boa - e seus discípulos. A obra só teria finalmente terminado na 
década de 1810 e atraiu imediatamente a atenção de religiosos 
e viajantes, muitos dos quais foram a Congonhas quase exclusi-
vamente com o intuito de visitá-la (ANDRADE, 1993; BARBOSA, 
1995: 94-95; FIGUEIRA, 2000: 120).
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“Um português, de nome Feliciano Mendes, como tantos ou-
tros, dispunha seus negócios e preparava-se para regressar 
à pátria. Atacado por grande enfermidade fez promessa ao 
Senhor Bom Jesus. Curado, não mais pensou no plano de re-
gresso. Homem de fé viva e cheio de gratidão pelo benefício 
recebido construiu uma grande cruz e plantou-a no alto do 

morro do Maranhão, no caminho do povoado do Redondo. 
Junto à cruz, edificou um nicho, onde colocou a imagem do 
Bom Jesus. Logo em seguida, deu início à construção de uma 
ermida. Três anos depois, estava coberta e já recebia visitas de 
quantos ansiavam por uma graça” (BARBOSA, 1995: 94-95).

Contudo, a tarefa se mostrava para além das forças de um só 
homem de recursos limitados e, assim, já abandonada a mine-
ração pelo devoto, este se entregou totalmente à tarefa de pedir 
auxílios para sua obra inconclusa. Para tal enviou missiva ao Rei 
de Portugal, D. José, recebendo em resposta um alvará que o no-
meava ‘ermitão’ da ‘ermida do Senhor Bom Jesus de Matosinhos’ 
(BARBOSA, 1995: 94-95).

Imagem 7 - Romaria em meados do século XX. http://www.dzai.com.br/welersongaf/foto/galeria?fot_id=54339

“Nas suas andanças, veio a falecer em Antonio Pereira, a 
23 de setembro de 1765, sem terminar a igreja. Um sucessor 
continuou a obra e um segundo sucessor fundou a Irmanda-
de do Bom Jesus e conseguiu a graça do Jubileu. Mais tarde, 
foi a ermida substituída pelo magnífico Santuário, centro 
das peregrinações conhecidas, e onde se guarda, como re-
líquia histórica, a primitiva cruz construída por Feliciano 
Mendes” (BARBOSA, 1995: 94-95).
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Porém, problemas financeiros constantes, agravados com as 
dissidências religiosas e as consequências de médio prazo da 
Revolução Liberal de 1842 tornaram pouco a pouco o colégio um 
projeto difícil de manter. Assim, em 1855, não foi mais possível 
aos lazaristas manter despesas crescentes, sendo donativos e 
rendas cada vez menores, já que não tinham anexos ao Santuá-
rio, terras ou outras facilidades. Comunicaram ao Imperador, 
agora D. Pedro II, que desistiam da doação e se retiraram em 
prol de outros projetos que mantinham, no Colégio do Caraça, no 
Seminário de Mariana e outros lugares (ZICO: 2000).

Imagem 8- Vista parcial de Congonhas a partir da Igreja da Irmandade do Bom 

Jesus do Matosinhos, com uma das capelas dos passos em primeiro plano, 

cerca de 1950. http://www.dzai.com.br/welersongaf/foto/galeria?fot_id=54339

O Santuário, não estava propriamente em Congonhas, já que esta 
localidade era irmã de outra, na margem oposta do Rio Maranhão. 
Só muito depois o nome de Congonhas começou a ser usado para 

designar o povoamento de ambas as margens. O viajante Inglês 
John Luccock descreveu assim o povoamento da margem opos-
ta a Congonhas: “Matozinho é uma pequena vila, bonita, animada e 
limpa, composta de cerca de cento e cinquenta casas e muitas igre-
jas. Dependura-se à barranca setentrional do Paraopeba, defronte de 
Caacunha (Congonhas)...” (LUCCOCK, 1975: 345).

Após períodos de abandono, foi por fim, em 1924, a administração do 
Santuário confiada aos padres Redentoristas (BARBOSA, 1995: 94-95).

O mesmo inglês John Luccock, um dos primeiros viajantes a 
passar por Congonhas, descreveu o terreno entre a Fazenda do 
Rodeio em direção a Congonhas, para oeste. Esse terreno aci-
dentado corresponde ao distrito de Soledade, hoje Lobo Leite, 
no leste de Congonhas, onde se encontravam diversas fazendas 
importantes e muitas explorações auríferas desde o século XVIII. 
Ali passara: “... por sobre um terreno acidentado, pois que eviden-
temente estávamos a passar os pequenos veios d’água da região, 
em linha reta, trecho em que o solo e os minerais mudavam muito 
abruptamente” (LUCCOCK, 1975: 345).

John Luccock descreveu brevemente o arraial, visto de Norte 
para o Sul:

“Caancunha (Congonhas), situada sobre as íngremes bar-
rancas do rio, apresenta agradável aspecto, quando contem-
plada pelo norte. Contém cerca de duzentas casas e algumas 
igrejas. Uma delas, posto que diminuta em tamanho, riva-
liza por seus esplêndidos ornatos com os mais admirados 
dos edifícios eclesiásticos do Brasil. Constituía ela o objeto 
principal da minha visita à localidade, ocupando-me qua-
se a totalidade da permanência ali. Sob mais de um ponto 
de vista, merece considerar-se como a Loretto deste país” 
(LUCCOCK, 1975: 346).

Os naturalistas Bávaros Johann Baptist von Spix e Carl Friedrich 
Philipp von Martius também estiveram de passagem pela região, 
em 1817, mas nada registrando que não uma breve descrição da 
paisagem e seus alguns morros e cadeias de montanhas (SPIX & 
MARTIUS, 1981: 196-197).

Segundo Saint-Hilaire, outro viajante, agora um francês, que 
passou por Congonhas vindo de Ouro Preto, passando por Ca-
choeira do Campo e pela antiga Fazenda do Pires, Congonhas do 
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Campo deve sua fundação a mineradores que encontraram mui-
to ouro às margens do Rio Santo Antônio, nas cabeceiras do Rio 
Congonhas e ao redor da Aldeia, o que é um início espacialmente 
muito esparso (SAINT-HILAIRE, 2004: 91-92).

Ele observou que “... as encostas dos morros rasgadas e reviradas 
de todos os modos atestam o trabalho de maior vulto. Congonhas cai 
então em decadência, como tantas outras aldeias, vendo-se grande 
número de casas mal conservadas ou mesmo abandonadas” (SAIN-
T-HILAIRE, 2004: 92).

Saint-Hilaire, naturalista, principalmente um denodado botânico, 
não deixou, entretanto, de ir e se encantar com o Santuário de 
Bom Jesus de Matosinhos, descrevendo-o detalhadamente.

Um Inglês, Alexander Caldcleugh, visitando o Brasil nos anos de 
1820 e 1821, ao passar por Congonhas topou com uma festivi-
dade religiosa que tornou difícil até mesmo achar pouso para 
dormir. Era 12 de setembro, dia da festa do Santo Nome de Ma-
ria, e dia dedicados a São Nilo e São Guido de Anderlecht. Não 
foi registrada qual destes era comemorado pelo grande número 
de fiéis que havia na cidade, mas suspeita-se que as comemora-
ções possam envolver todos os três, ou pelo menos a primeira e 
a última, pela devoção geral no Brasil pelas festas associadas ao 
nome de Maria, assim como o fato de a hagiografia informar que 
o último santo, Guido de Anderlecht, é considerado o protetor de 
trabalhadores rurais, de cocheiros, dos cavalos e das cocheiras 
(lugar) (CALDCLEUGH, 2000: 119-120).

Chegando a Congonhas por volta das duas horas da tarde, Cald-
cleugh e seus companheiros encontraram as ruas apinhadas de 
gente. Todas as casas se encontravam ocupadas e pessoas se 
estendiam em colchões pelas ruas. Sequer encontravam abri-
go contra o sol forte. Apenas mais tarde conseguiram pouso em 
uma pequena cabana bem periférica, um pouco mais distante 
da cidade. Durante toda a tarde ele vira os fiéis entrarem e saí-
rem de uma igreja a outra para ouvir sermões, até que por volta 
das nove horas da noite a cidade silenciou por completo (CALD-
CLEUGH, 2000: 119-120).

Outro Inglês, Charles James Fox Bunbury, passou rapidamente 
por Congonhas em janeiro de 1835, deixando parcas impressões 
sobre as redondezas e lá não se demorando mais que um pernoi-
te (BUNBURY, 1981: 93).

A descrição mais completa de Congonhas no terceiro quarto do 
século XIX foi de Sir Richard Burton. Esse aventureiro inglês des-
creveu minuciosamente a área urbana e os arredores de diversas 
localidades por onde passou. Sobre Congonhas, a primeira im-
pressão foi sobre o espaço em que ela foi construída:

 “A localidade se situa na parte meridional de um lindo vale, 
em oval, cujo longo diâmetro, de nordeste para noroeste é 
formado pelo Rio Maranhão. A água corre em uma terra 
coberta de verdura esmeraldina um rico terreno de prados, 
raro em Minas, onde as depressões são estreitas. Cortes e en-
talhes de argila branca, vermelha e amarela na parte supe-
rior do leito são os únicos vestígios de minas de ouro, outrora 
ricas” (BURTON, 1976: 150).

Em sua viagem de 1867 pelo centro de Minas Gerais, a primeira 
visão geral que teve da paisagem entre Congonhas e Ouro Bran-
co, Burton assim descreve:

“Cerca de três horas da tarde, quando a viagem se tornara uma 
delícia, chegamos à crista de um morro e, de repente, avistamos 
Congonhas, como Trieste é avistada, ou melhor, como Trieste 
era avistada, outrora, de uma velha diligência. A localidade 
se situa na parte meridional de um lindo vale, em oval, cujo 
longo diâmetro, de nordeste para noroeste, é formado pelo Rio 
Maranhão. A água corre em uma terra coberta de verdura 
esmeraldina em rico terreno de prados, raro em Minas, onde 
as depressões são estreitas. Corte e entalhes de argila branca, 
vermelha e amarela na parte superior do leito são os únicos 
vestígios das minas de ouro, outrora ricas. Para o norte, fica a 
vasta e fragosa serra, reta e semelhante a um paredão; é cha-
mada Serra (de N. Sra.) da Boa Morte, nome de uma aldeia e 
uma capela dessa invocação; seu ponto culminante é o Pico do 
Itabira, que avistamos então, e, naquele ponto, ela forma um 
semicírculo que se estende até as montanhas de Congonhas, um 
maciço a oeste. Para leste, fica a grande cadeia de Ouro Branco, 
cujo aspecto varia muito, de acordo com os diferentes ângulos 
em que é observada” (BURTON, 1976: 150).

A religiosidade era o mote da vida no arraial, causando viva im-
pressão ao viajante, principalmente a presença de templos de 
arquitetura inesperada para aqueles rincões afastados do sertão:
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“À primeira vista, Congonhas parece ser toda uma igreja 
e um convento. Logo, porém, aparece um segundo templo, 
mais para o vale ribeirinho; tem duas torres e é pintado de 
branco e preto...” (BURTON, 1976: 150).

Também esse viajante inglês reclamou das dificuldades de se con-
seguir alojamento confortável e da contradição entre os maus aloja-
mentos e o número enorme de peregrinos que ali chegava. Preferiu 
dormir mal alojado, já que estava cansado para poder prosseguir 
viajem. As habitações foram cuidadosamente observadas:

“Casas caiadas, ofuscantes à luz solar, espalham-se forman-
do uma linha no eixo transversal entre os dois santuários. 
Descemos uma ladeira rochosa e calçada, de uma inclinação 
excessiva, e em breve, nos vimos sob o teto do Alferes Gurgel 
de Santa Ana...” (BURTON, 1976: 150).

James W. Wells, outro inglês, talvez o último que registrou ter pas-
sado por Congonhas no Período Monárquico, veio por Barbacena e 
seguiu pela Serra da Boa Morte para o vale do Rio Paraopeba. Ele 
avaliou Congonhas como pitoresca e interessante povoação:

“No primeiro plano, à esquerda, ficam os prédios espalha-
dos, de considerável pretensão e tamanho, da igreja, con-
vento e colégio de Nossa Senhora da Conceição, tornando as 
casas da cidade bem inferiores em comparação; no terreno 
côncavo a nossos pés ficam os telhados vermelhos e paredes 
brancas reluzentes das casas e lojas. O Rio Maranhão, um 
curso de águas claras no fundo do vale, meandra sobre cas-
calho e matacões, por entre margens de relva verde; além 
dele, na elevação, ficam as casas da vila e a igreja de Mato-
zinhos...” (WELLS, 1995: 97-98).

Wells foi além das observações arquitetônicas, mas não as deta-
lhou, teve uma forte impressão da localidade, mas ali não se de-
teve: “Ora, esta Congonhas do Campo é não apenas uma locali-
dade muito pitoresca e atraente, mas é também cheia de prédios 
curiosos com coisas curiosas dentro” (WELLS, 1995: 98).

Mesmo assim, Wells não deixou de notar que ali ainda havia a 
procura do ouro por todos os lados. Ao deixar Congonhas para 
trás registrou: “Ao cruzarmos o Rio Maranhão vemos lavadeiras 
trabalhando, batendo nas pedras chatas as roupas molhadas. Perto 
delas está um negro, bateia na mão, cheia do cascalho do leito do 
rio, garimpando ouro” (WELLS, 1995: 99).

A Estrada de Ferro

A Congonhas monárquica, dos meados do século XIX, foi um cen-
tro principalmente religioso, com a vida cotidiana dominada pela 
presença dos padres, uns poucos professores leigos, alunos das 
instituições de ensino católicas, visitantes e romeiros que iam e 
vinham às igrejas e ao Santuário do Bom Jesus do Matosinhos, 
em cujas redondezas estavam fazendas que tratavam de plantar 
gêneros de subsistência, um pouco de cana de açúcar e a criar 
algum gado, cavalos e asnos. Nos ribeirões e antigas lavras, vez 
por outra havia a tentativa de reativar a mineração, talvez pelo 
sucesso esporádico de algum garimpeiro errante – pois que eles 
sempre estiveram ali – e em geral com pouco sucesso e muito 
desperdício. A produção de ferro depois de 1821 pode ter se man-
tido apenas marginalmente, perdida sua escala.

Quando em 1880 foi inaugurada a estação ferroviária de Caran-
daí - algumas dezenas de quilômetros ao sul de Congonhas - se 
acirra a discussão, crucial ao futuro do povoado, sobre que traça-
do a Estrada de Ferro Dom Pedro II tomaria: se pelo vale do Rio 
das Velhas, ou se pelo Vale do Rio Paraopeba (TELLES, 2011: 68).

Essa discussão importante se relacionava ao futuro, pois abria a 
possibilidade de atividades em escala se estabelecerem na re-
gião, e com maior lucratividade, já que o alcance e a capacida-
de de transporte da ferrovia eram notórios. Era comum entre os 
políticos e gente com algum letramento circularem histórias de 
localidades que cresceram por causa da construção de ferrovias 
e de outras, próximas, mas não bafejadas pelas benesses dos 
trilhos, definharem, perdendo seus trabalhadores para locais à 
beira das linhas e em torno de estações.

As notícias chegavam a Congonhas incessantemente, inclusi-
ve porque pessoas ligadas ao distrito estavam envolvidas nas 
construções das linhas: entre 1876 e 1881, o engenheiro che-
fe das construções era Antonio Augusto Monteiro de Barros, 
ligado a uma família tradicional em Congonhas, proprietária 
de diversas fazendas e lavras, e antigos sócios de Eschwege 
na Fábrica de Ferro Patriótica, com grande influência na Cor-
te. A partir de 1885, o mesmo cargo foi ocupado por Francisco 
Lobo Leite Pereira, de outra tradicional família local, também 
ligada aos primeiros habitantes e de grande influência políti-
ca, cujo nome foi dado posteriormente ao distrito de Soledade.  
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O distrito vizinho de São Julião, que encampou territórios tradi-
cionalmente pertencentes a Congonhas, inclusive a Fábrica de 
Ferro Patriótica de Eschwege e dos Monteiro de Barros, seria 
também rebatizado com o nome de um Diretor da Estrada de 
Ferro Dom Pedro II, falecido prematuramente: Miguel Burnier 
(TELLES. 2011: 70).

Porém, a modernidade ainda no século XIX foi para Congonhas 
algo próximo, mas fugidio, encerrada em 1821 com a volta de 
Eschwege e outros técnicos para a Europa; reacesa nas mentes 
por alguns projetos mineradores que não tiveram sucesso, como 
a Companhia do Morro das Almas; estimulada mais uma vez pela 
visita de técnicos franceses e alunos da Escola de Minas de Ouro 
Preto (município ao qual Congonhas pertencia), inaugurada em 
1876. E, finalmente e literalmente, ‘passando ao largo’ em 1887, 
quando a ferrovia passa no extremo leste do distrito e gira na di-
reção de Ouro Preto, chegando ali apenas em 1889 (ESCHWEGE, 
1979; CARVALHO, 2002; TELLES, 2011:70-71).

Congonhas perde gradualmente importância no final do século 
XIX, tanto como caminho, já que a fronteira se dissolvera gra-
dualmente e se transferira para outros lugares, quanto pelo fim 
das atividades do Colégio do Santuário. Sua atividade religiosa 
e econômica ainda era intensa, com o comércio de gado muar 
movimentando as feiras nos meados do ano. Nos últimos anos 
do Império, a Estrada de Ferro Dom Pedro II se insinuara nos ar-
redores, fazendo o preço das terras no distrito de Soledade (Lobo 
Leite) subir e, como vimos, causando esperança de chegada do 
‘progresso’. Sabia-se que era planejado um ramal do vale do Rio 
Paraopeba, ainda que não se soubesse detalhes de seu trajeto. 
Tal vale era conhecido por ser local de maleitas e sezões, onde 
se adoecia de doenças tropicais facilmente, mas era considerado 
por muitos engenheiros o caminho melhor para a ferrovia alcan-
çar o Rio São Francisco. 

Socialmente pouco mudara: os pedintes eram ainda muitos no 
Santuário, o comércio mantinha-se tímido e só ganharia um 
crescimento maior no início da República, quando novas ativida-
des aparecessem. A vida social da cidade ainda girava exclusiva-
mente das festas do calendário religioso, mesmo que em certas 
datas se estabelecessem intensas feiras, dando algum alento 
aos comércios e hospedarias.

Imagem 9- Vista Parcial de Congonhas e seus visitantes. http://www.dzai.com.

br/welersongaf/foto/galeria?fot_id=54339

O município de Congonhas a partir da República

A República não mudou profundamente os projetos possíveis 
para Congonhas do Campo. As expectativas políticas eram rela-
cionadas mais às adesões políticas - ou não - ao novo governo, 
de antigas importantes figuras do Império, principalmente aque-
las personalidades mais envolvidas com a região e com o projeto 
da Estrada de Ferro Dom Pedro II, agora rebatizada de Ferrovia 
Central do Brasil. 

Mesmo com a inauguração de uma estação específica para aten-
der as demandas dos produtores e população de Congonhas, 
esta era muito longe das principais fazendas, ainda que não mui-
to da área urbana. A estação se chamava Jubileu e funcionava 
já em 1902, mas foi desativada alguns anos depois. Ficava um 
pouco adiante da Estação de Joaquim Murtinho, que tinha sido 
construída ao norte de Queluz para ser o ponto de divergência da 
estrada para o ramal do Paraopeba.

Algumas explotações minerais se abriram ali. No entanto, o ouro 
ainda estava na mente dos habitantes. O manganês e o minério 
de ferro, que retomariam a prosperidade da cidade, assim como 
um novo ciclo de produção de carvão, direcionado agora à Usina 
Wigg, fundada em 1893 no distrito vizinho de São Julião, ainda 
esperariam mais alguns anos para acontecer.
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Imagem 9- Vista Parcial de Congonhas e seus visitantes. http://www.dzai.com.

br/welersongaf/foto/galeria?fot_id=54339

O município de Congonhas a partir da República

A República não mudou profundamente os projetos possíveis 
para Congonhas do Campo. As expectativas políticas eram rela-
cionadas mais às adesões políticas - ou não - ao novo governo, 
de antigas importantes figuras do Império, principalmente aque-
las personalidades mais envolvidas com a região e com o projeto 
da Estrada de Ferro Dom Pedro II, agora rebatizada de Ferrovia 
Central do Brasil. 

Mesmo com a inauguração de uma estação específica para aten-
der as demandas dos produtores e população de Congonhas, 
esta era muito longe das principais fazendas, ainda que não mui-
to da área urbana. A estação se chamava Jubileu e funcionava 
já em 1902, mas foi desativada alguns anos depois. Ficava um 
pouco adiante da Estação de Joaquim Murtinho, que tinha sido 
construída ao norte de Queluz para ser o ponto de divergência da 
estrada para o ramal do Paraopeba.

Algumas explotações minerais se abriram ali. No entanto, o ouro 
ainda estava na mente dos habitantes. O manganês e o minério 
de ferro, que retomariam a prosperidade da cidade, assim como 
um novo ciclo de produção de carvão, direcionado agora à Usina 
Wigg, fundada em 1893 no distrito vizinho de São Julião, ainda 
esperariam mais alguns anos para acontecer.

Algum progresso adveio indiretamente com contratos de forne-
cimento entre fazendeiros e minerações, em distritos ou municí-
pios vizinhos que tiveram melhor sucesso com suas explorações. 
Escolas foram reabertas, a população urbana aumentou pouco a 
pouco, o comércio melhorou.

Na década de 1920, novas estradas de rodagem começaram a 
ser construídas, melhorando o acesso a Congonhas. O trecho da 
BR-4 que conduzia o fluxo de automóveis que vinham do Rio de 
Janeiro para Belo Horizonte, sendo tortuosa, passando pelo dis-
trito de Miguel Burnier, começou a ser retificado e aproximou-se 
de Congonhas, aumentando o número de viajantes a se hospeda-

rem, consumirem serviços nas proximidades e no próprio centro 
da povoação, ainda que não precisassem cortá-la. 

Isso melhorou também as condições de investimento agrícola 
e da pecuária local, sempre carente de transportes adequados, 
suplementos e apoio técnico. O tempo de viagem de Congonhas 
a outras cidades da região e, principalmente, da capital Belo Ho-
rizonte, diminuiu consideravelmente.

Imagem 10- Mapa do Município de Queluz, de 1912, mostrando em tons seus distritos, sendo que no canto esquerdo superior está o de Alto Maranhão, ex-Redondo, 

atualmente pertencente a Congonhas do Campo.
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O ápice dos investimentos minerais se deu por volta da Primeira 
Grande Guerra, depois decaindo pelas dificuldades no final da 
década de 1920. O final da década de 1930 trouxe outro surto 
de exploração, que durou até pouco além do final da Segunda 
Guerra. Durante esse segundo ciclo promulgou-se o Decreto-
lei Nº 148, de 17 de dezembro de 1938, que criou o município 
de Congonhas do Campo. Dez anos depois, a lei nº 336, de 27 

de dezembro de 1948, mudou a denominação para Congonhas 
(BARBOSA, 1995: 94-95). A população chega à década de 1950 
com mais de 40 mil habitantes.

Novamente as explotações diminuíram no início da década de 
1950 para irem aumentando lentamente, sendo retomadas mais 
intensamente no final do decênio de 1960.

Imagens 11 e 12- Trechos complemen-

tares das cartas de 1912 dos municípios 

de Ouro Preto e Queluz que abrangem 

os territórios formadores do atual mu-

nicípio de Congonhas. Aparecem a rede 

hidrográfica básica, estradas de roda-

gem e as ferrovias, inclusive o ramal do 

Paraopeba, com a referência, próxima à 

estação de Caetano Lopes, da bitola de 

1,60 desse ramal.
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CAPÍTULO 4

HISTÓRIA DA 
MINERAÇÃO EM 
CONGONHAS DO 
CAMPO

Marcus Duque Neves
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Minas Gerais, como o nome sugere, surgiu do sucesso bandeiran-
te em encontrar ouro no conjunto de serras que formam o chama-
do quadrilátero ferrífero, parte importante da cadeia do Espinhaço 
e centro montanhoso foco das primeiras populações urbanas co-
loniais nessa capitania. O território de Congonhas do Campo é um 
espaço privilegiado nesta história e um dos lugares em que o ouro 
foi encontrado bem cedo, fixando ali, já na borda oeste do quadri-
látero, um povoado que cresceu e se tornou parte importante do 
caminho de São Paulo e Rio de Janeiro para o centro das Minas. 

Mas a história da explotação mineral da Congonhas antiga vai 
muito além do ouro, já que outros minerais foram explotados 
muito cedo em diversas paragens desse território. Desde os pri-
mórdios se extraiu a pedra-sabão que serviu a tantas obras pú-
blicas e artísticas, as mais notáveis, de Antônio Francisco Lisboa, 
chamado ‘O Aleijadinho’, cujas esculturas representando os pro-
fetas se tornariam símbolo de Congonhas. Também ali próximo 
funcionou pequena forja de ferro, ainda no período colonial, da 
qual não restam mais do que a referência à sua existência. No 
período Joanino, no final do ano de 1812, o alemão von Eschwe-
ge construiu e fez correr o primeiro ferro industrial na Fábrica 
Patriótica, dando uso mais intenso ao minério de ferro de ótima 
qualidade ali existente. Essa fábrica era tratada por vários no-
mes, o mais usado, referente à sua localização: Fábrica de Ferro 
de Congonhas do Campo. 

História da Mineração em Congonhas do Campo 

Marcus Duque Neves

Apesar de hoje não mais pertencerem ao território do atual mu-
nicípio de Congonhas do Campo, várias explotações minerais 
que estão hoje a leste e nordeste do município, já nos distritos 
de Miguel Burnier e Bação, pertencentes ao município de Ouro 
Preto, são associados historicamente a Congonhas, assim como 
outras existentes em Belo Vale, ao norte, no distrito de Boa Mor-
te. Partes dos atuais municípios de Jeceaba e São Brás do Suaçuí 
foram, em determinadas épocas, tratadas como áreas de Con-
gonhas, ainda que se saiba menos sobre as explotações antigas 
dessas localidades.

Das primeiras minerações de Congonhas e do seu entorno, não 
é possível saber ao certo qual a primeira. Desconfia-se, porém, 
que pelo trajeto das bandeiras conhecidas, o ouro foi descoberto 
primeiro na Soledade e no Alto Maranhão, e a seguir, no Médio e 
Baixo Maranhão e em seus afluentes: primeiro nos da margem 
sul, nas cabeceiras, como o Pequeri (um mapa antigo dá pistas 
sobre isso), e logo a seguir, nos da margem norte, que existem 
em grande número e ficaram na história como sendo os de maior 
riqueza, fazendo fortunas de umas poucas famílias, a mais notória 
delas, a dos Monteiro de Barros. Mais tarde, em 1814, Eschwege 
listou nos quatro distritos da freguesia de Congonhas – São José 
do Paraopeba, Congonhas, Boa Morte e Soledade – onze minera-
ções ativas pelos idos de 1814. 
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Imagem 1 - Recorte da região de Congonhas como aparece no Mapa da Maior Parte da Costa e Sertão do Brasil, extraído do original do  Pe. Jacobo Cocleo, cerca 

de 1700.  Nessa região os descobertos auríferos estão nos ribeiros menores, nas cabeceiras. O hábito de se deslocar pelos divisores de águas quando possível, por 

questões de melhor observação do terreno e de se defender dos ataques indígenas, faziam que, por vezes, os descobertos iniciais fossem nos ribeiros menores.

A história da toponímia é um pouco confusa, com batismos que 
sobrepujam outros anteriores, como no caso da Serra dos Pau-
listas, cujo nome caiu em desuso para o termo Serra do Esmeril, 
nome de uma fazenda ali implantada, referente a um tipo de solo 
escuro. Os córregos de Santo Antônio, Casa de Pedra e Esmeril 
também parecem ter passado por rebatismos, perdendo antigos 
nomes indígenas ou de seus descobridores – que não é possí-
vel mais relacionar com certeza, apesar de documentos ainda 

apresentarem nomes cuja localização não foi identificada - em 
benefício de nomes de fazendas implantadas ali em meados do 
século XVIII em diante e, no caso do ribeirão Casa de Pedra, para 
um nome de origem popular, já nos meados do século XIX.

Observa-se, no entanto, que apesar de focalizarmos o território 
da atual Congonhas do Campo, vez por outra, não se pode deixar 
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de citar minerações circundantes, que historicamente estão as-
sociadas ao seu passado. Vinham desse Arraial, e logo, Fregue-
sia, diversos suprimentos necessários ao trabalho. Ali residiam 
diversos profissionais liberais que acudiam as explotações, como 
‘cirurgiões’ e ‘dentistas’ práticos; uma parcela da mão de obra flu-
tuante; atravessadores de mercadorias; comerciantes, boiadeiros 
e negociantes de cavalos e mulas. Além disso, ali estavam vários 
proprietários; os padres que atuavam nas capelas próximas às mi-
nerações e outras autoridades menores, necessárias à Freguesia. 
Esta informação denota a importância social e econômica da anti-
ga circunscrição territorial de Congonhas e seu Arraial para essas 
minerações e outras atividades afins.

Outra ponderação sobre as peculiaridades desse território é que 
muitos lugares mantiveram duas ou mais denominações que se 
sobrepunham, tanto em alguns trechos das serras, como em re-
giões contíguas. Por vezes, há um termo que designa um antigo 
proprietário, e outro que se refere à região ou ao setor de serra ou 
morro e que pode ser mais antigo ou mais recente. Referências 
idênticas aparecem em lugares diferentes em documentos, ou 
então, com corruptelas dos nomes procurados. O tempo apagou 
certas memórias e através de mapas mais antigos e referências 
cruzadas se tenta aqui recuperar algo, resumindo o essencial. 
Este capítulo não tem a pretensão de esgotar a pesquisa e muito 
ainda pode ser feito pelo resgate da história de Congonhas.

Origens: Mineração nas Lavras de Aluvião, 
Tabuleiros e Grupiaras

O primeiro mapa que identifica com razoável certeza a existência 
de mineração aurífera nas cabeceiras do Rio Paraopeba é o Mapa 
da maior parte da costa e sertão do Brazil, extraído do original do 
Padre Cocleo, confeccionado por volta de 1700. Nessa antiga car-
ta é possível identificar o Rio Paraopeba seguindo para o norte, 
com o nome de Água Rica, entre o Rio das Velhas e o Pitangui; 
assim como a indicação de pontos vermelhos nas suas cabecei-
ras, em que se podem identificar os dizeres: Minas achadas em 
1699 (RENGER, 2007: 111-112).

Imagem 2- Recorte da ’CARTA GEOGRAFICA do Termo de Villa Rica, em q se 

mostra que os Arrayaes das Catas Altas da Noroega, Itaberava, e Carijós lhe 

ficão mais perto, q ao da Villa de S. José a q pertencem, e igualmente o de 

Santo Antônio do Rio das Pedras, q toca ao do Sabará, o q se mostra, pela Es-

cala, ou Petipe de Léguas’, com a área aproximada da influência da Freguesia 

e da presença das principais propriedades das mais importantes famílias de 

Congonhas na segunda metade do século XVIII. Fonte: COSTA, Antônio Gilberto 

(Org). Cartografia da Conquista do Território das Minas. Belo Horizonte: Editora 

UFMG, 2004. p. 222.
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Existem indícios fortes da passagem de diversos bandeirantes 
pela região das Congonhas, anteriormente a 1699, provavelmen-
te nas proximidades do Rio Maranhão, indo abaixo, em demanda 
do Paraopeba, ou ainda, no outro extremo, nas proximidades do 
Rio Soledade. Nesse último, próximo ao caminho que seguia ao 
Rodeadouro da Itatiaia, há documentos comprobatórios da exis-
tência de roças de abastecimentos muito cedo. Os objetivos eram 
capturar índios e buscar riquezas minerais, buscando o Rio São 
Francisco e o Sumidouro do Rio das Velhas - áreas conhecidas e 
de caminhos abertos pela Bandeira de Fernão Dias Paes Leme, 
seus filhos e seu genro Manuel de Borba Gato (FRANCO, 1989; 
VENÂNCIO, 1997).

A historiografia considera que nesse período ocorreu o apareci-
mento do primeiro povoamento de Congonhas, que coincide com 
a década de 1690. No entanto, muitos historiadores têm evita-
do afirmá-lo categoricamente pela simples falta de documentos 
comprobatórios, já que os relatos são em geral, silentes. Mais 
usual é citar o termo de criação da Freguesia em 1734. Contu-
do, isso não é o mesmo que identificar o início do povoamen-
to ali, mas sim identificar o documento oficial mais antigo que 
dá notícia de sua existência. O mapa do Padre Cocleo pode ser 
validamente usado como um forte indício da ocupação anterior, 
concomitante com os primeiros descobertos oficiais.

No início, a mineração dos garimpos era ainda pouco impactan-
te, com os mineradores práticos possuindo, em geral, apenas 
conhecimentos básicos de como achar e explotar os aluviões e 
os tabuleiros da rede hidrográfica da região. Mas seus números 
logo aumentariam exponencialmente com o terreno e a natureza 
ao redor sofrendo as consequências das práticas imprudentes 
desses grupos. Desviando as águas com cercados, arrimos e 
desvios simples, usavam ferramentas rudimentares para desa-
gregar as terras e chegar aos cascalhos. Bateavam as areias e os 
produtos dos desmontes no leito dos córregos e em contiguidade 
à área inicialmente explorada.

Não muito depois se iniciou o processo de desmonte dos mor-
ros ao redor dos córregos, com as extrações subindo algumas 
vertentes mais promissoras. O geólogo e historiador Frederich 
E. Renger evidencia que a evolução da legislação mineral coloca 
pistas sobre o período em que as lavras de ‘Grupiara’ ou ‘Talho 
Aberto’ - ou seja, os socavões que subiam as serras contíguas 

às explotações de aluvião e tabuleiro – começaram a se tornar 
comuns nos morros de Minas. Ele argumenta que a estrutura 
do primeiro Bando que regulamenta o uso das águas é a Carta 
Régia do Conde de Assumar, de 24 de fevereiro de 1720, conhe-
cida como ‘Provisão de Águas’, indica uma necessidade clara de 
gerir conflitos que só existiriam em um contexto de sua falta ou 
desperdício, característico da popularização das técnicas de des-
montes das encostas (RENGER, 1999: 157-158).

Isso indica que é no final da segunda década do século XVIII 
que se torna importante dirimir conflitos sobre mais um recur-
so necessário para produzir os desmontes nos morros: a água. 
Se ocorreram anteriormente crises de abastecimento, como na 
‘Fome de 1701-1702’, agora outras limitações precisam ser im-
postas à mineração realizada sem previdência. Da mesma forma 
que o suprimento alimentar teve que ser objeto de leis, agora 
o foco é o transporte e também o uso da água. Como se pode 
verificar, ao consultar outras fontes não havia dispositivos legais 
nem citações de viajantes ou autoridades antes de 1720 sobre 
os trabalhos nas encostas, o que sugere que a maior parte do 
trabalho de extração se dava ainda nos córregos e suas margens 
(RENGER, 1999: 158-159).

Primeiramente foram as areias e cascalhos dos rios a serem ex-
plotados no Maranhão e Soledade. Em suas margens, ainda exis-
tem cicatrizes que testemunham o furor do início da exploração 
bandeirante. O auge da riqueza extraída nos primeiros tempos 
levou em algumas décadas à necessidade de maior controle na 
Freguesia de Congonhas do Campo por dez abastados minerado-
res (ALMEIDA, 2000: 221-225; BARBOSA, 1995: 94-95). 

Isso demonstra que a riqueza se concentrou gradualmente em 
algumas famílias, logo depois das primeiras décadas, talvez re-
lacionada tanto com a necessidade de maiores capitais e gestão 
mais racional da mineração, como pelo processo normal de no-
madismo dos garimpeiros mais pobres, não articulados com os 
poderosos locais (CARRARA, 2007).

Uma listagem de 1746 citada parcialmente por Augusto de Lima 
Júnior e mencionada em uma de suas obras, datada de 1962, indica 
os principais detentores das riquezas na região. Esse documento se 
encontra no Arquivo Histórico Ultramarino português e foi transcrito 
pela historiadora Carla Maria Carvalho de Almeida (2000). O objetivo 
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original desse opúsculo foi elencar, apesar de grafias um pouco 
diferenciadas, os homens mais ricos de Minas Gerais e sua fun-
ção, dentre eles: Antônio Luís da Costa, mineiro; Capitão Antônio 
Francisco França, mineiro; Capitão Antônio José Belos (Belles?), 
mineiro; Doutor Antônio Monteiro de Barros, mineiro; Bartholo-
meu Correa Leite, mineiro; Bento Gonçalves Pacheco, mineiro; 
José Nobre dos Santos, mineiro; Manuel Fernandes da Silva, mi-
neiro; Manuel Francisco de Souza, mineiro; Manuel Simões, mi-
neiro (ALMEIDA, 2000: 221-225).

A partir desse período, em meados do século XVIII, inclusive épo-
ca da chegada do patriarca da família Monteiro de Barros à re-
gião (1750) e da família Lobo Leite, pode-se concluir que é inau-
gurada outra fase de explotações auríferas, onde o espaço para 
os aventureiros nômades e o faiscador que enriquece facilmente, 
diminui significativamente.

A Mineração em Congonhas após 1750

A formação de grupos poderosos em torno de algumas poucas 
famílias, a maior parte aparentada e que será um fenômeno em 
diversos outros pontos da Capitania das Minas Gerais, tem origem 
no caminho traçado pela sociedade mineira em formação após a 
Guerra dos Emboadas (1707-1709) e na consequente reestrutura-
ção do poder, com a chegada de portugueses de maiores posses, 
alguns com famílias – ao contrário da turba de homens solteiros 
dos primeiros tempos – e que tinham respaldo maior em títulos, 
benesses e garantias dadas pela Coroa (ROMEIRO, 2008). 

A posição em que chegavam nessa sociedade importava muito 
e os colocavam em condições de enriquecer. Um dos postos im-
portantes e promissores era o de Guarda-Mor, fiscal e respon-
sável pelo bom andamento dos trabalhos de mineração e, caso a 
mineração local não tivesse já se esgotado completamente, ain-
da era possível amealhar grande fortuna nesse cargo, pois em 
1703 uma carta régia derrogou o pagamento de proventos para 
o cargo em troca da revogação da proibição, até então vigente, 
para minerar. O Guarda-Mor tornou-se, portanto, um minerador 
com informações e posição privilegiada, proprietário de diversas 
lavras (SALGADO, 1985: 283-285).

Assim, o recém-chegado português Manuel José Monteiro de 
Barros, ao tornar-se Guarda-Mor da Freguesia de Congonhas, 

iniciou o processo de amealhar para si, família e aliados, diversas 
terras e lavras entre as mais promissoras existentes no território 
sob sua jurisdição. Entre as famílias locais que chegaram pela 
mesma época de Manuel José estavam portugueses provenien-
tes tanto do Reino como de outras paragens, inclusive do Rio de 
Janeiro ou de outras localidades de Minas Gerais. 

Da região conhecemos os Coelho, os Gonçalves, os Vieira, os Sil-
veira e alguns outros sobrenomes. Dessas famílias existem es-
tudos genealógicos, mas, somente algumas informações sobre 
a participação política de alguns de seus integrantes e algumas 
listas de propriedades, e menos ainda de sua vida social, suas 
redes de relação mais íntimas e suas atividades econômicas. As 
únicas informações comprovadas e comuns a todas essas famí-
lias são as de que possuíam terras, lavras e que teciam relações 
entre si, com alguns de seus componentes assumindo cargos es-
tratégicos na fiscalização ou administração pública (BROTERO, 
1951; GENEAMINAS).

O Guarda-Mor Manuel José Monteiro de Barros, enriquecido, 
mandou seus filhos estudarem em Portugal e assegurou o início 
de suas carreiras de proprietários e políticos, assim como suas 
possibilidades de ascensão junto à Corte. Assim, teve em seus fi-
lhos os continuadores do processo de enriquecimento da família 
e manutenção de seu poder, sendo que um deles, em especial, 
Romualdo José Monteiro de Barros, foi muito bem-sucedido em 
abarcar muitas outras propriedades (BROTERO, 1951).

Segundo registros cartoriais (Alto Maranhão e Lobo Leite) e com-
pilações de memorialistas da família Monteiro de Barros, Ro-
mualdo José Monteiro de Barros, nascido em 1773, herdou partes 
na Fazenda da Boa Esperança – no distrito da Boa Morte - assim 
como lavras às margens dos Rios Maranhão e Paraopeba, as la-
vras do Morro de Santo Antônio, o Sítio do Simeão - às margens 
do Ribeirão Santo Antônio - e seções da Fazenda ‘Figueiredo’. 
Todas essas propriedades provavelmente incorporavam áreas 
que tomaram outros nomes posteriormente, inclusive a região 
da Casa de Pedra, que não tinha esse nome na última década do 
século XVIII, quando foi para as mãos de Romualdo José Mon-
teiro de Barros e seus irmãos (BROTERO, 1951; GENEAMINAS). 

Romualdo amealhou assim, ao longo dos anos, uma fortuna in-
vejável. Incorporou diversas outras propriedades nas primeiras 
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décadas do século XIX, comprando as partes dos irmãos (não to-
das, pois manteve alguns como sócios) e de terceiros, possuindo, 
ao tempo de seu falecimento em 1855, uma parcela considerável 
das terras nas redondezas imediatas de Congonhas e quase to-
das as lavras e minas que ainda eram explotadas. Isso incluía 
a margem direita dos Rios Maranhão e Paraopeba no sudoeste, 
oeste e noroeste de Congonhas, inclusive as terras entre o Esme-
ril e o Paraopeba; as terras ao norte de Congonhas, iniciando nos 
Morros do Batateiro e Casa de Pedra, adentrando o distrito de 
Boa Morte - Fazendas da Boa Esperança, Grota, Gentio da Barra, 
Gentio da Grota e Souza -, chegando de um lado, às margens do 
Rio Paraopeba e atravessando-o ali; mais ao norte, Fazenda da 
Serra; para o leste, vizinha a Casa de Pedra, a totalidade do Morro 
do Engenho e, logo ao sul deste, toda a Fazenda do Figueiredo e 
do Engenho, que correspondia a partes da área entre os córregos 
do Pilar, Casa de Pedra e do Engenho (que em diversos momen-
tos tomaram o nome de proprietários da fazenda). Ao leste des-
ses o Morro de Santo Antônio e quase todas as propriedades em 
ambas as margens do Ribeirão de mesmo nome, incluindo uma 
Fazenda do Morro de Santo Antônio, logo em sua base, o Sitio do 
Simeão e Fazenda do Vieiro - que lhe serviriam de residência ao 
final da vida – e,  mais ainda a sudeste, nas divisas de Congonhas 
com o atual distrito de Miguel Burnier (Ouro Preto) e o distrito 
de Soledade (Congonhas), as Fazendas Palmital, Forquilha e Boa 
Vista. Isso inclui um arco que abraça Congonhas de oeste para 
o norte e para leste quase que completamente (BROTERO, 1951; 
GENEAMINAS).

Romualdo José Monteiro de Barros mudou-se de Boa Esperan-
ça para o sudoeste do Morro de Santo Antônio em momento in-
certo, após a década de 1820, talvez para ficar mais perto dos 
empreendimentos mais lucrativos e para não ter que fazer qua-
se cotidianamente o perigoso caminho da Serra da Boa Morte 
até a parte mais baixa de Congonhas. Manter-se em um lugar 
mais central em relação às propriedades e lavras, e mais pró-
ximo a Congonhas, já que ao ficar mais velho já não suportava 
tantas cavalgadas, parece ter sido a única opção, já que era ativo 
empreendedor mesmo em provecta idade, como atesta o modo 
como morreu, após ferir-se gravemente, sendo parcialmente so-
terrado em uma galeria, na explotação chamada Goiabeiras, fa-
lecendo no dia 16 de dezembro de 1855, aos 78 anos (BROTERO, 
1951; GENEAMINAS).

Todas as explotações presentes nessas propriedades foram alvo 
de extensas intervenções, a maior parte já desaparecida com o 
desmonte das extrações e sua posterior explotação ferrífera no 
século XX. Muitos canais e bicames foram construídos por um 
grande número de escravos, assim como muitas obras de con-
tenção, mundéus, áreas de britagem com moinhos e pilões. Fo-
ram explotados talhos abertos nas encostas e galerias, das quais 
restam muito poucas, mas que sabemos serem de técnica apura-
da, pois diversos membros da família estudaram Engenharia de 
Minas no século XIX, no exterior, sobretudo nos Estados Unidos. 
Do que sobrou de todo esse esforço de engenharia e trabalho 
braçal não há muitas informações ou estudos, mas talvez ainda 
existam informações escondidas ou não organizadas em arqui-
vos particulares ou públicos (BROTERO, 1951; GENEAMINAS).

Esse importante integrante da família Monteiro de Barros não foi 
o único sócio do Barão de Eschwege a possuir terras na região: 
o tesoureiro da Sociedade Mineralógica de Passagem, Joaquim 
Francisco, que se indispôs com o Barão por sua má gestão de 
fundos e má compra de escravos no Rio de Janeiro, também era 
figura importante em Congonhas e proprietário em Soledade 
(Lobo Leite), no leste e sudeste do atual município de Congonhas 
(APM - CC. Cx-46.  Rolo 514 – Plan. 30.263).

Em Soledade/Lobo Leite houve minerações e famílias que explo-
raram fazenda e minerações, mantendo vínculos com o lugar ao 
longo de várias gerações. A mais influente parece ter chegado 
aproximadamente no mesmo período dos Monteiro de Barros, e 
também ocuparam cargos associados à explotação aurífera. Um 
dos mais antigos precursores dessa família em Congonhas foi o 
Tenente Antônio Agostinho Lobo Leite Pereira, envolvido com a 
Inconfidência Mineira e nomeado em 1793 para o cargo de Capi-
tão-Mor, no lugar do pai do Inconfidente José Álvares Maciel, que 
também era morador ali próximo, em São Julião dos Caldeirões, 
atual Miguel Burnier (JARDIM, 1989: 55-56; 60-61).

Talvez fosse aparentado de terceiro ou quarto grau de outro in-
confidente, o Capitão Maximiano de Oliveira Leite, poderoso 
Guarda-Mor de Mariana. Aliás, entre a família Monteiro de Bar-
ros, o irmão de Romualdo José Monteiro de Barros, Lucas Mon-
teiro de Barros, também se envolveu na inconfidência, além de 
outros inconfidentes também da região: o Padre Luis Vieira da 
Silva, cuja família morava em Soledade, e o advogado José Perei-
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ra Ribeiro, nascido em Congonhas (ADIM v.4: 1977; v.3: 1977: 17; 
JARDIM, 1989: 55-56; 232-235; 271-172; 276-279).

Porém, a abrangência das propriedades e explorações da família 
Lobo Leite Pereira foi adquirida em áreas distintas, mas por ve-
zes contíguas aos Monteiro de Barros. O Tenente José Lobo Lei-
te Pereira possuiu lavras e terras na contraencosta do Morro de 
Santo Antônio, na face voltada para o norte; assim como terras e 
lavras no distrito de Redondo (Alto Maranhão), ao sul de Congo-
nhas. Mas as grandes propriedades da família foram adquiridas 
no final do século XVIII em Soledade, terras que hoje estão tan-
to em Congonhas como em Ouro Preto (LIVRO DE NOTAS n. 03, 
Cartório do Ofício de Notas de Alto Maranhão).

O distrito de Soledade foi rebatizado, em 1926, para homena-
gear o engenheiro Francisco  Lobo  Leite  Pereira  (*04/12/1843 
+08/02/1920), natural de Congonhas e neto do Tenente José Lobo 
Leite Pereira, que chefiou, em 1884, as obras da Estrada de Ferro 
Dom Pedro II, depois Estrada de Ferro Central do Brasil (ADIM, 
v.4: 1977; BARBOSA, 1995).

Outras famílias que possuíam terras no distrito de Soledade no 
século XIX foram as famílias Souza Brandão e a Rodrigues Perei-
ra, presente também como proprietários em São Julião (Miguel 
Burnier), Ouro Branco e Queluz (Conselheiro Lafaiete). Esta úl-
tima é a família do Conselheiro Lafaiete Rodrigues Pereira, que 
deu nome substituto a Queluz, e cujo pai, Antônio Rodrigues Pe-
reira, foi ativo minerador.

Vários representantes dessas famílias possuíam explotações au-
ríferas nas imediações, sendo que na década final do século XIX 
em diante o Dr. Luiz de Souza Brandão, que nascera na Província 
do Rio de Janeiro, mas tinha raízes em Soledade, administrou 
com muito sucesso a fazenda Bessa, na divisa com o município 
de Queluz, próxima à Estação de Soledade (Lobo Leite) (LLOYD, 
1913: 765-766).

Uma advertência importante para quem se debruçar em futuras 
pesquisas é que, segundo Waldemar Barbosa, em tempos colo-
niais e monárquicos o nome ‘Soledade’ também incluía partes do 
atual distrito de Miguel Burnier. Além disso, entre 1923 e 1926 o 
distrito chamou-se ‘Felipe dos Santos’, e então foi batizado com o 
nome que perdura até os dias atuais (BARBOSA, 1995: 188-189).

Da Congonhas Monárquica à Republicana: 
um processo histórico de alienação e cons-
trução do espaço da história local

O distrito Miguel Burnier foi formado retirando-se partes que tra-
dicionalmente pertenciam à Congonhas.  Apenas o leste desse 
distrito pertencia a Ouro Preto, com o nome de São Julião. Isso 
perdurou até as últimas décadas do século XIX, quando a passa-
gem da Ferrovia por ali começou a incorporar boa parte da região 
à economia de Ouro Preto e além, pela facilidade de comunicação 
e transporte relacionada com a combinação ferrovia- telégrafo.

A chegada da República e a construção de uma nova capital 
puxaram o centro político e econômico que beirava Congonhas, 
com a Usina Wigg e as esperanças do ramal do Paraopeba, 
mais para o norte, incorporando boa parte os empreendimen-
tos à beira da, agora, Ferrovia Central do Brasil, a polos que se 
urbanizavam e estavam integrados ao eixo Rio de Janeiro-Belo 
Horizonte e,  mais ao sul, no Rio das Mortes, integrando-se à 
economia Paulista. 

Esse fenômeno da modernidade que seguia por trilhos alienou a par-
te nordeste de Congonhas de seu cotidiano e política. A Usina Wigg, 
cujo proprietário comprara as primeiras terras ali ainda na década de 
1880, e que era casado com uma senhora cuja família tinha parentes 
no local, iniciou um processo de compra de todas as terras ao redor, 
submetendo-as às necessidades de seu empreendimento. 

Ainda mais, ali se implantou a bifurcação do ramal de Ouro Preto 
da linha que seguia o Rio das Velhas em direção a Sabará, à região 
da Nova Capital e ao médio Rio das Velhas. A diferença entre as bi-
tolas do ramal de Ouro Preto e da linha que seguia pelo vale do Rio 
das Velhas obrigava uma baldeação de pessoas e cargas, fazendo 
de Miguel Burnier uma parada a parte, local de encontro de polí-
ticos, personalidades e suas famílias. Nas outras estações, como 
na de Lobo Leite, por exemplo, eventos similares não ocorriam.

Em outras divisas da antiga freguesia de Congonhas um pro-
cesso mais lento de destacamento territorial foi acompanhado 
de uma erosão gradual nas mentalidades dos Congonhenses, 
da relação anterior de história e pertencimento desses lugares: 
a região ao sul de Alto Maranhão passou (temporariamente) a 
Queluz/Lafaiete, pela sua proximidade com a estação de Joa-
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quim Murtinho; a criação gradual de novos distritos e municípios, 
ao longo do vale do Paraopeba, igualmente desvinculou Santo 
Antônio do Paraopeba (Moeda) e Boa Morte (sede da primeira 
grande fazenda dos Monteiro de Barros) da narração histórica 
sobre Congonhas. Também a outra margem do Paraopeba foi se 
tornando um lugar mentalmente mais distante, paradoxalmente 
à melhoria das comunicações.

Impressões Geológicas e Geográficas dos 
Viajantes (séc. XIX)

Passando as origens e as advertências sobre as mudanças e per-
manências dos processos históricos, voltemos para o momento 
seguinte, pós-colonial. Comecemos pelos observadores e narra-
dores que olham de fora da sociedade colonial em mudança: os 
viajantes estrangeiros.

A mais importante personagem estrangeira que o Período Joa-
nino trouxe às Congonhas mineiras foi o alemão do Hesse, o mi-
litar e técnico a serviço da Coroa Portuguesa, Wilhelm Ludwig 
von Eschwege, herdeiro do título de Barão em sua terra natal e 
proprietário expropriado pelo contexto das Guerras Napoleônicas 
do castelo de Eschwege. Esse competente mineralurgista e geó-
logo descreveu a região ao sul de Congonhas como uma região 
rebaixada, cheia de colinas e atravessada por uma rica formação 
aurífera (ESCHWEGE, 2002: 253).

Quando chegava às Minas pela primeira vez, em 1811, Eschwege 
viu os resultados finais da explotação do ouro na área ao sudeste de 
Alto Maranhão, ao ser apresentada a ele, por um proprietário local, 
uma grande pepita arredondada, de cerca de 230g, a que os minera-
dores de então chamavam folheta. Era a primeira vez que Eschwege 
via aquele tipo de formação aurífera (ESCHWEGE, 2002: 254). 

Ao passar por esse caminho, dormiu acampado à beira de um 
córrego, em algum ponto incerto entre as áreas de Potreiro, 
Bombaça, Cova da Onça, Monjolos e Barro Branco, tendo listado 
em seu mapa dessa viagem duas paradas entre Queluz (Conse-
lheiro Lafaiete) e Redondo (Alto Maranhão): Fazenda dos Maciéis 
e Retiro, hoje de localização incerta (ESCHWEGE, 2002).

No dia 7 de agosto de 1811, atravessava Eschwege pela primeira 
vez o Arraial de Redondo (Alto Maranhão) e chegava a Congonhas 

do Campo. Ele descreve a impressão que lhe causou o pequeno 
córrego turvo pelas lavagens de ouro que separava Matosinho 
(o Santuário), de Congonhas, por sobre o qual passou por pe-
rigosa ponte. Segundo ele, Congonhas era composta em parte 
por casebres miseráveis e em parte por ruínas. Ainda percebeu 
vestígios da opulência passada e o solo todo esburacado por pro-
fundas valas (ESCHWEGE, 2002: 256).

Muitas impressões registraria Eschwege sobre a região, mas es-
sas são as mais significativas neste recorte. Esse personagem 
será mencionado outras vezes neste capítulo.

Outro viajante importante do período abordado foi o inglês John 
Luccock, que em Congonhas esteve por volta de 1817. Ali ele 
descreveu o Rio Maranhão, que chamou erroneamente de ‘Pa-
raopeba’, como um rio cujas águas continham muito barro, si-
nal claro de ser muito minerado em suas margens. Disse ainda 
ter encontrado diversas pessoas a retirar a areia dura do leito e 
lavá-la, “sem, no entanto, aparências de que grandes lucros lhes 
incutisse energia ao labor” (LUCCOCK, 1975: 345-346).

Em período bem posterior, meio século depois, Richard Burton 
passou por Congonhas e fez observações sobre o solo e algumas 
explotações abandonadas. Também viu de longe a Fábrica de 
Ferro Patriótica, quando trilhou o caminho para subir a Serra da 
Boa Morte, galgando antes as alturas do Morro de Santo Antônio, 
nas terras dos Monteiros de Barros:

“Depois de duas horas de viagem, entramos na terra do 
ferro, toda negra e vermelha, pontilhada de mica. O solo 
mais escuro era uma degradação da misteriosa ‘jacutinga’, 
e o amarelo castanho-avermelhado da hematita, pedra de 
ferro argiloso, apresentada frequentemente em peças modu-
lares e botrióides; há, também, martite compacta ou ferro 
magnético, que muitas vezes oferece exemplares perfeitos da 
dupla pirâmide e, em alguns lugares, uma crosta do amigda-
loide quartzoso chamado ‘canga’. A água ferruginosa corre 
esplêndida como pedras preciosas em um leito do mineral. 
Apenas avistamos duas casas: A Fazenda do Pires, com sua 
avenida de araucárias, e, profundamente enterrada nos 
morros, uma fundição de ferro, pertencente ao Comendador 
Lucas Antônio Monteiro de Castro” (BURTON, 1976: 149).
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O Comendador Lucas Antônio Monteiro de Castro, por sua vez, 
em subida no Morro de Santo Antônio avistou ‘ruínas sem telha-
do’ a direita do trajeto, em um buraco (voçoroca) de uma antiga 
explotação:

“Do alto da orla da bacia, avistamos, muito embaixo, um 
rio bifurcado correndo pela montanha, entre avenidas de 
mato espesso. O ramo principal, correndo de oeste para les-
te, era de um azul pálido; recebe um córrego, cujas águas, 
ligeiramente esverdeadas, vêm de sudeste, servindo de es-
coadouro da parte setentrional da Serra de Santo Antônio, 
que aqui separa os vales do Paraopeba e do Rio das Velhas 
setentrional. Ambos os pequenos cursos de água são chama-
dos de ‘córregos desconfiados’ e o ângulo de descida mostra 
que suas enchentes são perigosas. Reunindo-se perto das 
ruínas de uma ponte, que foi levada por uma inundação 
em janeiro de 1867, eles tomam o nome de Rio da Prata” 
(BURTON, 1976: 150).

Essas impressões colocam em evidência que a mineração aurí-
fera ainda se fazia em certos locais durante o século XIX, mas que 
os trabalhos de aluvião tinham desaparecido em certos pontos. O 
contraste entre as águas barrentas do Rio Maranhão e as águas 
azuis e verdes dos córregos ao norte do Morro de Santo Antônio, 
próximos à Fábrica Patriótica não poderia ser mais esclarecedor. 
Em locais onde a mineração tendia a ser subterrânea, como no 
Morro de Santo Antônio, a cor das águas dos rios ‘desconfiados’, 
assim como a descrição das matas em suas margens eram indí-
cios de que as margens ali eram deixadas em paz, sem serviços 
de mineração.

Esse é apenas um exemplo de como é possível ao historiador se 
socorrer nos viajantes do século XIX para auxiliar a arqueologia e 
a interpretação da paisagem. 

Profusão da Mineração, Localização e as 
Mudanças Toponímicas 

Pelo tamanho, as especificidades geomorfológicas e as for-
mas da rede hidrográfica do município de Congonhas e suas 
adjacências, uma breve análise mostra porque se estabe-
leceram ali tantas explotações; de aluviões e tabuleiros, e 

com isso auxiliar na compreensão do vulto das explotações 
auríferas ali iniciais.

A rede fluvial engloba um número significativo de ribeirões 
que após descerem das íngremes serras que circulam o 
anfiteatro natural que é a área do município, percorrem 
um terreno de pouca declividade, quase plano, em ser-
penteantes trajetos que aumentam naturalmente as áreas 
de acúmulo de partículas arenosas nos seus remansos e 
curvas. Assim, as áreas propícias ao garimpo estavam por 
todo lado.

Apesar da advertência sempre saudável sobre a continui-
dade histórica do garimpo, realidade presente em par-
tes do Rio Maranhão, é possível perceber a antiguidade 
de certos trabalhos ao cotejar as estruturas encontradas 
ainda por lá, com os mapas e documentos históricos, que 
refletem muito as mudanças de foco da produção das fa-
zendas locais. Ainda mais se compará-los aos documen-
tos do mesmo período do século XIX para outras cidades 
do centro de Minas Gerais: percebe-se a manutenção das 
referências à explotação aurífera nos municípios de Ouro 
Preto, Mariana, mas não em Congonhas, onde elas são 
raríssimas no cartório de Alto Maranhão, e apenas tênues 
no de Lobo Leite.

Elas são de auxílio inestimável para a elucidação dessas 
explotações e mesmo os historiadores que se debruçaram 
sobre esse problema reconheciam que suas listagens de 
locais de mineração eram apenas compilações sobre as 
mais famosas ou conhecidas. Jamais pretenderam esgotar 
os nomes das possíveis áreas mineradas. 

Por exemplo, eram os locais conhecidos de minerações em 
Congonhas listados pelo abalizado historiador Augusto de 
Lima Júnior: “As lavras das Goiabeiras, Boa Esperança, Casa 
de Pedra, do Pires, da Forquilha, do Veeiro e diversas outras 
no Braga, além do famoso Batateiro, assim chamado pelo ta-
manho avultado dos granetes de ouro, são indicadores de um 
passado de larga prosperidade” (JÚNIOR, 1967: 24).
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Percebemos claramente o limite da lista, que exclui muitas 
áreas de aluvião, além de diversas explotações que galga-
ram os morros. Não cita o Morro das Lamas ou o Esmeril, 
por exemplo, casos claros e razoavelmente documentados 
de explotações auríferas. Dessas, Boa Esperança está hoje 
no município de Belo Vale; Pires e Forquilha dividem com o 
município de Ouro Preto. 

Ao analisar essas listas não se pode esquecer os limites 
dos trabalhos desses historiadores, fruto dos enormes pro-
blemas de fontes e instrumentos para ir além das explota-
ções mais famosas. 

Esse, porém, é um desafio constante dos historiadores e ar-
queólogos, no que se refere à localização exata de um sítio 
arqueológico de mineração e sua associação direta a fontes 

escritas, toponímias e iconográficas, além do dimensiona-
mento das explotações minerais pretéritas. 

No entanto, se priorizaram algumas fontes e dados gerais, 
por necessidade de um foco claro em curto prazo, mas 
exemplificativo e útil para este estudo. Foi assim analisada 
a Carta Topográfica Estadual do Município de Congonhas, 
de 1939, comparando-a com a 2ª impressão da Carta To-
pográfica do IBGE, de 1985, do município de Itabirito. Não 
foi possível comparar a primeira com a Carta de Conselhei-
ro Lafaiete, pois quase não há dados para tal, já que Alto 
Maranhão, ao sul, não pertencia, em 1939, a Congonhas. 
Foram inseridos os dados em uma tabela simplificada com 
os topônimos em 1939 e a respectiva mudança em 1985 (ou 
ausência de registro), no espaço de apenas 46 anos.

Tabela 1-Toponímias da Região de Congonhas

Carta Topográfica Estadual  
Município de Congonhas – 1939 (APM)

Carta Topográfica do IBGE 
Município de Itabirito – 1985.

Parte do Córrego dos Moinhos + Córrego do Andaime Córrego do Caetano

Córrego Lagoa Escura Córrego (?)

Córrego Represado Córrego do Bichento

Córrego Morro da Cruz (?) Sem topônimo

Córrego do Sabino Figueiredo Córrego do Pilar + o final do Córrego Casa de Pedra

Córrego do Pilar Corresponde a um córrego menor e sem nome na carta de 1985

Córrego Albergaria Córrego Água Santa

Simeão (Sítio)
Sem Topônimo. A Fazenda Cachoeirinha está na mesma altura, 
mas do lado oposto do Rio Santo Antônio

Fazenda Campo das Flores Campinho

Juca Cordeiro Campinho

Pedra Criminosa Sem nome (Cota 1.027?)

Barnabé Região do Sítio São Sebastião
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Carta Topográfica Estadual  
Município de Congonhas – 1939 (APM)

Carta Topográfica do IBGE 
Município de Itabirito – 1985.

Ribeirão da Mata Rio Preto

Ribeirão das Goiabeiras Rio Preto (trecho final) e Ribeirão Palmital 

Fazenda do Braga Fazenda João Gonçalves

Fazenda do Brito Sem topônimo

Fazenda do Faria Sem topônimo (entre Cachoeirinha e Farinha)

Cachoeira de Santo Antônio Sem topônimo

Córrego do Buraco Córrego do João ou Córrego Bocaina Negra (?)

Fazenda do Morro de Santo Antônio Fazenda Farinha (?)

Córrego do Morro Grande Córrego Carro Quebrado

Córrego Palmital Córrego do Coqueiro ou do Cafezal

Córrego João Pereira Córrego do Meio

Sem Topônimo Córrego Mãe D’água

Batateiro Sem topônimo

Serra do Batateiro Sem topônimo (parte minerada)

Marco do Capão D’Anta Sem topônimo

Pinheiros Sem topônimo

Grota do Caixão Sem topônimo

Morro Cruz das Almas Sem topônimo

Mata Calada Sem topônimo
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Carta Topográfica Estadual  
Município de Congonhas – 1939 (APM)

Carta Topográfica do IBGE 
Município de Itabirito – 1985.

Suzana Sem topônimo

Maré Sem topônimo (minerada)

Jambeiro Sem topônimo (minerada)

Rola Moça Sem topônimo (minerada)

Pedra do Granito Sem topônimo (minerada)

Alto do Batateiro Sem topônimo (minerada)

Jacutinga Sem topônimo (minerada)

Buraco do Engenho Grande Sem topônimo

Rocinha do Buraco Sem topônimo

Alto do Marco de Pedra Sem topônimo

Engenhoca Sem topônimo

Manuel André Sem topônimo

Buraco do Inferno Sem topônimo

Morro dos Tocos Sem topônimo

Morro Patafufo Sem topônimo

Fazenda do Pombal Sem topônimo

Palmeira Sem topônimo

Essa listagem exemplifica uma das faces do problema de locali-
zação exata das minerações históricas, problema que continuará 
sem solução fácil para muitas áreas em Minas Gerais. Optamos 
pela não reprodução dos mapas citados na íntegra, e sim em re-
cortes junto aos tópicos que buscam identificar as explotações 

históricas aqui tratadas, pois se adéqua melhor ao formato da 
proposta da Carta Arqueológica de Congonhas. Tais cartas to-
pográficas podem ser facilmente encontradas nos sites do IBGE 
(Carta Topográfica de Itabirito e Carta Topográfica de Conselheiro 
Lafaiete) e no site do Arquivo Público Mineiro (APM).
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As Terras dos Monteiro de Barros: esboço 
essencial para a história da mineração em 
Congonhas

A importância e a localização relativa das explotações minerais 
nas propriedades dos Monteiros de Barros não são fáceis de 
compreender sem pensar a área de Congonhas em sua totali-
dade. Para uma ideia da abrangência das terras dessa família, 
vale a pena a transcrição na íntegra de um dos registros feitos 
em 1856, pela exigência então lançada pela regulamentação da 
Lei de Terras de 1850, que obrigou aos proprietários o registro de 
seus limites básicos em livro próprio junto ao vigário responsável 
pela Freguesia, uma vez que ela já respondia pelos registros civis 
de nascimentos, casamentos e óbitos. Este foi o registro lançado 
pelo Comendador Lucas Monteiro de Castro:

“Lucas Antônio Monteiro de Castro, por si e seus coerdeiros, 
cumprindo com a lei de registro de terras declara que possui 
as terras seguintes, nesta Freguesia de Congonhas do Campo: 
a Fazenda denominada os Franças, que divide com a fazen-
da dos Pintos; pelo lado da Boa Vista e seguindo rio acima 
compreende a Fazenda do Salto; compreende o Esmeril, 
que divisa com a fazenda da Barra; e que compreendendo 
terras da Palmeira, que dividem com a fazenda dos Coelhos; 
e compreendida também o Pombal, pelo mesmo rio acima 
e compreendem também a Fazenda do Figueiredo, que por 
uma pequena divisa com o Bebe Água, deixando o rio com-
preende o Morro de Santo Antônio, compreendendo mais o 
Farias, tudo anexo fazendo divisa com o Bernardes na estra-
da que vai para Congonhas, e vai mais esta anexa as terras 
denominadas João Batista, compreendendo a Fábrica do 
Prata, que faz divisa com terras da Bocaina, Lagoa e Forqui-
lha, serra acima com terras de D. Umbelina virando a serra 
com os Pintos já referidos até a Lagoa dos Franças, que le-
varão entre campos e culturas, dois mil alqueires para mais 
ou menos. Declaro mais, que entre estas terras há pequenas 
porções de terras de outros particulares” (APM, RTP, 1856).

Como se pode ver comparando essa descrição às marca-
ções feitas no mapa abaixo, constatam-se as sutilezas dos 
registros cartoriais do século XIX, buscando os limites, mas 
é indicado o que está dentro do perímetro e fora dos diviso-
res mais visíveis.

Existem alguns problemas em delimitar todas as divisas e, 
para quem analisa depois de mais de século e meio, as re-
ferências escassas e duplicadas tornam-se um problema 
extra. Sabe-se que o Bebe Água é o nome antigo de Casa de 
Pedra; que as Fazendas da Barra e da Palmeira eram pró-
ximas do Povoado de Coelhos; que a Fazenda do Pombal, 
hoje referência do outro lado do Rio Maranhão, provavel-
mente tinha terras dos dois lados do rio e que o documen-
to se refere ao lado norte, pois não menciona esse mesmo 
rio. Até aí a interpretação é ajudada pelos mapas e a expe-
riência. Depois há uma sequência de referências que estão 
hoje nas divisas com o distrito de Miguel Burnier. No caso, 
a Fazenda dos França é um dos complicadores. Ela aparece 
como fronteira do Esmeril. Isso a coloca nas margens do 
Paraopeba (pois a referência seguinte é a Fazenda do Sal-
to) ou Serra do Esmeril acima. Buscamos dirimir a dúvida: 
após passar a divisa pelas terras de Dona Anna Umbelina e 
pelos Pintos, alusão clara a propriedades próximas à Usina 
Wigg e que seriam compradas no final do século XIX pelo 
Comendador Carlos da Costa Wigg, termina na Lagoa nos 
Franças! O córrego próximo à Usina Wigg que hoje tem a 
denominação de Córrego Burnier chamava-se no final do 
século XIX, Córrego do França! E a área logo ao norte dele 
era chamada Fazenda da Lagoa do Netto! Tudo indica que 
seja essa a referência contida no registro feito pelo Comen-
dador Lucas Monteiro de Castro, já que a divisa de Con-
gonhas era então pensada como as alturas de Burnier, o 
que é congruente com indicações de que só a partir dessas 
alturas para o leste era chamado de São Julião (Cartas Top; 
RTP, APM, 1856; NEVES: 2012).
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Carta Topográfica do Estado de Minas Gerais do Município de Congonhas (1939): Limites aproximados das terras dos Monteiro de Barros: O losango marca a posição 

do arraial da Boa Morte. O Triângulo marca a posição da Fazenda Boa Esperança, propriedade principal dos Monteiros de Barros até as décadas iniciais do século 

XIX. O círculo marca a posição da Fazenda Santo Antonio, local de habitação última do Barão de Paraopeba, Romualdo José Monteiro de Barros. O Quadrado no alto 

do mapa é a posição da Fábrica Patriótica, montada pelo Barão von Eschwege em 1812 nas terras de seus sócios. O polígono em amarelo, a Serra do Batateiro. No 

oval verde, a Serra de Santo Antônio. O círculo preto é a área em que se situava a exploração das Goiabeiras, ainda em posição incerta. Percebe-se a centralidade 

da Fazenda Santo Antonio das principais explorações dos Monteiros de Barros. O símbolo amarelo é a fazenda da Forquilha, outra moradia da família. Os perímetros 

pequenos em vermelho são as áreas com maiores propriedades de terceiros, no interior das terras dos Monteiros de Barros.

Imagens 4 e 5-Detalhes de duas plantas existen-

tes entre os documentos da Usina Wigg que reite-

ram as divisas das terras dos Monteiro de Barros: 

Planta da Fazenda São Julião dos Caldeirões ou 

Antônio Dias – 24/09/1900, onde se vê a denomi-

nação do atual Córrego Burnier como Córrego do 

França; Planta Geral do Chiqueiro do Alemão – 

Cerca de 1900.
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Individualizando as Explotações Históricas

De posse dessa visão mais abrangente do que foi o território de 
minerações e fazendas, dirimidas algumas dúvidas importantes 
em relação às fronteiras, podemos agora passar às explotações 
históricas.

Trataremos das explotações por setores, buscando uma linha 
do tempo para cada lugar ou região, já que as minerações au-
ríferas iniciais estão em grande parte nas mesmas localizações 
de outras explotações de minerais industriais posteriores. As-
sim, evitaremos tratá-las por tipo de minério ou por modo de 
mineração utilizado, metodologias que aparecem em literatura 
técnica, mas que pelo caráter de generalidade e prospectivo - já 
não há nenhuma obra de compilação dos trajetos históricos das 
minerações de Congonhas - desse trabalho se pretende criar um 

esboço histórico-espacial-geográfico para usos futuros de pes-
quisadores e estudiosos.

Em alguns tópicos, inevitavelmente, há de se tratar de dados 
referentes a um só tipo de explotação, ou ao menos, apresen-
tar mapas e documentos que pelo seu caráter técnico, foram 
produzidos com a visão do geólogo ou do político, onde se quer 
sublinhar certos aspectos, como por exemplo, tipos de jazidas 
e transporte ferroviário, dois dados essenciais para o desenvol-
vimentismo que aparece como doutrina incipiente nas décadas 
finais do século XIX e se torna a corrente de pensamento econô-
mico majoritária no século XX.

Como identificação das principais jazidas visadas pelas explotações 
industriais do século XX, a melhor compilação parece ser o de Ge-
raldo Dutra de Morais, que em 1944 listou-as da seguinte forma:

Imagem 6-Mapa do Município de Ouro Preto - jazidas de ferro e de Manganês de B. Santos - Escala 1:200.000, do final da década de 1930 (APM). Em vermelho, são 

as concentrações de jazidas classificadas como de manganês do então distrito de Congonhas. O círculo à direita, de um vermelho um pouco mais escuro, refere-se 

à jazida de Vigia, na divisa com o distrito de Miguel Burnier, e o azul, as jazidas de ferro deste mesmo lugar, próximas à Usina Wigg.
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“Faixa de Congonhas – inicia-se no vértice sudoeste do qua-
drilátero, entendendo-se até às proximidades de Burnier: a) 
Batateiro; b) Mata-Paulista; c) Pintos (todas as três nas 
imediações de Congonhas do Campo, sendo a primeira mui-
to importante, pertencente a A. Thun); d) Engenho, ao norte 
da precedente, do mesmo proprietário; e) Mascate, contígua 
a do Engenho, pertencente à Cia. Metalúrgica; f) Casa de 
Pedra, situada ao nordeste do Engenho, notável pela pureza 
de seu minério, em virtude de ser hematita-compacta, per-
tencente a Arn Thun; g) João Pereira, ao norte do Engenho, 
de propriedade da Cia. Metalúrgica; h) Faria, classificada 
em minério manganífero, situada a leste do Engenho; i) Pi-
res, contígua à precedente; j) Fábrica, ao norte do Engenho, 
pertencente à Cia. Mineração Ferro e Carvão S/A.; k) Ri-
beirão da Prata, à margem do córrego Mata-Porcos” (MO-
RAIS, 1944: 45).

As áreas ou localidades mencionadas acima têm ligação com a 
história de Congonhas, sendo que boa parte tiveram explotações 
auríferas, das quais nem sempre possuímos informações. Será 
assim abordada a maioria delas, que hoje está no território de 
Congonhas ou próximo aos seus limites. 

Algumas das referências documentais de minerações históri-
cas que podem se referir ao território de Congonhas não são 
passíveis de identificação precisa. Citaremos um exemplo típi-
co, dos que maior probabilidade tem de estar na nossa área 
delimitada, pelo topônimo claramente congruente: o Morro das 
Congonhas.

A sugestão de sua proximidade ao arraial de Congonhas é dada 
por uma referência em um Bando – Regulamento – de meados 
do século XVIII. Podem se referir ao morro que provavelmente 
existia logo ao norte, nordeste de Congonhas e que foi rebai-
xado ainda no período Colonial, não podendo ser identificado 
nos mapas atuais. Também pode ser o ‘Morro do Alto Mara-
nhão’, do outro lado do Rio Maranhão e onde está o Santuário 
de Bom Jesus de Matozinhos. Ainda pode se referir - hipótese 
menos provável e que não resolve o problema da localização 
geográfica exata - às explotações chamadas ‘Morro em Minas’ 
que aparecem no Pluto Brasiliensis em Eschwege. Eis o trecho 
do documento:

“... no dito Morro das Congonhas, e duzentos passos dele em 
roda que se contarão dos limites do dito morro para fora, se 
não consintam, nem possam vender coisas comestíveis ou 
bebidas negras ou mulatas escravas ou forras nem de ran-
chos, nem com tabuleiro” (APM – Seção Colonial/Códice 
27: 58-59).

Apesar de sabermos por um registro feito em viagem pelo Barão 
Homem de Melo de que grande parte dos morros ao norte de 
Congonhas era tratada genericamente como ‘Serra de Congo-
nhas’, as dúvidas ainda perduram (MELO, 1888:192-193).

Esses trechos dão uma dimensão ao que aqui está sendo trata-
do: muitas das reminiscências aparecem como trechos isolados 
e sem contextualização, dos quais só se pode tirar informações 
mínimas e sem comprovação, precisando de pesquisas ainda 
mais profundas, que exigem consultas demoradas a arquivos 
fora de Congonhas, como no Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. 

Explotações no Baixo e Médio 
Rio Macaquinho(s) 

O Rio Macaquinhos é um afluente do Rio Maranhão que é for-
mado da união de três importantes córregos que se formam ao 
sudoeste do distrito de Miguel Burnier – distrito este pertencente 
ao município de Ouro Preto – e que correm na direção geral de 

Imagem 7-Vista, a partir do Santuário do Bom Jesus do Matosinhos, das 

Serras do Esmeril, Mascates e parte de Casa de Pedra (da esquerda para a 

direita), por volta dos anos 1950 (Fonte: FuMCult- Congonhas).
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nordeste para sudoeste, se unindo, sucessivamente e a pequena 
distância pouco antes de alcançarem a Fazenda Santa Mônica, 
que está a noroeste de Lobo Leite e a leste de Congonhas. São 
eles (com os nomes atuais): Córrego do João, Córrego Bocaina 
Negra e Córrego Cássia (IBGE, 1977).

Por vezes chamado de Córrego dos Macaquinhos, segundo memó-
rias locais coletadas em algumas obras, foi ali que se deu o primeiro 
descoberto aurífero (ou talvez um dos primeiros). Os trajetos das 
primeiras bandeiras nessas paragens que alcançaram as cabecei-
ras do Rio das Velhas e a passagem do Rodeio da Itatiaia, ambas 
em posição nordeste de Congonhas (no extremo das Serras do Ouro 
Branco e da Soledade ou Capão D’água), estão de acordo com a 
lógica do terreno e sustentam a primazia do descoberto nessa área, 
pois que estão ali os primeiros ribeiros a serem margeados por 
aquelas expedições. Contudo, não há documentos do século XVIII 
que clareiem as dúvidas que pairam sobre essa afirmação.

Também informação incerta, o primeiro embrião de urbanização 
na região teria sido erguido em suas proximidades, em apoio à 
travessia do Rio Maranhão, feita por ali, mas, porém, se sabe que 
nos primeiros roteiros a travessia era feita por um caminho que 
evitava a travessia de rios, indo pelos espigões, onde se passava 
junto às cabeceiras em um caminho que se insinuava entre Lobo 
Leite e Ouro Branco, saindo já próximo ao Rodeio da Itatiaia e à 
Sesmaria do Sande. 

Todo esse extenso território era associado a Congonhas: primeiro 
aos campos que eram tratados por esse nome, depois, à Fregue-
sia e ao distrito, também associados à identidade da área urbana 
que surgia. Aparentemente, só após esse caminho ser conside-
rado perigoso por causa de inundações e assaltos é que outros 
caminhos ganharam adeptos, pelos meados do século XVIII. 

A transformação da área da barra do Rio Macaquinhos, com o 
arruamento e a estrada passando ao longo das margens do Rio 
Maranhão e do próprio córrego, assim como a mudança no estilo 
das construções apagou parte considerável do que deveria ter 
existido ali dos estigmas de antigas minerações, mas o bairro 
guardou o nome sugestivo de ‘Fortuna’, segundo mostra o mapa 
de 1939. As intervenções foram tantas que pouca coisa pode re-
putar como antiga, mesmo assim, com ressalvas, já que o garim-
po continuou e continua na região até os dias atuais.

O Córrego Soledade corre mais ao sul e passa beirando a Povoa-
ção de Lobo Leite também desaguando no Rio Maranhão, parale-
lamente e ao sul do deságue do Rio Macaquinho. Ambos nascem 
nas encostas da Serra do Capão D’água, também conhecida nou-
tros tempos como Serra da Soledade ou de São Julião, perpas-
sado por uma região eivada de minerações históricas que pro-
duziram extensas marcas no terreno desde os tempos coloniais. 
Esse ‘alto curso do Rio Macaquinhos’ será mais adiante tratado.

Imagem 8 - Área do Córrego Macaquinhos (oval), na divisa da Sede de Congonhas 

e o distrito de Lobo Leite (antigo Soledade). O círculo indica a área próxima à sua 

barra no Rio Maranhão, onde há um bairro desta denominação, tradicionalmente 

indicada como início do arraial, e onde hoje atravessa a rodovia BR 040. As setas 

vermelhas indicam um dos prováveis caminhos de acesso ao Rodeio da Itatiaia 

e cabaceiras do Rio das Velhas, passando pelo espigão, que possui estrada de 

terra hoje. No canto direito superior vê-se a curva da ferrovia em Crockatt de Sá, 

Miguel Burnier e do outro lado do córrego a estrada mais usada hoje.
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Contudo, apesar disso, o terreno que apresenta essas cicatrizes 
é de uma confusão indescritível e disforme, sem nenhum traba-
lho de alvenaria residual, constituindo-se de voçorocas e revira-
dos, interrompidos ali ou acolá por terreno em geral composto 
de vegetação de cerrado ou campinas, algumas já ocupadas por 
extensas plantações de eucaliptos. Vez por outra, um vestígio de 
mata de galeria se sobressai, acompanhando o córrego por algu-
ma distância (IBGE, 1977).

Dos proprietários de terras no Rio Macaquinhos no século XIX 
temos os nomes de Antônio Martins Gonçalves, o Capitão-Mor 
Luis Coelho Seabra e Antônio Netto, nomes que ainda podem 
ser melhor investigados, mas, tirando o foco da barra do Rio Ma-
caquinhos e seu entorno imediato, podemos perceber que ele é 
parte de uma parcela considerável da hidrografia da região, com 

cabeceiras em outras áreas de minerações históricas no distrito 
de Miguel Burnier e que detém até hoje minerações em funcio-
namento. Essa região tem uma história de explotações próprias, 
sobre as quais não nos cabe aqui tratar. 

Apesar disso, ainda há interesse em redescobrir os vestígios na 
área de drenagem mais imediata do Rio Macaquinhos. Em suas 
margens e nos ribeiros que o alimentam ainda é possível haver 
resquícios dessas antigas minerações.  Grande parte desse tre-
cho do rio está hoje em terras de particulares e fora dos olhos 
dos curiosos, boa parte tomada por matas que impedem a sua 
visão ao transitar na estrada que por ali passa.

Explotações no Rio Maranhão

Pela enormidade e sinuosidade do Rio Maranhão ele se prestava 
a servir de lugar de prospecção para os primeiros bandeirantes, 
pois havia em grande número de aluviões que acumulavam areias 
na parte de dentro das curvas do rio, ajudada pelas correntezas.

Porém, na época dos descobertos era cheio de matas em suas 
margens e também um rio piscoso, o que provavelmente susten-
tava a habitação e passagem constante de grupos indígenas por 
ali, o que leva a crer que a conquista da área aconteceu de forma 
violenta, com lutas entre os garimpeiros e o gentio. 

Imagem 9-Trecho da Carta Topográfica do Estado do Município de Congonhas, 

de 1939, mostrando a denominação de ‘Fortuna’ ao bairro que se situa na barra 

do Rio Macaquinhos com o Rio Maranhão.
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Uma das referências antigas na área que atualmente é co-
nhecida como plataforma da Casa de Pedra, pela estação 
de embarque de minérios que existe no antigo povoado de 
Coelhos, na barra do Ribeirão Generoso, contém nas proxi-
midades diversos vestígios de garimpo. Existem canais de 
adução, catas, amontoados e revirados de cascalho e se-
dimento ainda hoje. Também existem próximos à barra do 
Córrego do Bichento – que trataremos mais à frente – e em 
outros pontos: ao norte de Caetano Lopes; próximo às bar-
ras de duas drenagens de córregos menores que descem 
de sul para o norte logo a oeste do Santuário do Bom Jesus 
do Matosinhos (um deles do outro lado do Rio Maranhão, de 
frente à barra do Córrego Casa de Pedra); nas proximidades 
da barra do Rio Macaquinhos e, mais ao sudeste, próximo a 
Joaquim Murtinho.

A faiscação, porém, se mantém a mais de três séculos ali, 
existindo registros diversos em muitos momentos. Isso não 
impossibilita, porém, classificá-las como históricas, pois o 

retrabalho desses lugares não retirou totalmente suas ca-
racterísticas, já que, apesar de constante, foi realizado a 
partir de certo período, em baixa escala. Os registros citam 
genericamente a insistência e a prática culturalmente ar-
raigada do garimpo nos rios de Minas Gerais, como o trans-
crito abaixo, que é de 1939:

“Os serviços de faiscação de ouro estão se desenvolvendo com 
maior intensidade no ribeirão do Carmo, no Rio das Velhas 
e nos rios Santa Bárbara e Piracicaba. Neste último curso 
d’água, os faiscadores levaram as suas atividades até para 
baixo de Antônio Dias e já se acham trabalhando nas alu-
viões do Rio Doce. Estimulada pelo elevado preço do ouro, a 
faiscação também se processa com animação em numerosas 
outras zonas do Estado de Minas, como nos vales dos Rios 
Jequitinhonha e Arassuaí, no rio Abaeté, em Paracatu, em 
Pitangui, no Rio Piranga e no Rio Maranhão. A produção 
média por faiscador, em um dia de trabalho, regula ser de 
0,4 grama de ouro. Só excepcionalmente é que essa média é 

Imagem 10 - Posições aproximadas de marcas de minerações históricas conhecidas ainda existentes nas proximidades do trecho do Rio Maranhão, de Joaquim 

Murtinho (à direita, no canto inferior) até a garganta das Serras do Esmeril e Matamata (à esquerda, no canto superior). O círculo verde mais a esquerda marca o 

conjunto que toma o nome de Esmeril. O círculo laranja um pouco mais ao centro do mapa é o conjunto que toma o nome de Bichento, por estar próximo à barra 

do ribeirão desse nome. O círculo amarelo próximo à área urbana é o Belvedere, um dos lugares onde se retirava pedra sabão para as esculturas dos profetas e 

outras obras.
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excedida e chega a 0,5 e até 1 grama, assim mesmo para de-
terminados lugares e indivíduos mais hábeis com o emprego 
de ‘Caixotes’ e outros aparelhos de lavagem” (MORAES & 
BARBOSA, 1939: 24).

Da mesma forma do Rio Soledade, mas um pouco posteriormen-
te, sofreram as margens do Rio Maranhão, em diversos trechos, 
com obras da Estrada de Ferro Central do Brasil, no chamado 
Ramal do Paraopeba, construído depois da linha principal.

Explotações no Rio Esmeril, Córregos 
Caetano e do Forno e Lagoa Escura

Na região a oeste e noroeste do território do município de Congo-
nhas há uma área delimitada ao sul pelo Rio Maranhão, a oeste 
pela Serra do Esmeril e que se constitui em vales vertentes que 
vão se tornando uma área menos abrupta e com colinas, que 
hoje existe intocada apenas em uma área mais ao sul, já que as 
minerações contemporâneas da parte norte dessa região modi-
ficaram o relevo para suas operações ali.

A parte mais abaixo dos vales, por onde cortam esses ribeirões 
antes de desaguarem no Rio Paraopeba, era conhecida área de 
criação de gado e plantações, chamada ‘Campos do Esmeril’, por 
causa da serra e da fazenda antiquíssima de mesmo nome esta-
belecida ali desde o início do século XVIII. Esses campos apare-
cem diversas vezes no Registro de Terras Públicas de 1856.

Nos ‘Campos do Esmeril’ ainda existe uma antiga capela dedica-
da a Maria Santíssima. A única referência a ela é uma lei munici-
pal (n.718) de 16/08/1976 que abre um crédito especial para sua 
reforma, vindo do repasse ao município do então Imposto Único 
sobre Minerais. O prefeito de então era José Luiz Candreva.

No extremo sul de uma sucessão de córregos menores que des-
cem de norte a sul, fazendo barra com o Rio Paraopeba, estão 
áreas que foram atingidas por minerações coloniais, mas os res-
quícios sobreviventes mais interessantes estão a algumas cente-
nas de metros ao norte desse grande rio, no Ribeirão do Esmeril. 
Todos esses ribeiros foram alvos dos garimpeiros, e ainda por ve-
zes os faiscadores aparecem por ali, tentando a sorte. Entretanto, 
a construção do Ramal do Paraopeba da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil e o crescimento posterior da povoação de Jeceaba 
(hoje município autônomo), afetou a conservação dos resquícios 

das minerações de tabuleiro nessa parte do Rio Paraopeba.

O termo esmeril, segundo von Eschwege quando escreveu suas 
Retificações de algumas inexatidões e comentários acerca do Esboço 
do Brasil, de J. A. Lobo da Silveira, publicadas em anexo ao Jornal 
do Brasil, 1811-1817, dá nome a “... todas areias pretas separadas 
por último do ouro nas lavras de ouro”. Isso identifica muito bem 
o que devem ter encontrado os primeiros exploradores ali: um 
rio com aluviões de areias escuras, produto da desintegração dos 
minérios ferrosos de suas cabeceiras na serra de mesmo nome 
e no alto do Batateiro e Casa de Pedra (ESCHWEGE, 2002: 158).

Um registro no Cartório de Alto Maranhão dá mais algumas pis-
tas sobre proprietários ali na década de 1870, e onde consta um 
proprietário de nome Antônio Pereira da Silva, que possuía 

“... em comum com os seguintes herdeiros: João Pereira, Fe-
lício Pereira, Sebastião Pereira, Marcelina Francisca Pru-
denciana de Jesus, Silvério de Jesus e Marianna Francisca ... 
vinte e quatro alqueires ... que dividem por um lado com a 
Serra do Salto, por outro com os campos do Esmeril, por 
outro com os Monteiros (de Barros), e por outro com Fran-
cisco Xavier e Felisberto Pereira” (LIVRO DE NOTAS n.3, 
Cartório do Ofício de Notas de Alto Maranhão). 

Imagem 11-Capela de Maria Santíssima do Esmeril, próxima da qual corre o 

córrego Esmeril, que possui, mais abaixo em seu curso, alguns resquícios da 

mineração de aluvião e tabuleiro de origem setecentista, que sofreu provável 

continuação durante os séculos XIX e XX.
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Tal propriedade se situava, portanto, a meio caminho dos campos 
e das explorações na serra acima, próxima às atuais explotações 
de minérios ferríferos. Esse sítio provavelmente estava a oeste 
do Esmeril, próximo a Serra e ao vilarejo que existe ali, já que 
na Carta Topográfica do Estado de Minas Gerais do Município de 
Congonhas, de 1939, há um Campo ou Capão do Salto, logo no 
limite sul da Serra do Esmeril, próximo ao Rio Paraopeba.

O comprido Córrego do Caetano, como denominado na Carta de 
Itabirito de 1985 (IBGE) é claramente um lugar de explotação an-
tiga, tendo suas cabeceiras no Alto do Batateiro, bem ao norte, 
quase no chamado Alto da Casa de Pedra. Porém, acompanha 
outro morro, indo a oeste e ao sul pela lateral de outro conjunto 
de elevações um pouco mais baixas.

O mais interessante é a representação de sua drenagem na Carta 
Topográfica do Estado de Minas Gerais para o Município de Con-
gonhas, que a apresenta muito curta, sugerindo que parte de sua 
água era desviada para outro local em 1939. Ele é apresentado 
ali com a denominação Córrego dos Moinhos. Sua representação 
encurtada sugere serem as águas de suas cabeceiras utilizadas 
para as canalizações e explotações na Serra do Batateiro. Isso 
sugere que a exploração córrego abaixo não foi promissora, ao 
contrário de outros da região. Portanto, é possível que os ves-
tígios mais importantes, se é que ainda existem, pois toda essa 
região ao norte foi minerada, e o que porventura sobrou deve ser 
procurado no terço superior do seu curso.

Imagem 12-Limites das áreas de criação de gado e plantações 

do século XIX conhecidas como ‘campos do Esmeril’, área sob a 

influência da Fazenda de mesmo nome existente ali (marcada a 

sede no círculo vermelho). O registro de terras citado logo acima 

sugere o fundo do vale, nas cabeceiras do atual Córrego do Cae-

tano. O círculo menor demarca aproximadamente os vestígios de 

mineração existentes junto ao Esmeril.
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Os topônimos nessa área, principalmente os dos córregos são di-
fíceis de identificar para determinadas épocas. O próprio Córrego 
do Forno provavelmente se chamava Córrego do Funil – nome 
que aparece em documentos cartoriais - mas passou a ser asso-
ciado ao forno da Usina da Companhia Paulista de Ferros-Liga, 
que ali foi implantado na década de 1970 (IBGE).

Há outro córrego a sudeste da Fazenda do Esmeril, cujo nome foi 
omitido na Carta Topográfica do Município de Itabirito, do IBGE, 
de 1985 e que é apresentado na Carta Topográfica do Estado de 
Minas Gerais do Município de Congonhas, de 1939, com o nome 
de ‘Córrego Lagoa Escura’. Ele tem suas cabeceiras na área do 
Morro da Cruz das Almas, que é a parte mais baixa e ao sul da 
Serra do Batateiro, mas seu vale parece ter sido associado mais 
aos ‘Campos do Esmeril’ do que ao Batateiro e por isso optamos 
por tratá-lo nesse conjunto. Inclusive sua posição foi aproximada 
ao Córrego dos Andaimes (do Caetano), reforçando essa relação. 
Aliás, em alguns trabalhos de geólogos como Arrojado Lisboa 
e Costa Sena, boa parte do Esmeril é anexada com as terras da 
fazenda da Barra; com terras do Esmeril e por outro lado, com 
os Monteiro de Barros (APM, RTP, 1856; LIVRO DE NOTAS n.3, 
Cartório do Ofício de Notas de Alto Maranhão). 

No século XX foram identificados pelos profissionais da Secretaria 
de Agricultura do Estado de Minas Gerais e por professores de Es-
cola de Minas de Ouro Preto, outros minerais na região do Esmeril. 

“Esse calcário provinha da Matta dos Paulistas, vizinhanças 
do Esmeril, vale do Paraopeba, e como se tratava de uma 
substância mineral até esta data não encontrada no solo de 
Minas Gerais, aproveitei uma oportunidade que se ofereceu, 
em setembro de 1909, para visitar o local em que aparecia 
aquela rocha de certa importância industrial” (SILVEIRA, 

1922: 453).

Alguns proprietários mandaram amostras para serem ana-
lisadas nos laboratórios dessa escola, como temos exemplo 
na obra de Astolfo da Silveira: “Recebeu em 1909, o labora-
tório de análises do Estado amostras de um calcário que, 
calcinado, produziu cimento natural de regular qualidade” 
(SILVEIRA, 1922: 453).

Há, ao sul da região, uma denominação de uma área à beira 
do Paraopeba, referente a um pequeno agrupamento de ca-
sas do qual há poucas referências, mas parece merecedor 
de maiores pesquisas, pois pode se tratar em sua origem, 
de uma ocupação de mineradores. Ela leva no mapa a de-
nominação de ‘Valente’.

Imagem 13 - Carta Topográfica do Estado de Minas Gerais do Município de 

Congonhas (1939): Nas marcações em vermelho estão o Campo ou Capão do 

Salto (no registro descrito acima); os nomes de dois proprietários antigos de 

Fazendas (Antônio Macedo, então proprietário da Fazenda Barra do Funil; Oví-

dio Policarpo, então proprietário da Fazenda do Esmeril); assim como os no-

mes sucessivos do que é hoje conhecido como Córrego do Caetano, chamado 

então, na sua porção acima de Córrego dos Moinhos e na sua porção abaixo 

de Córrego do Andaime. No círculo, uma das áreas de minerações históricas 

conhecidas. Note-se a referência ao Batateiro e ao Alto do Batateiro mais ao 

norte, já mineradas.
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Explotações no Batateiro

O Batateiro era a parte central-sul das enormes possessões da 
família Monteiro de Barros. As características geológicas originais 
desse conjunto podem ter impedido historicamente de ser mine-
rado mais intensamente, por necessitar de obras hidráulicas con-
sideráveis para se realizar o desmonte com os métodos utilizados 
então, mas nos períodos que a explotação ocorreu, os relatos fa-
lam de resultados além do esperado e de lucros espantosos. Infe-
lizmente, porém, faltam dados sobre essas explotações.

Ela não aparece nos mapas recentes, como o mais conhecido 
mapa do IBGE, de 1985, um dos referenciais para esse levanta-
mento. De dimensão e limites indeterminados mesmo em alguns 
mapas mais antigos, por força de nomes de morros próximos, 
apresenta-se, porém como uma área de enorme extensão sobre 
uma enorme serra muito trabalhada pela mineração histórica, 
com diversos registros em documentos particulares e públicos, 
sendo frequentemente citado quando se trata em historiar a fa-
mília Monteiro de Barros, por possuírem ali uma grande explota-
ção, com enormes trabalhos técnicos.

A grande área chamada de Batateiro na verdade é um conjunto 
de colos e morros que separa o vale do Ribeirão Bichento do vale 
do Ribeirão Casa de Pedra. Para o vale desse último ribeirão, há 
– ou havia - uma série de pequenos, íngremes e encachoeirados 
córregos. Todos os córregos perenes correm para o leste e su-
doeste. Grande parte deles, no entanto, está irremediavelmente 
perdida, pois grande parte da serra foi minerada.

No Batateiro teriam sido retiradas enormes pepitas e ‘folhetas’ 
de ouro, sendo que algumas eram do tamanho de batatas, daí o 
nome pelo qual foi chamado e que se tornou um topônimo co-
nhecido. A questão da extensa área, muito além do descoberto 
ter sido assim denominado pode refletir que a localização da la-
vra se perdeu já a algum tempo. Lenda ou não, a verdade é que 
a família Monteiro de Barros e alguns sócios buscaram duran-
te muito tempo construir imensas obras hidráulicas para levar 
água da área ao norte, para o Batateiro a fim de explorá-lo com 
mais eficácia, mas a área em que deveriam estar foi, contudo, 
quase inteiramente minerada. Dificilmente ainda existe algum 
resquício das antigas minerações auríferas (BROTEIRO, 1951).

A ocupação e o ritmo das explotações em Casa de Pedra foram 
importantes para destruir o Batateiro. Os impactos iniciais, mais 
baixos, parecem ter aumentado com as demandas por minérios 
logo antes da Segunda Guerra Mundial (1939-1945). Em 1938, a 
empresa de Arn Thun já aumentava as operações ali, iniciando a 
construção da vila operária de Casa de Pedra, erguendo as pri-
meiras casas de alvenaria, onde antes apenas ‘cafuas’ (barra-
cões) existiam. O impacto maior veio ao final da década de 1960 
e as operações, a partir de então, têm sido ampliadas constante-
mente, perdendo-se quase todas as informações sobre as explo-
tações mais antigas ali.

Imagem 14-Carta Topográfica do IBGE, para o Município de Itabirito, de 1985: 

área que permaneceu sob a denominação de Serra do Engenho, e que reparte 

hoje a denominação com Casa de Pedra. Os círculos pequenos são possíveis 

antigas explorações. Os círculos verdes são as regiões onde estavam três das 

quatro fazendas no início do século XX. A quarta estava abaixo e a esquerda do 

último, fora do recorte.
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Como vimos anteriormente, as denominações do Batateiro aca-
baram por ser em parte absorvida pela de Casa de Pedra, nome 
posterior, que distingue hoje essa área, o que já ocorria por volta 
da década de 1940, pois Geraldo Dutra de Morais, apesar de citar 
o Batateiro no texto, o agrega à jazida de Casa de Pedra na sua 
lista final (MORAIS, 1944: 45,68).

Explotações no Bichento 

O Ribeirão do Bichento está em posição muito favorável no con-
junto dos córregos auríferos, já que recebe as águas menores da 
contra vertente das alturas do Batateiro. Também era um córre-
go muito comprido, que corria do norte para o sul, e que se es-
tendia paralelamente ao Esmeril, a leste deste. Compreendiam, 
provavelmente, terras das fazendas da Barra e Palmeira, esta 
última de propriedade dos Monteiro de Barros.

Imagem 15-Carta Topográfica do Estado de Minas Gerais do Município de Congo-

nhas (1939): O Batateiro e a Serra do Batateiro correspondem sua maior parte, se 

não a totalidade, à área explotada pela empresa de Arn Thum & Cia., para retira-

da de Manganês e Ferro, de 1911 a 1945 e depois sucedidas por várias empresas, 

atualmente explotada pela CSN. O triângulo marca a vila de Casa de Pedra.

Imagem 16-Carta Topográfica do Estado de Minas Gerais do Município de Con-

gonhas (1939): Área do Córrego Represado ou do Bichento na marcação oval 

em preto. Na marcação em vermelho estão os resquícios de mineração colo-

nial, aproximadamente.

Como seu nome em 1939 ali, pois recebia parte dos rejeitos da 
mineração de Casa de Pedra que ainda tinha como proprietária a 
sociedade comandada pelo dinamarquês Arn Thun. 

Mesmo que as atividades da empresa de Arn Thun & Cia. não te-
nham destruído totalmente a suas cabeceiras no Batateiro, pois 
como dissemos as explotações maiores só vieram com a década 
de 1940, de qualquer forma elas foram vitimadas pela minera-
ção de ferro nas últimas décadas do século XX, pois esse foi um 
dos córregos que também sofreram grandes impactos sem que 
as informações arqueológicas ali contidas fossem devidamente 
registradas.

Porém, alguns quilômetros abaixo dessa área atingida, próximo 
à sua barra com o Rio Maranhão - e proximidades - existem até 
hoje resquícios de trabalhos de garimpo. Tais explotações devem 
ser muito antigas, mas com certeza foram constantemente re-
trabalhadas. O fato de estarem próximo ao povoamento chamado 




















































































